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Resumo 
 
Face à inadequação da metodologia de ensino do Português seguida pelo sistema 
educativo cabo-verdiano – Língua materna em vez de Língua segunda – e, consequentemente, 
ao facto dos alunos não o dominarem e dos professores serem incapazes de solucionarem o 
problema, propusemo-nos a reflectir sobre a necessidade de se desenvolver um programa de 
formação contínua, a distância (em linha), de professores de Língua portuguesa, que lhes 
permita ultrapassar os constrangimentos pedagógicos, didácticos e científicos. 
 
Numa primeira parte, deste trabalho, procuramos apresentar algumas teorias relacionadas 
com a formação contínua de professores, o ensino a distância e a aprendizagem colaborativa. 
Numa segunda parte, descrevemos e analisamos os resultados dos estudos efectuados – análise 
de conteúdo da Lei de Bases do Sistema Educativo, inquéritos e entrevista –, procurando 
encontrar neles pontos comuns. Num terceiro momento, fazemos uma reflexão comparativa 
entre as teorias expostas, inicialmente, e os resultados obtidos no nosso estudo, propondo, por 
fim, um programa de formação contínua, a distância (em linha), que possibilite alterar a 
situação actual, repensar a actuação docente e, consequentemente, contribuir para o 
desenvolvimento da educação, em Cabo Verde. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Résumé 
 
Dû la inadéquation de la méthodologie de l’enseignement du Portugais suivie par le 
système éducatif cap-vérdien – Langue maternelle au lieu de Langue seconde – et, par 
conséquent, dû le fait des élèves ne pas la maîtriser et des enseignants ne pas être capables de 
solutionner le problème, nous nous sommes proposés à réfléchir sur le besoin de développer 
un programme de formation continue, a distance (en réseau),  d’enseignants de Langue 
portugaise, qui les permet dépasser les contraintes pédagogiques, didactiques et scientifiques.  
 
Dans une première partie, de ce travail, nous essayons de présenter quelques théories  sur 
la formation continue d’enseignants, sur l’enseignement a distance et sur l’apprentissage 
collaborative. Dans une deuxième partie, nous décrivons les résultats des études réalisés – l’ 
analyse du contenu de la Loi de Bases du Système Éducatif, les enquêtes, l’ interview –, en 
cherchant trouver, en eux, des points communs. Dans un troisième moment, nous faisons une 
réflexion comparative entre les théories présentées, au début, et les résultats obtenus dans 
notre étude, en proposant, finalement, un programme de formation continue, a distance (en 
reseau), qui rend possible changer la situation actuelle, repenser l’actuation de l’enseignant et, 
par conséquent, contribuer au développement de l’éducation, au Cap Vert. 
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INTRODUÇÃO 
 
PROBLEMÁTICA E OBJECTIVOS DO ESTUDO 
 
Actualmente, a falta de uma política de línguas, em Cabo Verde, e a própria situação 
geográfica do país, dificultam o desenvolvimento da educação a este nível, sobretudo, no que 
diz respeito ao ensino/aprendizagem da Língua portuguesa enquanto meio de comunicação, 
enquanto língua veicular. 
 
Portanto, tomando como ponto de partida a problemática visível e sentida em todos os 
anos de escolaridade do sistema de ensino cabo-verdiano – o facto dos alunos não dominarem 
a Língua portuguesa e dos professores serem incapazes de solucionarem o problema –, 
pretendemos desenvolver uma investigação centrada na formação contínua, a distância (em 
linha), de professores de Língua portuguesa, enquanto Língua segunda.  
 
O papel do professor de Português Língua segunda (PL2), tal como o de qualquer outra 
disciplina, é o de orientar os seus alunos em todo o processo de ensino/aprendizagem, de 
modo que estes sejam capazes de construir o seu próprio conhecimento e não dependam 
constantemente da figura do professor. Compete a este seleccionar estratégias e actividades 
que promovam uma aprendizagem activa por parte dos alunos, que os conduzam a uma 
reflexão sobre o objecto de estudo, ou seja, que os envolvam dinamicamente na aquisição do 
seu saber, questionando-se, confrontando-se, propondo alternativas, procurando soluções, 
com vista ao desenvolvimento do seu espírito crítico. O professor de PL2, em Cabo Verde, 
deve procurar uma metodologia adequada ao ensino/aprendizagem da língua-alvo, assim 
como ao público a quem se dirige. Deve pensar que existem factores pessoais e sociais que 
afectam a aquisição da L2 e que são diferentes da língua materna (LM); portanto, é um grave 
erro julgar que se pode reproduzir no ensino da L2 as mesmas condições em que se aprende a 
LM e continuar-se a fazê-lo sem sequer pensar nas consequências nefastas que daí poderão 
advir.  
 
Neste momento, o professor de Português, em Cabo Verde, segue uma metodologia 
desajustada à realidade linguística do país, pelo que seria necessário uma formação contínua 
dos docentes, que os colocasse face a esta problemática e os orientasse na preparação das suas 
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aulas, de modo a que o processo de ensino/aprendizagem fosse mais adequado e eficaz a 
todos os níveis. Julgamos que ser docente é isso mesmo, é estar em constante aprendizagem, 
nunca se julgar detentor de um saber suficiente e, por isso, procurar estar sempre a par das 
inovações metodológicas e científicas, para poder desempenhar eficientemente as suas 
funções e corresponder às necessidades, neste caso, linguísticas dos alunos.  
 
Neste sentido, centraremos o nosso estudo, fundamentalmente, em três objectivos gerais 
– conhecer as teorias sobre o ensino/aprendizagem a distância (em linha); analisar o papel do 
ensino a distância na formação de professores de PL2; e contribuir para o desenvolvimento da 
educação em Cabo Verde, através do ensino a distância. Decorrentes destes objectivos, 
surgem outros de carácter mais específico e que determinam, de certa forma, o que será o 
marco empírico deste nosso trabalho: diagnosticar a pertinência da inclusão de programas de 
formação contínua, a distância (em linha), na carreira docente, em Cabo Verde; conhecer a 
opinião dos professores de Língua portuguesa relativamente à promoção de um ensino para as 
competências bem como à importância da sua constante actualização; especificar o(s) 
modelo(s) que melhor se adeqúe(m) à realidade e às necessidades do país; propor um 
programa de formação contínua de PL2, em linha. 
 
OPÇÕES METODOLÓGICAS 
 
A investigação, que mais se adequa a este estudo, parece ser a qualitativa aliada à 
quantitativa, dado que a finalidade deste trabalho, por um lado, é avaliar as necessidades de 
formação contínua, a distância (em linha), dos professores de PL2 e, em função dessa 
avaliação, procurando informar-nos objectivamente de teorias que iluminem a situação, 
propor actividades mais adequadas; por outro lado, através dos inquéritos quantificar as 
respostas dos docentes. Assim, passaremos por uma utilização de técnicas de recolha de 
informação: com o intuito de enriquecer e reforçar a nossa análise sobre as necessidades de 
formação contínua dos professores de Língua portuguesa, em Cabo Verde, e o seu reflexo nas 
suas práticas pedagógicas, será elaborado um questionário, para colocar aos professores de 
português do ensino secundário; pela análise e tratamento de dados: os resultados dos 
questionários serão descritos qualitativamente e sujeitos a uma análise comparativa para que 
se possa, por um lado, observar as semelhanças e discrepâncias entre opiniões e as práticas 
dos vários docentes; por outro lado, detectar as principais dificuldades que encaram no dia-a-
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dia e as principais necessidades; e será efectuada uma entrevista (semi-estruturada) a uma 
formadora do Instituto Superior de Educação da Praia, no sentido de ficarmos a saber o que se 
faz no país em termos de formação contínua de professores de Língua portuguesa. Será levada 
a cabo, ainda, uma análise da Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano no que diz 
respeito aos artigos sobre o ensino a distância e a formação contínua de professores, através 
da técnica de análise de conteúdo. Por fim, far-se-á uma proposta de mudança concretizada na 
descrição de actividades a desenvolver em acções de formação contínua que garantam um 
desenvolvimento das competências dos professores.  
 
RELEVÂNCIA DO ESTUDO 
 
A ideia de desenvolvermos uma investigação no âmbito da formação contínua de 
professores de PL2, a distância (em linha), prende-se com o facto de observarmos que devido 
à constituição geográfica do país (ilhas), os professores não se deslocam, por diversos 
motivos, às instituições de ensino situadas nas duas ilhas principais (Santiago e S. Vicente), 
ficando ainda mais à margem das poucas oportunidades que vão surgindo; Também tivemos a 
oportunidade de constatar que a formação contínua é praticamente nula no país e, por isso, 
julgamos ser de máxima importância promovê-la, no sentido de darmos mais um passo no 
desenvolvimento da educação em Cabo Verde. Verificamos, ainda, que o ensino vive muito 
arreigado ao sistema tradicional e que não há uma optimização das tecnologias da informação 
e da comunicação (TIC) nas escolas. Os professores de Língua portuguesa têm grandes 
dificuldades em implementar e avaliar estratégias e actividades adequadas a este tipo de 
ensino; estão, normalmente, agarrados à sua formação inicial e pouco permeáveis às 
inovações. Por um outro lado, verificamos também que não há propostas de estratégias e 
actividades concretas e práticas que possam solucionar o problema linguístico cabo-verdiano, 
sobretudo, no que concerne ao ensino/aprendizagem do PL2. 
 
 
ESTRUTURA DO TRABALHO 
 
Estruturamos o nosso trabalho em três capítulos. No primeiro, faremos uma revisão 
bibliográfica das teorias que servem de suporte à nossa investigação e que nos ajudarão a 
fundamentar a nossa tese e a atingir os objectivos a que nos propusemos. No segundo 
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capítulo, exporemos, esquematicamente, os resultados do nosso trabalho empírico – análise de 
conteúdo da Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano, entrevista a uma formadora 
do Instituto Superior de Educação da Praia e inquéritos aos professores do ensino secundário 
–, realizando, em simultâneo descrições e comentários desses mesmos dados. No terceiro e 
último capítulo, estabeleceremos um cruzamento das teorias abordadas inicialmente com os 
resultados do nosso estudo empírico, retirando conclusões e, em conformidade, apresentando 
propostas de mudança. 
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CAPÍTULO I 
Revisão da literatura 
 
1. A PROBLEMÁTICA DA FORMAÇÃO CONTÍNUA 
 
1.1. Formação e desenvolvimento profissional 
 
O professor, como qualquer outro ser humano, possui potencialidades que deverá 
desenvolver ao longo da sua vida profissional, mas esta possibilidade de desenvolvimento, de 
busca da perfeição passa além da sua formação inicial, pressupõe a noção de formação 
contínua. Neste sentido, ela é necessária ao docente para progredir, reflectir sobre a sua 
actuação e dinamizar a sua prática, combatendo assim os estereótipos e preconceitos que 
podem funcionar como entrave às novas aprendizagens. Matos (1999: 241) define «a 
formação contínua (…) como um processo indefinido de adaptações sucessivas, cujo sentido é 
o da optimização da integração funcional das competências no campo do trabalho». 
 
A formação contínua permite, pois, que o professor corresponda às novas exigências do 
sistema educativo e da própria sociedade e que esteja constantemente num processo de 
inovação e de mudança, acompanhando, deste modo, toda a evolução científica, didáctica e 
pedagógica, bem como todo o processo de aprendizagem das novas gerações.  
 
A formação contínua deve ser concebida como uma das componentes da mudança, em 
conexão estreita com outros sectores e áreas de intervenção, e não como uma espécie de 
condição prévia da mudança. A formação não se faz antes da mudança, faz-se durante, produz-
se nesse esforço de inovação e de procura aqui e agora dos melhores percursos para a 
transformação da escola. É esta perspectiva ecológica de mudança interactiva dos profissionais e 
dos contextos que dá um novo sentido às práticas de formação contínua centradas nas escolas. 
(Nóvoa, 1991: 26) 
 
A este respeito Alarcão refere também o seguinte (1991: 75): 
 
 Penso que nenhum de nós exige de si próprio, nem dos outros, que seja um génio, mas 
todos desejamos que, por nosso intermédio, seja restabelecido o contacto entre a escola e a vida. 
Para isso, temos de estar atentos e corresponder às exigências que possam ser-nos colocadas 
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pelos outros. E essas exigências vão de certeza requerer de cada um de nós uma atitude 
permanente de formação que, todavia, pode ir num ou noutro sentido, numa ou noutra dimensão. 
  
Observamos, actualmente, que cada vez mais os professores sentem necessidade de 
formação como forma de se valorizarem profissionalmente, com o intuito de se munirem com 
os instrumentos essenciais para o êxito dos seus alunos e para a sua, subsequente, realização 
profissional. O insucesso dos alunos pode passar pela falta de qualificação dos docentes em 
algumas matérias específicas (Travassos, 1991). 
 
Fomentar o desenvolvimento profissional do professor, nos seus mais diversos aspectos 
e dimensões, constitui o propósito global subjacente à expressão «formação contínua», o que 
pressupõe um leque variado de situações de aprendizagem (Pacheco e Flores, 1999). Portanto, 
a formação contínua deve ter como objectivos melhorar a qualidade do processo de 
ensino/aprendizagem, através de um aperfeiçoamento dos saberes, da prática pedagógica e do 
fenómeno educativo, fomentar a avaliação do desempenho dos docentes, promover a 
preparação de professores críticos e reflexivos, mobilizar comunidades educativas, aproximar 
cada vez mais a escola da sociedade. Os programas de formação contínua devem, sobretudo, 
preparar os professores para a mudança em curso, já por nós acima referida, e não ter como 
objectivo único fornecer conhecimentos. Como resultado, a formação contínua deve produzir 
um impacto positivo na prática dos professores e, consequentemente, na aprendizagem dos 
alunos. Ao abordar esta questão da formação contínua, Arroteia (1994: 10) entende «(…) que 
o conjunto de actividades de formação realizadas pelos professores no exercício da sua 
actividade docente, constitui um suporte indispensável para a inovação e para o devir do 
sistema educativo (…)». 
 
Por conseguinte, actualmente, em oposição à associação do termo formação com a 
noção de treino (de saberes e competências) e à noção simplista de reciclagem, surge um 
outro conceito de aprendizagem permanente ligada ao desenvolvimento profissional do 
professor nas suas diversas dimensões (Imbernón, 1998), que defende uma visão global, 
integrada e permanente da formação, sem que haja uma ruptura entre a formação inicial e a 
formação contínua, pois estas constituem «duas fases de crescimento pessoal e profissional» 
(Ribeiro, 1989: 7). Imbernón (2001: 55) considera que:  
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Uma formação deve propor um processo que confira ao docente conhecimentos, 
habilidades e atitudes para criar profissionais reflexivos ou investigadores. O eixo fundamental 
do currículo de formação do professor é o desenvolvimento de instrumentos intelectuais para 
facilitar as capacidades reflexivas sobre a própria prática docente, cuja meta principal é aprender 
a interpretar, compreender e reflectir sobre a educação e a realidade social de forma 
comunitária. 
 
Imbernón (1998: 57) propõe três grandes linhas ou eixos de actuação da formação 
permanente, no desenvolvimento profissional dos professores: 
 
1. La reflexión sobre la propia práctica (mediante el análisis de la realidad educativa) y 
la comprensión, interpretación e intervención sobre ella. 
2. El intercambio de experiencias, la necesaria actualización y confrontación en todos 
los campos de la intervención educativa. 
3. El desarrollo profesional en y para el centro mediante el trabajo colaborativo para 
transformar esa práctica y provocar procesos de comunicación. 
 
Durante toda a sua carreira, é de esperar que os docentes tenham a oportunidade de 
participar e efectivamente participem numa série de acções formais e informais que conduzam 
a processos de revisão, inovação e melhoramento do seu pensamento e das suas práticas e, 
principalmente, do seu comprometimento profissional. Isto porque os professores só 
conseguirão realizar e atingir os objectivos educacionais se tiverem uma formação apropriada 
e, simultaneamente, se estiverem aptos a garantir e aperfeiçoar as suas competências 
profissionais através do empenho numa aprendizagem permanente. Assim, «é necessário 
promover o desenvolvimento profissional contínuo de todos os professores, ao longo de toda 
a carreira, para que estes possam acompanhar a mudança, rever e renovar os seus próprios 
conhecimentos, destrezas, perspectivas sobre o bom ensino.» (Day, 2001: 16). 
 
Envolver-se activamente no processo de desenvolvimento profissional ao longo de uma 
carreira de ensino é um empreendimento ambicioso, mas necessário. Os professores devem 
manter altos padrões de ensino que lhes permitam orientar os seus alunos, diferenciadamente, 
em todo o processo de ensino/aprendizagem, de modo que estes sejam capazes de construir o 
seu próprio conhecimento. Compete-lhes seleccionar estratégias e actividades que promovam 
uma aprendizagem activa por parte dos alunos, que os conduzam a uma reflexão sobre o 
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objecto de estudo, ou seja, que os envolvam dinamicamente na aquisição do seu saber, 
questionando-se, confrontando-se, propondo alternativas, procurando soluções, com vista ao 
desenvolvimento do seu espírito crítico o que implica um aperfeiçoamento constante das suas 
práticas, de modo a inovarem, a corresponderem às distintas necessidades, expectativas e 
motivações dos seus alunos. A intervenção dos professores é, sem dúvida, essencial, visto que 
lhes compete assumir uma posição de facilitadores da aprendizagem dos vários conteúdos e 
da melhor forma de os abordar. Note-se que «facilitador» nada tem que ver, neste caso, com 
«tornar fácil», mas sim com o acto de «disponibilizar» informação e de «coadjuvar» nas 
diversas actividades de exploração da mesma. Cumpre, pois, aos professores criarem 
condições para que os seus alunos não se limitem a receber a informação que «sabiamente 
debitam», aceitando-a passivamente, mas que reajam à mesma, individualmente ou em grupo, 
coloquem questões, reflictam sobre o porquê de determinados factos apresentados. Neste 
sentido, deve promover-se actividades aliciantes que permitam a interacção e a cooperação 
entre alunos, privilegiando uma aprendizagem mais significativa e afastando, assim, a tarefa 
individual, monótona e desmotivadora. Como se preconiza uma escola mais aberta à 
comunidade, integradora e atenta à realidade que a rodeia, deve ainda o professor, como 
refere Day (op. cit.: 19), «(…) ser um membro activo nas comunidades de adultos dentro e 
fora da escola; responder às exigências externas de mudança e comprometer-se 
profissionalmente, com entusiasmo e autoconfiança, dentro da contínua agitação que 
caracteriza a vida na sala de aula e na escola». 
 
Parece-nos que, depois de termos efectuado esta breve apresentação do que deve ser o 
papel profissional do professor, podemos defender que só um adequado desenvolvimento 
profissional possibilitará aos professores a realização desse mesmo papel, nos diversos 
contextos em que estes trabalham. Um bom ensino demanda uma constante avaliação e 
revisão, por parte dos docentes, da forma como actuam profissionalmente e exige deles uma 
actualização regular do conhecimento e dos métodos de ensino. Como defende ainda Day (op. 
cit.), os professores, sem um desenvolvimento profissional contínuo, acabarão, 
provavelmente, por verem diminuídas as concepções de si próprios como educadores, com 
propósitos mais amplos. Por outras palavras, os docentes não têm só de ser profissionais, 
devem agir como profissionais. Também a este propósito García (1999: 139) afirma que: 
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O esforço para conseguir escolas mais participativas, onde os professores sejam 
inovadores e façam adaptações curriculares, onde as classes sejam locais de experimentação, 
colaboração e aprendizagem, onde os alunos aprendam e se formem como cidadãos críticos, 
passa necessariamente pela existência de professores capazes e comprometidos com os valores 
que tal representa. 
 
No entanto, não é suficiente exigir aos professores que realizem actividades de formação 
contínua, com o intuito de se desenvolverem profissionalmente, devem-se criar condições e 
acções que vão ao encontro das suas necessidades e que tenham sempre em conta os factores 
psicológicos e sociais que podem estimular e, consequentemente, garantir o sucesso, ou 
desencorajar a sua aprendizagem, ou seja, as suas histórias pessoais de vida, as suas 
experiências de aprendizagem profissional, o seu saber-fazer, entre outros, tal como podemos 
verificar pelo esquema apresentado em baixo. A este respeito, Imbernón (2001: 109) comenta 
também que: 
 
Os processos de formação devem analisar os elementos que desqualificam para, a partir 
dos próprios grupos de professores, estabelecer mecanismos de reajuste profissional e para que 
as suas actuações não se limitem apenas às salas de aulas e às escolas, já que a 
profissionalização e o desenvolvimento profissional do grupo estão vinculados também a causas 
profissionais e sociais que devem ser abordadas em diversos âmbitos. 
 
 
Fig. 1: Factores que contribuem para a qualidade da aprendizagem profissional (Day, op. cit.: 20) 
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Eraut (1987, apud Pacheco e Flores, op. cit.) propõe quatro paradigmas principais, no 
âmbito da formação contínua: o da deficiência, o do crescimento, o da mudança e o da 
solução de problemas. No primeiro, defende-se a ideia de que um docente possui falhas de 
formação devido à desactualização da formação inicial e à falta de competências práticas. 
Neste caso, a formação contínua é entendida como uma acção que possibilitará o 
enriquecimento dos saberes e das destrezas. O segundo paradigma relaciona-se com a 
experiência pessoal do professor e visa o seu desenvolvimento profissional. Há, aqui, uma 
valorização da experiência pessoal e profissional dos professores que assumem um papel 
activo na sua formação. No terceiro, pretende-se que a formação seja um processo de 
negociação e de colaboração dentro da escola, que sofre influências externas, e um processo 
de reorientação dos conhecimentos e das competências dos professores. No quarto e último 
paradigma, consideram-se os professores como sendo os elementos indicados para 
solucionarem os problemas que surgem na escola, pois são quem mais directamente intervém 
nas várias situações educativas. 
 
Ao comparar estes quatro paradigmas de formação de Eraut, Ribeiro (1989: 11-12) 
chegou à seguinte conclusão:      
 
a) Em termos de finalidade da formação, tanto o paradigma baseado na compensação 
de deficiências, como o assente na solução de problemas visam o aperfeiçoamento 
do professor e a melhoria educativa na escola; 
b) a diferença entre eles reside em que a fonte justificativa da formação e sua 
credibilidade é extrínseca ao professor ou à escola, no caso do paradigma da 
deficiência, ao passo que, na outra perspectiva, ela é interna; 
c) em termos de finalidade da formação, os paradigmas baseados no 
crescimento/desenvolvimento de novas potencialidades próprias e no processo de 
mudança visam a reorientação do professor e da escola; 
d) a sua diferença assenta no carácter intrínseco (paradigma do crescimento) ou 
extrínseco (paradigma da mudança) da fonte estimuladora e propiciadora da 
formação. 
 
Parece-nos, pois, que o desenvolvimento profissional deva ser entendido como um 
conjunto de processos e estratégias que conduza à reflexão dos professores sobre a sua 
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prática, que fomente a concepção, por parte dos professores, do conhecimento prático, 
estratégico e que os torne capazes de aprenderem com as suas experiências. Neste sentido, as 
acções de formação contínua, em que participem, devem representar momentos de pesquisa, 
de questionamento e de busca de soluções. 
 
Julgamos ser pertinente, neste momento, fazer também referência à importância da 
colaboração entre professores na sua formação profissional. A nosso ver, dever-se-ia 
combater o individualismo na profissão docente e fazer com que esta se tornasse cada vez 
mais colectiva, transpondo o ponto de vista tendencialmente individual, aplicado ao 
conhecimento profissional, e adoptando uma postura de colaboração entre colegas na 
prossecução de objectivos comuns. Esta colaboração passa, sobretudo, pela construção de um 
conhecimento profissional colectivo, em que se desenvolvam instrumentos intelectuais que 
fomentem a reflexão colectiva sobre a prática docente, e cuja finalidade é aprender a 
interpretar, compreender e reflectir conjuntamente sobre a educação e a realidade social. Estes 
instrumentos intelectuais deveriam ser realizados com a ajuda de outros colegas, numa acção 
colaborativa, o que deveria ser despoletado por processos de formação permanente dos 
professores. Imbernón (2001: 69-70) apresenta alguns pilares ou princípios em que se deve 
fundamentar esta formação permanente: 
 
? Aprender continuamente de forma colaborativa, participativa, isto é, analisar, 
experimentar, avaliar, modificar, etc., juntamente com outros colegas ou membros 
da comunidade. 
? Ligar os conhecimentos derivados da socialização comum com novas informações 
em um processo coerente de formação (adequação das modalidades à finalidade 
formativa) para rejeitar ou aceitar os conhecimentos em função do contexto. 
? Aprender mediante a reflexão individual e colectiva e a resolução de situações 
problemáticas da prática. Ou seja, partir da prática do professor, realizar um 
processo de prática teórica. 
? Aprender em um ambiente formativo de colaboração e de interacção social: 
compartilhar problemas, fracassos e sucessos com os colegas. 
? Elaborar projectos de trabalho conjunto e vinculá-los à formação mediante 
estratégias de pesquisa-acção. 
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Tudo isto pressupõe que a formação contínua promova a elaboração de projectos 
educativos, partilhados com diversas equipas de docentes, tendo em conta o contexto em que 
estes estão inseridos; e preveja o uso de novas actividades mais propensas à mudança na 
educação. 
 
1.2. Modelos/ Modalidades de formação 
 
Enquanto processo contínuo, a formação pressupõe que se considere diversos aspectos 
que dizem respeito não só, em termos pessoais, ao próprio professor, mas também em termos 
organizacionais, ao contexto escolar em que cada docente se encontra inserido.  
 
Já tivemos oportunidade de apresentar as finalidades principais da formação contínua; 
no entanto, para que estas finalidades sejam cumpridas, impõe-se que a formação contínua 
seja perspectivada de acordo com os seguintes critérios que correspondem a necessidades 
reais (Pacheco e Flores, 1999): pessoal – procura responder a necessidades de 
autodesenvolvimento; profissional – responde a necessidades profissionais, quer individuais, 
quer colectivas; organizacional – além das necessidades contextuais da escola, existem mais 
três tipos de necessidades: as que espelham uma adequação às mudanças económicas sociais e 
tecnológicas e para quais o professor deverá estar preparado, as que preconizam o progresso 
do sistema educativo em geral e as formativas que vão actualizando a formação inicial. 
 
Consoante se valorizem estas necessidades, teremos diferentes modelos de formação 
contínua de professores. Nóvoa (op. cit.) constata a existência de dois grandes grupos de 
modelos de formação contínua de professores. Os modelos estruturantes (tradicional, 
universitário, escolar), organizados precedentemente a partir de uma lógica de racionalidade 
científica e técnica, e dirigidos aos vários grupos de professores; a curto prazo têm-se 
revelado eficientes, mas devido à sua tendência em reproduzir as realidades educacionais 
existentes, dificilmente aportam inovações. Os modelos construtivistas (personalista, 
investigativo, interactivo-reflexivo) que partem de uma reflexão contextualizada para a 
elaboração dos projectos de formação contínua; ao contrário dos modelos anteriores, estes 
contribuem para a mudança educacional e para a redefinição do papel do professor. Imbernón 
(1998) apresenta-nos distintos modelos de formação profissional: 
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? O modelo de formação orientada individualmente: 
Este modelo caracteriza-se por ser um processo perspectivado pelo próprio 
professor, sendo este quem planifica e realiza as actividades de formação que podem colmatar 
as suas necessidades. Parte-se do pressuposto de que o professor aprende muitas coisas por si 
próprio, quer através de leituras, da interacção com os colegas, da sua prática lectiva e, 
consequente, da análise reflexiva da mesma, etc. Em todas estas situações, o professor 
aprende informalmente, sem a presença de um programa formal de formação contínua. 
Tomando como ponto de partida este factos, para este modelo é possível planificar a formação 
dos professores através de programas que desenvolvam actividades que promovam a 
aprendizagem individualizada. 
 
? O modelo de observação/avaliação:  
Uma grande parte dos professores não recebe um feedback da sua actuação na sala 
de aula e, em determinados momentos, tem necessidade de saber como está a desenvolver a 
sua prática para poder aprender com a mesma. Este modelo fundamenta-se no pressuposto de 
que a reflexão e a análise são meios fundamentais para o desenvolvimento profissional. A 
observação das aulas faculta aos professores informações sobre as quais poderão reflectir e 
analisar para melhorarem a sua prestação e a aprendizagem dos alunos. Outra referência em 
que se baseia este modelo é que a reflexão individual sobre a própria prática pode melhorar 
com a observação de outros; receber outros pontos de vista faculta aos professores 
perspectivas diferentes de como se pode actuar com os alunos. Se os professores aceitarem 
que poderão aprender a partir das observações, irão verificando que a mudança é possível e 
que esta se vai tornando efectiva a partir de várias observações. 
 
? O modelo de desenvolvimento e melhora:  
Este modelo ocorre quando os professores se encontram envolvidos em tarefas de 
desenvolvimento curricular, na elaboração de programas ou, em geral, em projectos didáctico-
pedagógicos que visem resolver questões problemáticas relacionadas com o 
ensino/aprendizagem, aperfeiçoando, assim, o próprio sistema educativo. No entanto, para 
que os objectivos destas tarefas sejam atingidos com sucesso, é necessário que os professores 
adquiram conhecimentos e estratégias específicas, que podem ser obtidos através de leituras, 
discussão, observação e formação. Este modelo assenta na premissa de que os adultos 
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aprendem de uma forma mais eficaz quando têm a necessidade de conhecer algo concreto ou 
de resolver um determinado problema. Isto faz com a aprendizagem dos professores se oriente 
pela necessidade de poder responder adequadamente a certas situações problemáticas. 
 
? O modelo de treino ou institucional:  
Muitos professores estão habituados a participar em cursos e em seminários nos 
quais há um formador que decide o conteúdo da formação, selecciona as estratégias 
metodológicas e a forma como decorrerão as actividades. Neste tipo de formação, os 
objectivos e os resultados que se espera que sejam obtidos pelos participantes são previamente 
especificados. Para além disso, também se espera que os professores modifiquem, a partir 
dessa altura, as suas posturas profissionais e que as mesmas se reflictam na sala de aula. O 
fundamento deste modelo está em acreditar que há uma série de comportamentos e técnicas 
que devem ser reproduzidas pelos professores nas suas aulas. Outra perspectiva que apoia este 
modelo é a de que os professores são capazes de mudar a sua forma de actuar e podem 
aprender e reproduzir novos procedimentos nas suas aulas que não tinham adquirido 
anteriormente. Desta forma, se o que se pretende com este modelo é que o professor efectue 
determinadas alterações na sua prática docente, então, é importante que as interiorize 
previamente, orientado por um formador. 
 
? O modelo de investigação ou pesquisa:  
Este modelo requer que o professor identifique uma área de interesse, recolha 
informação e, mediante a análise dos dados obtidos, realize as mudanças necessárias no 
ensino. Este modelo pode ser seguido de formas distintas: pode ser uma actividade individual, 
feita em pequenos ou grandes grupos; pode ser formal ou informal, e pode ocorrer na sala de 
aula, na escola, ou num centro de formação. Este modelo fundamenta-se na capacidade dos 
professores serem capazes de colocarem questões válidas sobre a sua própria prática 
educativa e definirem objectivos que possam responder a essas questões, realizando, para esse 
fim, pesquisas/investigações necessárias.  
 
Como podemos constatar todos os modelos apresentados reúnem factores positivos que 
podem contribuir para a mudança na educação. Todavia, nem todos respondem à mesma 
orientação conceptual sobre o ensino, nem à mesma orientação sobre o papel do professor; 
além do mais, há que ter sempre em conta os contextos em que se verificam as formações. Por 
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isso, acontece, às vezes, que se defende um modelo teoricamente e na prática se aplica outro. 
A este respeito Imbernón (1998: 77) afirma que: 
 
Seguramente (…) no existen modelos de formación puros, pêro desde mi punto de vista, 
en la formación permanente del profesorado deberíamos propiciar los de desarrollo/mejora y el 
modelo indagativo en un contexto de autonomia, entendida como una autonomia que favorezca 
una confrontación de ideas y procesos entre el profesorado, llegando al máximo de consenso 
entre sus miembros, facilitando la formación del colectivo y no únicamente para el desarrollo de 
la formación individual. Si fuera así, deberíamos promover un modelo de formación autónomo 
en el que mantuviéramos un equilíbrio entre el desarrollo y la mejora que se estabelece en 
procesos de indagación individual y colectiva. 
 
Independentemente do modelo escolhido, a formação contínua deve ser uma resposta às 
necessidades evidenciadas pelos professores, deve incitar à mudança, ao aperfeiçoamento e à 
inovação e potencializar a colaboração dos vários elementos do sistema educativo e a 
realização de projectos de investigação-acção-formação. Apresentamos de seguida um 
esquema-síntese desenvolvido por Oldroyd e Hall (1991, apud García, op. cit.: 147) que apoia 
a estruturação de actividades de formação: 
 
Fig. 2: Modelo de trabalho para planificar actividades de formação profissional 
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1.3. Resistência à formação e risco de estagnação profissional 
 
A formação contínua nem sempre é entendida como um processo necessário e 
indispensável para o aperfeiçoamento da prática docente, ou, então, os professores encontram, 
por vezes, certos obstáculos na realização das formações e facilmente se aproveitam deles 
para criarem resistência às mesmas. Vários têm sido os obstáculos encontrados à formação 
contínua dos docentes, dentre os quais destacamos os seguintes:  
 
? a falta de pressuposto para as acções de formação; 
? os horários desajustados, que sobrecarregam o trabalho dos professores; 
? a falta de formadores e, entre os que existem, o predomínio de uma formação que 
se orienta por um tipo de transmissão normativo-aplicacionista; 
? a formação em contextos individualistas, personalistas; 
? o estado psicológico de alguns professores, que acaba por condicionar a sua 
participação neste tipo de projectos. 
 
Imbernón (1998: 143) também aponta algumas razões para esta resistência, para além da 
resistência paralela à mudança: 
 
Son muchas las razones por las cuales algunos profesores y profesoras no se implican en 
procesos de formación. En ocasiones, la resistencia se produce por problemas de clima laboral 
(normas o expectativas de trabajo colaborativo mal orientadas o desarrolladas), de estructuras 
organizativas (la organización muy burocrática resta poder y protagonismo a los implicados en 
el trabajo dentro de las instituciones), de falta de incentivos, de ideología, de comunicación, de 
instalaciones, de recursos, etc. 
 
A formação, enquanto processo de mudança, de inovação, gerará sempre resistência da 
parte de alguns professores; no entanto, esta ganhará um cunho mais extremo ainda se a 
formação for entendida como uma obrigação, sem consequências positivas para a prática 
docente. Por um lado, esta resistência é normal que exista, pois é um factor que acompanha 
sempre qualquer processo de mudança, além de que só existindo um debate crítico, durante as 
formações, é que poderão emergir os problemas e os obstáculos que pressupõem uma 
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alteração; por outro lado, o que realmente se afigura negativo na formação contínua é a 
resistência proveniente de uma cultura de alienação profissional, que por si só é um bloqueio 
total à formação, pois não permite nenhuma mudança, inovação. Portanto, para que os 
professores não se sintam alheados, devem participar activamente nas formações envolvendo 
os seus saberes, a sua ética, os seus valores e a sua ideologia. 
 
Ora, se os professores se deixam vencer pelos obstáculos e vivem num estado de 
frequente ou permanente resistência não trarão nada de novo à educação; viverão 
profissionalmente estagnados. Também é possível um abandono progressivo da formação, 
pelas razões acima expostas, e um retorno a práticas docentes mais familiares, rotineiras e 
seguras, que não coloquem o professor em situações de risco, mas que se tornam sem dúvida 
em práticas nada inovadoras e desinteressantes. E quando isto ocorre, depressa a formação 
deixa de ser um estímulo para o desenvolvimento profissional, que acaba por se desqualificar, 
aparecendo o espectro da desprofissionalização (Imbernón, 2001). 
 
Imbernón (1998: 145) salienta também que a desprofissionalização pode ainda advir de 
outras causas para além das supra mencionadas: 
 
(…) es cierto que el professorado puede encontrarse en un proceso de 
desprofesionalización, porque está sometido a una perdida progresiva del control de su trabajo 
(al ser excesivamente funcionarial y dependiente), ya que continua no pudiendo intervenir en las 
decisiones que afectan al curriculum (o se normativiza en exceso su intervención), a la 
organización de este (apesar de que surgen espejismos engañosos en relación com la 
intervención curricular), a los horários, a las evaluaciones, a la elección (o imposición) de 
materiales curriculares y a las diversas normativas de funcionamiento.  
 
Antúnez (2002) chama a atenção para o facto das resistências à mudança não serem 
sempre disfuncionais, ou seja, em algumas alturas são uma forma de expressarem frustrações 
a necessitarem de uma solução; noutras alturas, servem para evidenciar problemas que não 
tinham tido a atenção devida. Estas manifestações ajudam o centro escolar a reconhecer que 
falhou e a procurar resolver melhor os conflitos internos.  
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Então, pensamos que os processos de formação devem ter em conta estes elementos 
desqualificadores na constituição de mecanismos de reajuste profissional, de modo a que as 
actividades dos professores não fiquem circunscritas às salas de aulas e às escolas, uma vez 
que a profissionalização e o desenvolvimento profissional estão relacionados também com 
causas trabalhistas e sociais que devem ser encaradas em vários foros. É, portanto, 
imprescindível uma redefinição geral da profissão docente, dos seus papéis e da sua formação.  
 
Esta nova concepção de formação deveria proporcionar e fomentar a análise da 
realidade e o debate nas escolas de modo a se construírem alicerces sólidos para os projectos 
de instituições educacionais ligadas a projectos de formação, com a finalidade de erradicar 
simultaneamente os processos de corporativismo e individualismo na profissão. É ainda 
necessário estimular e apoiar a criação, experimentação e divulgação de materiais didácticos 
de grupos mais pequenos e homogéneos, na tentativa de superar a dependência profissional. O 
aperfeiçoamento da formação e do desenvolvimento profissional dos professores assenta, em 
parte, na definição de caminhos comuns bem claros para ir obtendo progressos pedagógicos, 
profissionais e sociais. Tal como Antúnez (op. cit.), somos da opinião de que se se 
envolverem os professores nos planos de inovação e mudança, será difícil estes resistirem a 
uma decisão de mudança na qual eles próprios participaram. Portanto, estabelecer objectivos 
comuns a um grupo e determinar métodos de trabalho para que todos os professores possam 
intervir são princípios que levam a que os docentes se impliquem nas tarefas e haja um 
aumento da sua participação nas formações. 
 
1.4. Limites e possibilidades da formação contínua 
 
O propósito geral da formação contínua, como já tivemos oportunidade de referir, 
consiste em proporcionar um aumento da melhoria do ensino na sala de aula, garantindo desta 
forma melhores condições de aprendizagem dos alunos e, subsequentemente, um maior 
sucesso dos mesmos. Os cursos qualificados de formação contínua, de curta ou de longa 
duração, têm um papel fundamental no desenvolvimento das capacidades intelectuais e 
emocionais dos professores, para que estes propiciem um ensino de qualidade. 
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No entanto, observamos, hoje em dia, uma tendência para encarar o desenvolvimento 
como treino que pode ser alcançado através de sessões curtas e breves. Se houver uma 
continuidade desta tendência sem se analisar as consequências, poderemos vir a presenciar a 
uma desvalorização dos professores enquanto profissionais autónomos, responsáveis e 
credíveis. Segundo Day (op. cit.: 207), embora os professores, actualmente, tenham mais 
oportunidades de formação contínua, também têm: 
 
? menos oportunidades para uma aprendizagem ampla; 
? menos escolha em relação àquilo que aprendem; 
? menos apoio para o estudo, a não ser que pertençam a um grupo-alvo. 
 
Se este modelo de formação/treino perseverar ou for a única opção de desenvolvimento 
profissional para a grande parte dos professores, então: 
 
Em vez de promover o desenvolvimento de práticos reflexivos, capazes de entender, 
questionar e transformar a sua prática, a formação contínua, na sua forma actual, encoraja o 
desenvolvimento de professores que vêem o seu mundo em termos de objectivos instrumentais, 
que podem ser alcançados através de receitas práticas do tipo “experimentar e ver”, legitimadas 
por experiências não analisadas ou pela aceitação acrítica de resultados de investigação. (Sachs e 
Logan, 1990, apud Day, op. cit: 207). 
 
Neste sentido, este processo adoptado de desenvolvimento profissional confere à 
formação contínua uma visão simplista de uma actividade de mero preenchimento de falhas 
na actuação dos professores. 
 
Por outro lado, Joyce e Showers (1988, apud Day, op. cit.: 223) argumentam que a 
formação mais eficaz engloba uma combinação de formas diferentes de apresentação, de 
modelos, de práticas, de feedback e de treino (coaching). Partindo da análise da sua 
investigação sobre a formação contínua, estes autores concluem que: 
 
? primeiro, independentemente de quem inicia o programa de formação, os 
participantes devem ter oportunidades suficientes para desenvolver destrezas que 
podem, eventualmente, pôr em prática no contexto da sala de aula; 
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? segundo, se o conteúdo da formação é novo para os formandos, a formação terá de 
ser mais extensa em relação àquela que inclui matérias relativamente familiares; 
? terceiro, se a transferência da formação for o objectivo principal, provavelmente 
será necessário um acompanhamento subsequente no local de trabalho. (Joyce e 
Showers, op. cit.) 
 
Podemos retirar destas conclusões algumas leituras interessantes sobre o 
desenvolvimento profissional dos professores: qualquer programa de formação contínua deve 
considerar a aplicação dos saberes e destrezas no contexto da sala de aula; o feedback e o 
acompanhamento contínuo são elementos fundamentais do processo de transferência; a 
disposição e o empenho são duas qualidades que devem acompanhar os professores enquanto 
aprendentes ao longo da sua carreira profissional; a cultura organizacional relativa às relações 
profissionais entre colegas deve ser de colaboração; os recursos devem ser pensados tendo em 
conta o desenvolvimento a longo prazo, segundo um conjunto ponderado de necessidades de 
aprendizagem. 
 
2. O ENSINO A DISTÂNCIA (EAD) 
 
2.1. Definição e caracterização 
 
O ensino a distância é um acto educativo que pressupõe um afastamento físico e, grande 
parte das vezes, temporal entre os seus intervenientes (professores e alunos); permite pois o 
derrube de algumas barreiras, abrindo um espaço a novas possibilidades de aprendizagem. 
Pinto (2003: 1) dá uma definição bastante lata ao dizer que o «ensino/aprendizagem a 
distância é qualquer abordagem para disponibilizar educação, que substitua o ambiente 
presencial (mesmo tempo, mesmo lugar), de uma sala de aula tradicional». Santos (2000: 7) 
dá uma definição que complementa esta: 
 
O Ensino a Distância (EAD) é uma acção educativa onde a aprendizagem é realizada com 
a separação física (geográfica e/ou temporal) entre alunos e professores. Este distanciamento 
pressupõe que o processo comunicacional seja feito mediante a separação temporal, local ou 
ambas entre a pessoa que aprende (aluno) e a pessoa que ensina (professor). 
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Michael G. Moore (1996), precursor do ensino a distância desde os anos 70, define-o de 
uma forma mais completa, considerando que a educação a distância é um ensino planeado que 
normalmente ocorre num lugar diferente do do ensino e requer métodos especiais de ensino, 
métodos especiais de comunicação electrónica e outras tecnologias, assim como especiais 
disposições organizacionais e administrativas. 
 
Na página da Internet da Universidade Aberta Portuguesa, podemos encontrar, ainda, a 
seguinte definição: «conjunto de métodos, técnicas e recursos, postos à disposição de 
populações aprendentes, que desejem estudar em regime de auto-aprendizagem, com o 
objectivo de adquirir formação, conhecimentos ou qualificação de qualquer nível» (disponível 
no dia 22-09-05 em http://www.univ-ab.pt/acerca/distancia.html). 
 
Na teoria que desenvolveu sobre o EAD, Moore (op. cit.) preocupou-se desde o início 
com o diálogo e a negociação entre professor/aluno e, ainda, com o conteúdo dos cursos. 
Segundo este autor, existem variáveis que interferem num processo de EAD e que ele 
identifica como sendo a estrutura, o diálogo e a distância transaccional. A primeira define o 
curso e todos os seus elementos; a segunda ocupa-se da comunicação educacional entre os 
diversos intervenientes deste processo; e a terceira define a relação entre as duas primeiras, 
isto é, o resultado das interacções pedagógicas entre os alunos e os professores, os alunos e os 
conteúdos e, ainda, entre os alunos e os recursos disponíveis para o estudo. 
 
Deste modo, é indispensável que haja uma preparação prévia de todos os materiais e 
conteúdos para o curso de EAD, dos meios de comunicação a utilizar e das acções educativas 
a realizar entre professor(es) e alunos, privilegiando sempre a capacidade de controlo do 
aluno da sua própria aprendizagem. 
 
Segundo Keegan (1996), o EAD apresenta as seguintes características:  
 
? a não obrigatoriedade da presença simultânea dos alunos e do professor no mesmo 
instante temporal durante o processo de ensino/aprendizagem;  
? a  necessidade de uma organização educacional que tenha em conta o 
planeamento, a preparação e a divulgação dos conteúdos e dos suportes 
pedagógicos; 
Formação Contínua de Professores em linha  
– Português L2 em Cabo Verde 
 
 
 
 37
? utilização de meios técnicos de comunicação para unir o professor ao aluno e 
transmitir os conteúdos educativos; 
? previsão de uma comunicação bidireccional, onde o aluno beneficia de um diálogo 
e da possibilidade de iniciativas de dupla via (on-line ou em diferido); 
? possibilidade de encontros ocasionais com propósitos didácticos e de socialização, 
durante o processo de ensino/aprendizagem. 
 
Actualmente, o EAD apresenta-se como uma modalidade de educação que possibilita a 
inovação do processo de ensino, o desenvolvimento de uma educação extra-escolar, através 
dos vários meios electrónicos de comunicação, permitindo o acesso de novos públicos em 
locais distantes e dispersos fisicamente. Devido a estes factores, o EAD tem-se apresentado 
como uma alternativa aos tradicionais métodos de ensino presenciais. Santos (op. cit: 10) 
identifica diversas particularidades do EAD, das quais destacamos algumas em que o aluno 
poderá: 
 
? Ter a liberdade de gerir a sua aprendizagem, a escolha dos conteúdos e a celeridade 
do estudo. 
? Ter motivação, responsabilidade e capacidade para a auto-aprendizagem. 
? Ser avaliado presencial ou remotamente, de acordo com o processo definido à 
partida. 
? Ter a possibilidade de rever a matéria quando e quantas vezes o desejar. 
? Estar em contacto on-line ou diferido com o professor ou com a turma remota, de 
acordo com as tecnologias disponíveis. 
? Avançar na sua aprendizagem de forma autónoma e individualizada. 
? Aprender ao seu ritmo, de acordo com as suas capacidades e independentemente do 
ritmo do grupo (não condicionado a um horário rígido para aprender). 
? Fazer a sua aprendizagem baseando-se em materiais especialmente concebidos para 
o EAD, por especialistas qualificados, que tentam torná-los mais interessantes, 
interactivos e motivadores. 
 
Observamos, portanto, que neste sistema de aprendizagem – open learning – o aluno 
tem a maior ou menor possibilidade de escolher o que quer aprender, onde o quer fazer, como 
quer aprender, quando quer aprender, a que ritmo o pode fazer, a que sistema de avaliação se 
quer sujeitar. 
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Existem diversos modelos de EAD. No entanto, esses modelos, embora distintos, 
seguem linhas de orientação pedagógicas comuns, estabelecidas com a finalidade de atingir-se 
os objectivos traçados para cada programa e completadas pelo recurso a vários componentes 
que se relacionam com aquelas. Santos (op. cit.) com base em Carmo (1999) define cinco 
componentes estratégicos adequados a cada modelo de EAD: 
 
? os materiais e os  conteúdos, em diversos formatos, preparados para a auto-
aprendizagem; 
? os professores, com competências científicas, pedagógicas e tecnológicas; 
? os sistemas de interacção, ajustados ao público-alvo e aos objectivos da 
aprendizagem; 
? as tecnologias, ferramentas inerentes a este processo de ensino/aprendizagem; 
? os sistemas de avaliação, rigorosos e claros, de forma a avaliarem com exactidão 
os alunos, os cursos, os sistemas de gestão e de comunicação. 
 
O autor desenvolve ainda esquematicamente cada um destes componentes: 
 
Componentes estratégicos de EAD 
Materiais Professor 
Sistemas de 
Interacção Tecnologia Avaliação 
Scripto 
Áudio 
Vídeo 
Informático 
Multimédia 
Conhecedor 
Pedagogo 
Criativo 
Facilitador 
Informativo 
Síncrono/ 
Assíncrono
Aconselha-
mento
Auto-ajuda 
Voz/Dados 
E-mail 
Web 
Vídeo/Áudio 
Alunos 
Formação 
Sistemas 
Fig. 3: Componentes estratégicos dos modelos de EAD (Santos, op. cit.: 20) 
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Para que um curso de formação seja realizado com sucesso em ambiente EAD, 
considera-se importante garantir e conceber esse curso tendo em conta estes cinco 
componentes estratégicos. Desta forma, é muito provável que se minimize a incerteza relativa 
aos resultados pedagógicos dos cursos e à qualidade dos mesmos. 
 
2.2. Vantagens e desvantagens 
 
Ao analisarmos as opiniões dos diferentes autores que se têm debruçado sobre o EAD, 
chegámos à conclusão que existem mais vantagens do que desvantagens. Em termos latos, 
Rocha Trindade (1992, apud Carmo, 1997: 190) aponta três características deste modo de 
aprendizagem que se constituem como três vantagens do mesmo: o facto de haver um mais 
fácil acesso ao sistema educacional, pela eliminação dos tradicionais requisitos de acesso; o 
facto de haver uma maior liberdade no processo de aprendizagem; e o facto de o processo ser 
centrado no aluno e não no professor. A partir destas três vantagens mais abrangentes 
apresentamos de seguida outras que consideramos relevantes: 
 
? possibilita uma maior disponibilidade e ritmos distintos; 
? remove as barreiras do espaço e do tempo, possibilitando a formação a indivíduos 
que estão condicionados geograficamente e/ou temporalmente; 
? fomenta a auto-aprendizagem, contribuindo para um desenvolvimento pessoal dos 
aprendentes; 
? estimula a aquisição permanente de novos saberes, de modo a garantir um 
desenvolvimento pessoal e profissional; 
? proporciona o surgimento de métodos de trabalho mais abertos, que fomenta a 
interacção dos aprendentes, a partilha de conhecimentos; 
? elimina o problema da dispersão dos alunos; 
? possibilita a consulta repetida, quantas vezes necessárias, dos conteúdos; 
? facilita a conciliação entre a aprendizagem, a profissão e a família; 
? permite ao aluno escolher o método de aprendizagem que melhor se adeqúe ao seu 
estilo e capacidades; 
? elimina as barreiras comunicacionais e as inibições que podemos encontrar nas 
trocas de ideias nas salas de aula tradicionais; 
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? promove uma participação mais activa dos alunos, sobretudo com a introdução de 
componentes que fomentem uma aprendizagem colaborativa. 
 
Por outro lado, na análise da literatura sobre o EAD, também recolhemos algumas 
desvantagens deste ensino, tais como: 
 
? não propicia uma relação humana entre professor/alunos e alunos/alunos 
característica de uma sala de aula tradicional; 
? exige elevados investimentos iniciais, a nível dos recursos necessários à criação 
dos conteúdos dos cursos; 
? circunscreve-se a cursos de carácter mais generalista e com uma componente 
prática reduzida, uma vez que o investimento em simulação é elevado; 
? dificulta a auto-motivação; 
? exige dos docentes alguns conhecimentos tecnológicos; 
? enfrenta, ainda, obstáculos devido à falta de confiança neste tipo de ensino pelos 
mais conservadores e resistentes à inovação e à mudança. 
 
Para além destas, identificámos outras desvantagens que estão relacionadas com factores 
como a maturidade, a autodisciplina, o isolamento e a motivação, sobretudo evidentes nos 
aprendentes mais jovens. A motivação será essencial para vencer fases menos positivas, como 
a dificuldade em progredir em determinadas matérias, perante um resultado negativo ou ainda 
face ao isolamento – o inimigo maior do estudante do EAD – que, por vezes, conduz à 
desistência do curso.  
 
No entanto, a nosso ver, estas desvantagens são ultrapassáveis. Vejamos: nos nossos 
dias, qualquer docente deverá estar preparado para utilizar as tecnologias educativas; portanto, 
esses conhecimentos tecnológicos exigidos neste tipo de formação, pressupõe-se que existam 
desde a sua formação inicial. A relação humana com os alunos é sempre possível estabelecer-
se, por exemplo, através das sessões de chat ou mesmo por e-mail. A desmotivação dos 
alunos, devido aos factores enunciados, também é facilmente combatida, através de 
estratégias adequadas e de actividades promovidas pelo professor que fomentem, por 
exemplo, a interacção entre os alunos, o trabalho colaborativo. 
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2.3. Novas tecnologias na educação a distância: o caso do e-learning 
 
A educação a distância encontra-se em constante desenvolvimento quantitativo e 
qualitativo a nível mundial, potenciada na última década com as tecnologias da comunicação. 
Como referem Rivilla & García (1996: 153)  
 
Los avances recientes y por otra parte continuos, de los procesos de integración de las 
tecnologías comunicacionales están potencialmente en situación de facilitar un cambio 
significativo en la propia naturaleza del sistema de educación a distancia.  
 
Numa evolução histórica do EAD que passou pelo ensino por correspondência, pela 
tele-educação, pelos serviços telemáticos, chegámos a uma quarta geração do EAD, onde 
todos os meios anteriores se tornaram mais interactivos, mais fáceis de serem utilizados e de 
acesso mais generalizado. As tecnologias da comunicação já permitem que inúmeros 
indivíduos actualizem os seus conhecimentos através de cursos de EAD, via rede de 
computadores, recebendo materiais escritos e audiovisuais pelo World Wide Web, com a 
possibilidade de aulas colaborativas e interacções síncronas e assíncronas. Citando Leite e 
Silva (2000: 6): 
 
A rede de computadores apresenta-se hoje como elemento que pode modificar 
significativamente a educação presencial. As paredes das salas de aula se abrem, hoje esses 
tradicionais locais de ensino-aprendizagem têm o tamanho do mundo. As pessoas podem se 
comunicar, trocar informações, dados, pesquisas a qualquer hora e de qualquer lugar. 
 
As actuais tecnologias de informação e comunicação de entre as quais destacamos a 
Internet abrem novas perspectivas na área da educação/formação, ao possibilitar que se 
ultrapasse não só as barreiras geográficas e temporais existentes do EAD como também ao 
fomentar a comunicação e interacção entre todos os intervenientes nas situações educativas, 
aproximando assim professores e alunos. Segundo Gomes (2003), o potencial das novas 
tecnologias, principalmente as que estão relacionadas com as redes de computadores e de 
telecomunicações, possibilita delinear uma nova «geração» no domínio do EAD, que 
habitualmente é referenciada como e-learning. Esta nova tendência no domínio da formação a 
distância caracteriza-se por possibilitar o desenvolvimento de tipos de aprendizagem em rede, 
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que assentam na valorização da comunicação e interacção entre professores (tutores) e alunos 
e destes entre si, permitindo deste modo que o conhecimento seja construído de uma forma 
activa e colaborativa. A possibilidade de haver tipos de comunicação de carácter síncrono  
 
Fig. 4: Interacção síncrona 
 
ou assíncrono  
 
Fig. 5: Interacção assíncrona 
 
permite que a interacção possa ser reforçada na construção de «comunidades de aprendizagem 
no espaço virtual». A este propósito Dias e Gomes (2004: 21) expõem que: 
 
Comunicar e aprender em rede traduz-se numa mudança nos espaços e processos de 
educação, na concepção e desenvolvimento de novas abordagens para a realização das 
aprendizagens online que compreendem não só novas formas de comunicar e aceder à 
informação mas, principalmente, a adopção de processos colaborativos na construção das 
aprendizagens e do conhecimento. A rede de comunicação e aprendizagem forma-se através do 
exercício continuado da interacção e participação conjunta nos ambientes de representação 
distribuída. (…) Através deste processo tornou-se possível a criação de ambientes de imersão 
cognitiva e social, a partir dos quais se desenham as redes que ligam pessoas e ideias, formas de 
dialogar, compreender e aprender num suporte digital e para um cultura do digital. 
 
Esta nova aprendizagem através da rede de computadores (o e-learning), permite ao 
aluno adquirir conhecimento através de conteúdos colocados na Internet, num sistema de 
auto-aprendizagem, tutelado por um professor que, a distância, o orienta de modo síncrono 
e/ou assíncrono, e com a utilização de recursos didácticos sistematicamente organizados, 
apresentados em diferentes suportes tecnológicos de informação, utilizados isoladamente ou 
combinados. As ferramentas de comunicação favorecem o intercâmbio de ideias, a partilha de 
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informações, fomentam o espírito de entreajuda, constituem ainda um meio dos alunos verem 
publicados os seus trabalhos e lidos pelos colegas, assim como uma forma de obterem 
comentários e opiniões dos orientadores. A grande contribuição do e-learning para a mudança 
do paradigma educacional baseia-se na constatação de que a Internet exige uma maior 
responsabilidade por parte do aluno, que deve conduzir a sua aprendizagem.  
 
O e-learning pode, então, definir-se como: 
 
(…) a utilização das tecnologias de Internet para fornecer a distância um conjunto de 
soluções para o aperfeiçoamento ou a aquisição de conhecimentos e da aplicabilidade prática 
dos mesmos, com resultado na vida de cada um. O e-learning: é baseado em rede, o que o torna 
capaz de suportar actualizações instantâneas, ter uma capacidade de armazenamento sem 
limitações de suporte físico e uma fiável distribuição e partilha de instrução e de informação; 
acessível pelo utilizador através de um computador ligado à Internet ou a uma intranet (ou 
extranet…). É standard para que todos tenham acesso e não subsistam problemas técnicos de 
incompatibilidade entre computadores. (Machado, 2001: 5) 
 
As vantagens do e-learning são inúmeras; esta opção de aprendizagem via Internet 
possibilita ao aluno: estudar no horário e no espaço seleccionado por si, sem ser condicionado 
pelo factor temporal e geográfico; aceder às matérias por conteúdo multimédia, podendo 
conversar em tempo real ou diferido com colegas e/ou professor, deixar mensagens em grupos 
de discussão, utilizar ferramentas áudio e vídeo; progredir no curso ao seu ritmo, quer através 
da colaboração assíncrona, quer síncrona; ser o centro da sua aprendizagem, pois ocupa um 
papel activo na construção do conhecimento, tornar-se o responsável pela sua formação; 
aceder às matérias por módulos, que se estruturam de forma diferente quer na forma como são 
apresentados quer na duração dos mesmos; estar permanentemente actualizado, uma vez que 
através deste sistema as actualizações da informação são rápidas e constantes; usufruir da 
redução de custos neste modelo de formação; manusear facilmente as ferramentas disponíveis 
para o estudo, uma vez que passa apenas pela destreza em utilizar um browser, em navegar na 
Internet; partilhar experiências com um número indeterminado de alunos (não tem de existir 
um número limite de alunos como numa sala de aula tradicional), de regiões diferentes e com 
vivências semelhantes ou distintas, gerando-se assim um ambiente interactivo e colaborativo. 
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Podemos entender, então, que a Web é mais do que uma tecnologia de acesso e de 
transmissão de informação; é, sobretudo, um meio para a construção e transformação da 
informação em conhecimento. Por um lado, porque possibilita o acesso à rede de informações 
e, por outro, porque é uma ferramenta que fomenta a interacção entre os elementos da 
comunidade em linha, garantindo, assim, uma contextualização do conhecimento. A Web 
torna-se, por isso, um espaço de partilha para a comunidade em linha dos pontos de vista 
individuais ou conjuntos. Como referem Dias e Gomes (op. cit.: 23): 
 
(…) a aprendizagem em rede é orientada para a comunidade e pela comunidade, 
constituindo, deste modo, uma expressão dos processos de autonomia dos grupos de 
aprendizagem online, cujo modelo organizacional descentralizado acentua o papel dos seus 
membros na definição dos objectivos , tarefas e ciclo da construção conjunta das aprendizagens 
que caracterizam o processo de desenvolvimento das comunidades de aprendizagem. 
 
No entanto, também pudemos constatar pela literatura lida (Carvalho, 2002) que existem 
algumas desvantagens no ensino em linha, tais como a limitação dos formatos tecnológicos, 
que podem limitar a utilização de determinadas metodologias; a necessidade de ter um 
servidor Web; dificuldades de acesso e falhas de comunicação; o tempo requerido para a 
transferência de algumas aplicações; a reduzida qualidade de alguns programas de formação 
Web; os custos elevados que o ensino em linha pode atingir inicialmente; maior dificuldade 
em motivar e disciplinar os alunos, impedindo-os de desistir; a possibilidade de haver 
informação em excesso que pode conduzir não só à confusão dos alunos como também ao 
desperdício de tempo; maior dificuldade em compreender ou interpretar correctamente 
determinadas atitudes de outro interveniente, podendo gerar, por vezes, mal-entendidos.  
 
Apesar dos inconvenientes enumerados, pensamos que são mais os benefícios trazidos 
pelo ensino em linha. O facto do aluno aprender descobrindo e aprender fazendo, assumindo o 
papel fulcral na construção do seu conhecimento, de poder adaptar o estudo às suas 
capacidades e possibilidades, devido à flexibilidade deste tipo de ensino, e de interagir e 
colaborar com outros colegas são aspectos que acreditam o ensino em linha. 
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2.4. Ensino/aprendizagem a distância, em linha: condições essenciais para o sucesso 
 
Actualmente, com o desenvolvimento das tecnologias da comunicação, especialmente, 
da Internet, pode-se oferecer cursos em linha a um número indeterminado de indivíduos, em 
qualquer parte, sem que a distância ou o isolamento geográfico sejam um constrangimento. 
Este tipo de formação a distância surge como uma alternativa ao ensino presencial tradicional, 
pois oferece a qualquer momento oportunidades de desenvolvimento académico, profissional. 
O e-learning inclui cursos informais, de formação profissional e académicos (graduação e 
pós-graduação). No entanto, ainda não existem certezas sobre as condições essenciais para o 
sucesso neste processo de ensino/aprendizagem.  
 
(…) The growth of online courses, enhanced by the easy access, media attention, and 
interest from the private sector, has increased demand, and efforts are underway to respond with 
various on line activities. Thus, it is timely to study these courses since it is essential that 
institutions take the lead to ensure that courses are pedagogically sound, organizationally strong 
and institutionally supported. (Schrum, 2000: 92) 
 
Os princípios de um plano educativo pressupõem que haja um alinhamento inicial entre 
os objectivos, os conteúdos, as actividades e a avaliação. A partir desta organização, torna-se 
importante que o professor use métodos e estratégias que promovam a actuação dos alunos, 
com a finalidade destes atingirem os objectivos propostos. Na passagem do ensino presencial 
para o ensino em linha, deve-se repensar a estrutura da disciplina/curso, o plano das 
necessidades educativas e pessoais e o próprio papel do professor. É, sobretudo, evidente que 
a aprendizagem deve ser mais activa e independente. O professor deve determinar que tipo de 
actividades poderão promover a auto-aprendizagem.  
 
A natureza do ensino em linha requer também que o professor repense o processo de 
avaliação. A componente avaliativa deve ser contínua; fazer uma avaliação a meio do 
percurso e outra no final pode prejudicar o processo de ensino/aprendizagem. Convém que o 
professor se familiarize com o trabalho de cada aluno e a melhor forma de o fazer é através de 
várias actividades que sejam sujeitas a uma avaliação. O feedback é igualmente importante; 
portanto, o preenchimento de questionários, de resumos da matéria durante o processo de 
aprendizagem pode fornecer aos alunos indicações sobre a sua progressão assim como ao 
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professor. O feedback deve ser rápido, claro e construtivo, pois como referem Purcell-
Robertson e Purcell (2000: 18) «The lack of immediate feedback is another way that learners 
can fell disconnected. (…) The student who doesn’t receive a timely response to their 
comments may feel as though they are crying out in a wasteland and no one cares.». No 
entanto, não é só o aluno que tem necessidade de receber um feedback, o professor também. 
Os mesmos autores (op. cit.: 19) acrescentam que: «Feedback is a two-way street. Just a 
student needs feedback from the instructor, the instructor needs feedback from the student. 
The instructor needs to know if the student comprehends the information.». 
 
Consideradas as questões pedagógicas, o professor deve pensar nas questões 
organizacionais. Inicialmente, deve decidir que parte do curso decorrerá on-line, se uma parte, 
sendo a outra presencial, ou se será unicamente em linha. Outra medida organizacional a 
tomar é a de seleccionar o tipo de tarefas e interacções que serão incluídas na formação. Estas 
poderão ser ordenadas desde projectos de grupo, colocados em linha, utilizando actividades 
de escrita e de interacção entre os elementos, até tarefas completamente individuais. O 
professor tem de decidir que parte das interacções decorrerá em simultâneo (sincronamente) 
ou em momentos diferentes (assincronamente). Outro aspecto organizacional a ser 
considerado é o número de alunos por formação. O tamanho do grupo pode influenciar o tipo 
de comunicação, mas também ter um impacto na vida do professor, pois ensinar em linha 
exige um grande controlo do tempo para responder aos e-mails, organizar a informação, 
corrigir os trabalhos e responder às mensagens colocadas em linha. 
 
Uma questão especial liga as questões pedagógica e organizacional. Trata-se da criação 
de interacção na formação. É fácil perceber como os alunos podem interagir com os 
conteúdos de várias formas; no entanto, a auto-regulação e a participação activa são 
essenciais. O professor pode, entre outras coisas, solicitar a discussão individual ou em grupo 
de tópicos específicos da formação, requerer fichas de leitura dos vários textos colocados em 
linha. A interacção entre os alunos também é importante para uma aprendizagem 
significativa. Ao interagirem uns com os outros, os alunos aumentam a sua participação e a 
sua motivação e, consequentemente, a sua aprendizagem.  
 
Portanto, o professor, na construção de uma formação em linha, deve ter em conta: por 
um lado, as tecnologias interactivas disponíveis que, com um propósito educativo, fornecem 
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ao aluno material de aprendizagem, guias de estudo e software educativo, em diferentes 
formatos como, por exemplo, texto, imagens, som, música, vídeo…; e, por outro lado, as 
tecnologias colaborativas que permitem a partilha de um espaço virtual de trabalho, através do 
qual os alunos comunicam e interagem uns com os outros, partilhando ideias, discutindo-as, 
apontando soluções… Em suma, as tecnologias interactivas e as tecnologias colaborativas 
propiciam uma aprendizagem significativa. O recurso aos diversos sistemas tecnológicos 
permitem que os alunos interajam constantemente de forma síncrona ou assíncrona (alunos - 
recursos informáticos; alunos – alunos; alunos – professor) e construam o seu próprio 
conhecimento. 
 
Meyer-Peyton (2000) propõe alguns elementos-chave para um programa de 
aprendizagem on-line bem sucedido: 
 
? Elemento 1: O programa tem um plano claro. 
Planear um programa de ensino a on-line, começa por determinar os objectivos do 
mesmo e uma descrição do potencial destinatário. Por exemplo, definir qual o nível de 
educação que o programa vai oferecer e a que público; decidir se é um programa de 
graduação; e determinar qual será a extensão geográfica abrangida. As respostas a estas 
questões poderão influenciar nas actividades a desenvolver, na metodologia a utilizar, na 
escolha dos materiais... 
 
? Elemento 2: A plataforma de suporte possibilita a implementação da estrutura e 
objectivos do curso. 
A plataforma deve suportar os conteúdos do curso e a metodologia. Como explica 
o autor (op. cit.: 84) «When choosing a delivery platform, it is vital to note that the 
technology should not drive the course – the technology should be the vehicle for the 
course.». Outro facto a ter em consideração é que a plataforma deve ser acessível aos alunos, 
de fácil aprendizagem e utilização, pois se aqueles não conseguirem dominar a tecnologia, 
acabarão por desistir do curso. 
 
? Elemento 3: O equipamento e a infra-estrutura são fidedignos e robustos. 
O equipamento disposto ao serviço da aprendizagem – computadores, servidores, 
equipamento de videoconferência – deve ser de confiança e a infra-estrutura – a rede, a 
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conexão à Internet, as linhas telefónicas ou cabo – deve ser resistente. Quando um destes 
elementos está avariado, os alunos ficam prejudicados, perdem tempo, o que não é uma 
situação aceitável. 
 
? Elemento 4: Quando ocorrem problemas técnicos, a manutenção é imediata. 
Considerando que os problemas técnicos são inevitáveis, deve haver uma equipa 
técnica de apoio que garanta uma boa manutenção da infra-estrutura e do equipamento, de 
modo a manter o contínuo envolvimento dos alunos nos cursos que frequentam. 
 
? Elemento 5: Os professores são dedicados ao conceito de aprendizagem a distância 
e são conhecedores da pedagogia inerente. 
Os professores têm, como é óbvio, um papel importante no processo de 
ensino/aprendizagem. Eles devem dedicar-se verdadeiramente ao programa para garantir o 
sucesso deste. Nesse sentido, devem despender do seu tempo a responder aos alunos, planear 
as sessões e procurar os melhores métodos para o curso. Ensinar em linha é um trabalho 
intenso, sobretudo se o curso for leccionado assincronamente. Todavia, o trabalho do 
professor começa bem antes de chegar ao aluno, como refere o autor (op. cit.: 87):  
 
Distributed learning courses don’t just “happen” – they have to carefully and thoughtfully 
designed. The instructors must “translate” a traditional course into a distributed learning 
environment, using effective and varied methods to impart the material to the students, while 
keeping within the parameters of the delivery platform. 
 
? Elemento 6: Os professores sentem-se à-vontade com a tecnologia a utilizar 
Os professores devem ser preparados durante as fases de elaboração dos cursos e, 
ainda, durante a sua implementação, de modo a se sentirem confortáveis com a tecnologia que 
vão usar. O tempo despendido na preparação dos professores evitará problemas durante a 
realização dos cursos, pois a maior parte não é especialista em tecnologias. 
 
? Elemento 7: O modelo educativo inclui diversas técnicas. 
Os alunos no ensino em linha são responsabilizados pela sua própria 
aprendizagem; não têm constantemente à sua frente, como no ensino tradicional, um 
professor. Para suprimir essa ausência, podem encontrar na plataforma o programa do curso, 
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os materiais, acesso ao professor via telefone ou e-mail. O professor deixa de ser a figura 
central para passar a ser um facilitador, um orientador. Este modelo educativo fomenta 
também a interacção entre professor/aluno(s) e aluno(s)/aluno(s). Os alunos são incentivados 
a aprenderem uns com os outros e a trabalharem em conjunto na resolução de problemas – 
actividades colaborativas.  
 
? Elemento 8: O programa é constantemente controlado e avaliado para garantir a 
eficiência. 
É importante avaliar o programa permanentemente para que o professor tenha 
conhecimento da progressão dos alunos a nível do curso e da sua habilidade na utilização das 
tecnologias. Uma avaliação apenas no final do percurso não ajuda os alunos. O professor deve 
adoptar uma forma de os alunos comunicarem continuamente as suas ideias e preocupações, 
de modo a que aquele possa efectuar as alterações necessárias para que o curso avance 
normalmente. Todos os avanços dos alunos são tidos em consideração, quer os afectivos quer 
os cognitivos. Os avanços cognitivos medem-se no que diz respeito aos fins e aos objectivos 
de cada curso, geralmente através de alguma forma de avaliação. Os avanços afectivos podem 
medir-se através de meios menos formais, tais como discussões em fóruns públicos ou 
discussões privadas com o professor. 
 
Os programas de aprendizagem em linha não pretendem substituir o sistema tradicional; 
contudo, oferecem outras dimensões e oportunidades aos alunos que são mais vantajosas, 
como a flexibilidade de horários e locais de trabalho. 
 
2.5. A experiência do EAD em Cabo Verde – breve síntese 
 
Segundo informações do Ministério da Educação e Valorização dos Recursos Humanos 
(MEVRH), o ensino a distância em Cabo Verde teve início com a Rádio Educativa e Rural de 
Cabo Verde, criada logo após a independência do país.  
 
Entre 1976-1979, uma comissão da UNESCO instalou-se no país com o intuito de 
implementar um sistema de rádio a nível nacional, através do qual seriam emitidos programas 
educativos. Apoiados pela França e pela, na altura, República Federal da Alemanha, 
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instalaram-se os primeiros equipamentos assim como uma rede de cinco emissoras, na capital. 
Paralelamente, formaram-se indivíduos para a produção dos programas. 
 
Entre 1980 e 1984 elaboraram-se programas educativos cujas temáticas se debruçavam 
sobre a saúde, a planificação familiar, a protecção das crianças, a alfabetização e a educação 
infantil; criaram-se ainda programas para o mundo rural e cooperativas. Estes programas eram 
difundidos em português ou em crioulo consoante o público-alvo. Entre 1985 e 1988, a 
Direcção Geral de Alfabetização e Educação de Adultos (DGAEA) iniciou uma experiência 
de ensino a distância para dar formação a professores do Ensino Básico, que representavam 
88% da população docente na altura. Então, no sentido de melhorar as competências dos 
referidos professores foram administrados cursos de Psicologia, Técnicas de Redacção e 
Gramática de Português, leccionados por docentes destacados para a Rádio Educativa. 
 
Na «Conferencia Mundial sobre a Educação Para Todos», realizada em Jomtiem, em 
Março de 1990, seguida do Seminário Regional de Ensino a Distância em Arusha (Tanzânia), 
escolheu-se Cabo Verde para coordenar as actividades sub-regionais de pesquisa e 
desenvolvimento do projecto «Instrução Radiofónica Interactiva para os Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa» (IRI/PALOP). Em 1992, tiveram início as actividades de 
preparação, onde se produziram e testaram lições da disciplina de Matemática para a 3.ª classe 
do Ensino Básico. Os materiais então concebidos foram testados em Cabo Verde e 
Moçambique, através de lições radiofónicas.  
 
Na fase seguinte (1993-2001), estendeu-se as actividades do projecto a todos os países 
dos PALOP, estando a cargo a criação de lições comuns de uma equipa principal sedeada em 
Cabo Verde. Esta equipa tinha a incumbência de desenvolver os conteúdos, a criação de 
lições e a produção dos programas radiofónicos. 
 
Também durante os anos noventa, começaram a decorrer cursos de licenciatura nas 
áreas da Educação e da Gestão, organizados pela DGAEA, em protocolo com a Universidade 
Aberta de Portugal. 
 
Em 1999, a DGAEA, no quadro da cooperação com a Região Autónoma das Canárias, 
deu início a um projecto de educação de adultos, com o recurso à metodologia seguida pela 
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ECCA (Emissora Cultural Canária). A metodologia da ECCA utiliza uma combinação entre 
aulas radiofónicas, material escrito preparado para o acompanhamento das aulas e sessões 
presenciais de tutoria, de forma a potencializar o sistema de aprendizagem. 
 
Com o apoio da Fundação ECCA, Emissora Canária e financiamentos do Governo 
Autónomo das Canárias e da Agência de Cooperação Espanhola, está em curso a 
implementação de um projecto maior, com três grandes propósitos: desenvolver acções 
formativas, com o sistema ECCA, que habilite a população jovem e adulta para o desempenho 
de acções laborais; transferir todas as capacidades e potencialidades do Sistema ECCA para o 
MEVRH e outros sectores ligados à problemática de formação; munir o MEVRH, através da 
DGAEA dos instrumentos essenciais para desenvolver um Instituto Radiofónico de Educação 
de Jovens e de Adultos. 
 
Em 2002, a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde arranca com a experiência do 
ensino a distância, através do e-learning. O ensino iniciado neste sistema funciona, quer 
através de cursos alternativos e autónomos, quer através de disciplinas que complementam a 
formação noutros cursos. Um exemplo do primeiro caso são os dois cursos (CCNA e 
ITEssencial) adiministrados em protocolo com a Academia CISCO; como exemplo do 
segundo, funcionaram algumas disciplinas em linha aquando do ano curricular do Mestrado 
em Ensino do Português. 
 
Finalmente, em 2003, surgiu uma empresa «Tudo Directo – Sistemas de Informação e 
Comércio Electrónico» que também desenvolve projectos e disponibiliza formação interactiva 
a distância, com destaque para o e-learning, através de uma plataforma web própria. 
 
Como podemos observar o recurso ao e-learning, em Cabo Verde, é muito recente. Este 
país tem já alguma tradição no ensino a distância, mas, sobretudo, no que diz respeito ao 
ensino através de emissões radiofónicas. Acreditamos que para o desenvolvimento da 
aprendizagem e da formação em Cabo Verde é crucial que se potencializem as tecnologias de 
informação e comunicação, nomeadamente, através do e-learning. 
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3. Os novos paradigmas educacionais e o e-learning 
 
3.1. As aprendizagens colaborativa e cooperativa – breves conceitos 
 
Na prática docente, a aprendizagem colaborativa revela-se bastante eficaz, pois coloca 
os alunos em constante interacção, confrontando ideias, dialogando e analisando diferentes 
opiniões, o que permite desenvolver neles atitudes de compreensão, tolerância e cooperação. 
Num mundo em que o homem vive cada vez mais isolado, torna-se urgente privilegiar as 
actividades colaborativas, não só com o objectivo de proporcionar uma aprendizagem mais 
significativa, como também de promover as relações interpessoais. Na opinião de Okada 
(2003: 276), quando os alunos interagem e trabalham colaborativamente, constroem 
conhecimento de uma forma mais significativa, desenvolvem aptidões intra e interpessoais, 
deixam de ser independentes para ser interdependentes. 
 
Para Vygotsky (2003), a colaboração entre pares ajuda a desenvolver estratégias e 
habilidades gerais de solução de problemas pelo processo cognitivo implícito na interacção e 
na comunicação. Para o autor, a linguagem é fundamental na estruturação do pensamento, 
sendo necessário para comunicar o conhecimento, as ideias do indivíduo e para entender o 
pensamento do outro envolvido na discussão ou na conversação. O trabalho em colaboração 
com o outro, segundo esta teoria, enfatiza a ZDP – zona de desenvolvimento proximal – que é 
"algo colectivo" porque transcende os limites dos indivíduos. 
 
Com o surgimento dos novos paradigmas educativos, verificou-se uma redefinição do 
papel do professor e também do aluno. O professor abandona o protagonismo que o ensino 
tradicional lhe conferiu e passa a assumir o papel de um dinamizador, que organiza situações 
de aprendizagem em colaboração com os alunos. Como o próprio nome indica, o docente (um 
dinamizador) é alguém que despoleta a acção, que activa o pensamento dos alunos, 
estimulando-os e conduzindo-os a uma constante intervenção. É fundamental que o professor 
evite centrar em si o desenvolvimento da aula e procure estratégias que levem à 
descentralização das actividades e, por conseguinte, a uma tomada de consciência, por parte 
dos alunos, para a importância que estes assumem em todo o processo de 
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ensino/aprendizagem. Como refere Correia e Dias (1998: 118), «os novos papéis do professor 
e do aluno misturam-se e identificam-se ao adquirirem uma responsabilidade conjunta». 
 
Actualmente, leccionar deve ser muito mais do que um simples debitar de conteúdos, 
que os alunos assimilam passivamente, mas sim uma constante interacção entre professor/ 
alunos/ conteúdos programáticos/ sociedade, que privilegie o envolvimento dos alunos e lhes 
provoque uma reflexão crítica constante acerca da informação recebida. Motivá-los para a 
aprendizagem é crucial, pelo que se torna imperativo fazer uma avaliação prévia dos seus 
gostos, interesses, meio social de proveniência e depois, então, procurar adequar a actuação 
docente à situação concreta. 
 
Num mundo em constante mutação, onde grande parte dos problemas que surgem são 
complexos e universais, uma das maneiras de se chegar à sua resolução é através dum 
trabalho colaborativo consequente das interacções entre os vários intervenientes sociais. 
Arends (1995) sintetiza, em três pontos, as principais características da aprendizagem 
colaborativa: o trabalho de equipa; a formação de equipas heterogéneas constituídas por 
alunos de níveis, sexos e raças diferentes; os sistemas de recompensa orientados para o grupo 
e não para o indivíduo.  
 
Com a aprendizagem colaborativa pretende-se fomentar um desempenho mais eficaz do 
aluno nas actividades escolares ao favorecer todos os alunos intervenientes num projecto 
comum. Uma outra consequência resultante da aprendizagem colaborativa tem que ver com a 
aceitação mais alargada de alunos pertencentes a outras raças e/ou religiões diferentes, uma 
vez que este modelo de aprendizagem possibilita que os alunos trabalhem de modo 
interdependente em projectos comuns, aprendendo a considerarem-se uns aos outros de forma 
espontânea. Uma outra consequência da aprendizagem colaborativa é, segundo Arends (op. 
cit.), a oportunidade que os alunos têm de adquirir competências de cooperação e 
colaboração, cada vez mais importante na nossa sociedade. 
 
A cooperação na aprendizagem pode ser entendida como uma coordenação de ideias ou 
de acções que provêm de diferentes indivíduos; aquela constitui um sistema de operações 
realizadas em conjunto, por oposição à aprendizagem individualista, competitiva. Referimo-
nos, pois, ao termo cooperação, com referência ao conceito co-operação originário da teoria 
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de Piaget, onde cooperação representa as trocas sociais entre indivíduos, com um objectivo 
compartilhado, que pressupõe um acordo inicial suportado por uma base conceptual comum 
(Xypas, 1999). Nessas interacções deve estar presente o respeito mútuo, que pressupõe a 
reciprocidade das trocas sociais e a livre expressão. Ainda para Piaget, para que haja uma 
cooperação real são necessárias as seguintes condições: existência de uma escala comum de 
valores; conservação da escala de valores e existência de uma reciprocidade na interacção 
(Xypas, op. cit.). Neste sentido, Santos Rego (1994: 129-130) entende por aprendizagem 
cooperativa 
 
(…) aquel enfoque pedagógico en el que se da una estructuración tal del aprendizaje que 
grupos heterogéneos de alumnos pueden trabajar juntos hacia el logro de una meta compartida 
en el mismo proceso de apredizaje. Esto es, cada estudiante no se responsabiliza en exclusiva de 
su aprendizaje sino también del de otros miembros del grupo. La clave, por tanto, no es outra 
que la positiva interdependência mutua (com tipo de interacción que podemos llamar 
“promocional”), junto com la “accountability” individual de cada miembro del grupo, sabedor 
también de que su contribución es esencial para la realización colegiada de la tarea. 
 
Achamos, ainda, conveniente salientar que o trabalho cooperativo não é um simples 
projecto realizado por um grupo de alunos, no qual cada um realiza a parte do trabalho 
individualmente, para, no fim, juntar todas as partes. Pelo contrário, o trabalho cooperativo 
implica que haja uma estrutura organizativa que promova a realização conjunta de uma 
determinada tarefa; cada membro permite ao outro falar e contribuir e considera as suas 
contribuições, tendo em vista um objectivo comum. Os diferentes métodos de aprendizagem 
cooperativa têm um objectivo primordial: facilitar a realização pessoal, fazendo com que os 
membros do grupo se sintam responsabilizados pelo sucesso uns dos outros (Slavin, 1995).  
 
Estudos realizados sobre os efeitos benéficos da aprendizagem cooperativa comprovam 
que os alunos envolvidos com outros, nestes métodos de aprendizagem, desenvolvem 
sentimentos positivos acerca de si próprios, aprendem a interagir em situações sociais e, em 
muitas circunstâncias, revelam uma maior capacidade de realização. A cooperação, no 
processo educativo, revela-se muito positiva, visto que, através da realização de equipas de 
aprendizagem, os alunos trabalham em grupo, de forma construtiva, interagindo, com o 
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intuito de atingirem um mesmo objectivo. Santos Rego e outros (2002: 5) apresentam um 
modelo de factores influentes na aprendizagem cooperativa (ver fig. 6). 
 
 
 
Fig. 6: Modelo de factores influentes na aprendizagem cooperativa 
 
A cooperação, pelo processo de interacção entre indivíduos, permite um intercâmbio de 
pontos de vista, um conhecimento e uma reflexão sobre diferentes questões, uma reflexão 
sobre o seu próprio pensamento e, consequentemente, como referem os autores acima, uma 
«optimización del aprendizaje». Esta interacção social ou interpessoal é concebida como 
factor principal, tanto pela epistemologia genética como pela escola sócio-histórica, cujos 
representantes mais significativos são Piaget e Vygotsky, para que se verifique uma 
aprendizagem significativa. Através do método cooperativo, os alunos sentem-se mais 
motivados na execução de um objectivo comum, fazendo, colectivamente, novas descobertas 
e alternativas inovadoras. Neste sentido, os alunos são co-autores na construção do seu 
conhecimento e do seu próprio processo de aprendizagem. 
 
3.2. O e-learning  numa perspectiva construtivista 
 
O movimento construtivista ajudou a validar mais sistemas de instrução abertos, que se 
centram menos nos objectivos definidos e mais nas iniciativas dos alunos e dos professores. A 
abordagem construtivista parece-nos um caminho viável na educação a distância em linha. Na 
opinião de Souza (2005), esta abordagem é a que tem proporcionado mais benefícios e a que 
melhor contextualiza e tira proveito dos recursos tecnológicos para os processos de 
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ensino/aprendizagem. Numa abordagem construtivista, em que se concebe a função do 
professor como a de criar situações facilitadoras de aprendizagem, a construção do 
conhecimento pelos alunos é o resultado da sua acção, o que faz com que eles se tornem cada 
vez mais autónomos intelectualmente. Ao tratar-se de educação a distância em linha, na qual 
o professor não está presente, a sua intervenção tem de ser feita através do material didáctico, 
por exemplo; julgamos que é, precisamente, esse material que deverá criar a situação 
desafiadora, à qual o aluno responderá autonomamente, construindo sua auto-aprendizagem. 
 
Nos meios de aprendizagem construtivista defende-se que os alunos, a quem são dadas 
fontes de informação e ferramentas, que lhes possibilitem trabalhar, podem aprender algo, 
mas só se lhes for fornecido também uma orientação e apoio, sem qualquer tipo de controlo 
ou obrigatoriedade. Por isso, cada vez mais se fala de meios de aprendizagem e menos de 
meios de instrução. Neste ambiente referido, os professores não devem, no entanto, ser 
desleixados e negligenciar as suas planificações; pelo contrário, devem assegurar-se que os 
seus objectivos e actividades prevêem um bom apoio, uma boa orientação e que facultem as 
ferramentas e recursos didácticos suficientes para a elaboração das tarefas escolares. 
 
O trabalho e a resolução de problemas no seio de um meio de aprendizagem resultam 
numa aquisição de conhecimento. O fundamental é cada um conhecer bem o seu meio de 
aprendizagem, perceber como ele se estrutura, como as coisas interagem, se processam e se 
designam. Uma abordagem da instrução como aprendizagem construtivista é uma tentativa de 
se salvaguardar a riqueza e a complexidade que atraem as pessoas para determinados 
conteúdos, enquanto lhes são facultados também recursos e ferramentas que lhes permitem 
conhecer o próprio meio em que estão integradas. 
 
Perkins (1991, apud Wilson, 1995) sugere que todos os meios de aprendizagem, 
inclusive as tradicionais salas de aula, são compostos pelos seguintes componentes e funções: 
centros de informação (fontes ou arquivos de informação), «blocos» simbólicos (programas 
para registo e manipulação da linguagem), áreas de apresentação, observação e manipulação 
de determinados fenómenos, equipamentos de construção («pacotes» com um grupo de 
componentes que permitem montar e manipular), orientador (quem propõe as tarefas a 
executar, orienta, esclarece através do retorno, e sabe adaptar-se; normalmente, o professor 
desempenha este papel, mas cada vez mais, nos meios construtivistas, os alunos assumem esta 
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posição). Perkins distingue ainda meios de aprendizagem «ricos» e «minimalistas», em que o 
primeiro se refere mais à manipulação e construção do conhecimento através do empenho dos 
alunos em diversas actividades e onde estes controlam mais o próprio meio, e em que o 
segundo se centra mais nos orientadores das tarefas, nos centros de informação e nos simples 
registos dos conhecimentos. 
 
Por seu turno, Wilson (op. cit.) apresenta três categorias dos meios de aprendizagem: 
«micromundos» no computador, ou seja, os alunos trabalham conhecimentos específicos a 
partir dum computador; meios de aprendizagem da sala de aula, onde, em muitos casos, a sala 
de aula é pensada como o meio básico da aprendizagem, podendo várias tecnologias 
funcionarem como ferramentas para apoiarem as actividades realizadas neste meio; meios 
virtuais, isto é, através do computador, são possíveis interacções e encontros entre 
participantes, recursos e representações. 
 
O meio de aprendizagem, referente à sala de aula, na nossa sociedade, ainda faz sentido, 
mas desde que este não seja visto de uma forma tradicionalista, em que os alunos são meros 
receptores passivos das informações. É possível, actualmente, levar as tecnologias para dentro 
das salas de aula e fazer com que os alunos interajam entre eles e com os próprios sistemas 
tecnológicos. No entanto, isso obriga a que o professor também acompanhe as tecnologias, o 
que muitas vezes não é o caso. É fundamental que se insista numa formação com base na 
experimentação, na formulação de questões, na resolução das mesmas, em que os alunos se 
tornem eles mesmos orientadores do próprio trabalho, sempre com um apoio do professor, 
claro, mas que sejam capazes de construir o seu conhecimento de uma forma activa e 
diversificada. 
 
Para a teoria construtivista, um outro aspecto também importante, e que não devemos 
descurar, é o conhecimento prévio que os alunos possuem, pois é ele que lhes vai permitir 
contactar inicialmente com o novo conteúdo e construir novos significados. Neste sentido, 
Miras (2001: 57) afirma que: 
 
(...) a aprendizagem de um novo conteúdo é, em última análise, o produto de uma 
actividade mental construtiva levada a cabo pelo aluno, mediante a qual ele constrói e incorpora, 
na sua estrutura mental, os significados e as representações relativas ao novo conteúdo. Ora, 
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essa actividade mental construtiva não ocorre no vazio, a partir do nada. A possibilidade de 
construir um novo significado, de assimilar um novo conteúdo, numa palavra, a possibilidade de 
aprender passa, necessariamente, pela possibilidade de “entrar em contacto” com o novo 
conhecimento. 
 
Portanto, quanto maior for o número de relações com sentido, que o aluno puder estabelecer 
entre o novo conteúdo que lhe é facultado e os seus conhecimentos prévios, mais significativa 
será a aprendizagem. Logo, desde que o professor tenha este factor em conta e saiba orientar e 
ajudar convenientemente os seus alunos, a actividade mental destes passará por uma 
actualização do que já sabem e pela compreensão da relação ou relações que os seus 
conhecimentos anteriores estabelecem com o novo conteúdo em estudo.  
 
Temos, no entanto, que alertar para o facto desses conhecimentos prévios variarem de 
aluno para aluno, consoante a classe social e a região de origem. Então, que conhecimento 
deve o aluno possuir? Qual deve ser o ponto de partida para o professor? Por um lado, no que 
diz respeito aos conhecimentos do aluno, deve-se ter como referência o conteúdo tido como 
básico sobre o qual vai incidir o processo de ensino/aprendizagem; por outro lado, o professor 
deve ter em conta os objectivos concretos que procura atingir e qual o tipo de aprendizagem 
que pretende que o aluno realize. Como menciona Miras (op. cit.: 64), «(...) ao considerar os 
nossos objectivos podemos seleccionar com mais rigor, em cada caso concreto, quais os 
conhecimentos prévios realmente pertinentes e necessários para se levar a cabo determinado 
processo de ensino e aprendizagem.». O professor, ao conceber o conhecimento do ponto de 
vista construtivista, deve partir do princípio de que o aluno é um sujeito em desenvolvimento, 
em construção e que interage e já interagiu com o seu meio; portanto, ele não é uma tábua 
rasa, traz consigo o saber. Segundo Piaget, o aluno é um sujeito cultural activo cuja acção tem 
dupla dimensão: assimiladora e acomodadora. Pela dimensão assimiladora ele produz 
transformações no mundo objectivo, enquanto pela dimensão acomodadora produz 
transformações em si mesmo, no mundo subjectivo. A assimilação e a acomodação 
constituem as duas faces, complementares entre si, de todas as suas acções. Por isso, o 
professor não deve aceitar que o aluno fique passivo a ouvi-lo, mas que intervenha e participe 
na construção e aprofundamento do seu conhecimento (Fosnot, 1999). 
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Existem várias formas de instrução e em diferentes meios de aprendizagem, contudo, o 
meio de aprendizagem construtivista – por oposição ao meio de aprendizagem tradicional – é 
aquele em que os alunos interagem mais e são os próprios construtores do seu conhecimento.  
 
3.3. A aprendizagem colaborativa e a abordagem construtivista no e-learning  
 
A Internet está a revolucionar os conceitos de tempo e espaço na comunicação entre as 
pessoas, no acesso à informação, na produção e na construção do conhecimento. Este meio de 
comunicação pode propiciar a criação de ambientes ricos, motivadores, interactivos, 
colaborativos, cooperativos e de comunicação síncrona e assíncrona rápida. Com a Internet a 
EAD ganha novo impulso que conduz à mudança do paradigma "directivo/linear" para o 
"interactivo/construtivo". Segundo Schrum (op. cit.), o EAD em linha representa um passo à 
frente rumo à educação permanente, à partilha de informação e ao trabalho cooperativo, pois 
possibilita uma contínua especialização. No entender de Santos Rego e outros (2002), a 
grande diferença entre a aprendizagem colaborativa antes da era dos computadores e 
actualmente, é que agora temos ao nosso dispor uma ferramenta tecnológica que permite uma 
exploração da informação de forma dinâmica, interactiva, através do tempo e do espaço. Estes 
autores acrescentam ainda que para além da interacção com colegas de diversas regiões do 
planeta, os próprios computadores também se podem considerar colaboradores não humanos, 
que, cada vez mais, se convertem em elementos integrantes do processo de 
ensino/aprendizagem. Portanto, uma das formas mais interessantes de trabalhar actualmente 
colaborativamente é através de um ambiente virtual que promova a interacção entre 
professores e alunos. A Internet é propícia a esta construção colaborativa do conhecimento, ao 
trabalho conjunto de alunos e professores, próximos física ou virtualmente. 
 
Nesta perspectiva, a Web é um meio para assistir ao processo de aprendizagem, durante 
o qual os alunos navegam na multidimensionalidade das representações disponibilizadas, 
estabelecem relações entre os conteúdos e entre os membros da comunidade virtual, através 
das quais participam num processo de aprendizagem colaborativo. Este processo fomenta a 
reflexão individual e conjunta sobre o novo conhecimento (Dias, 2000). Neste sentido, a 
comunidade virtual de aprendizagem é o resultado da partilha de interesses e de práticas 
comuns, desenvolvido num ambiente colaborativo e de construção do conhecimento. Este 
modelo colaborativo para a aprendizagem na Web assenta na interacção, a partir da qual e em 
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regime não presencial os elementos da comunidade virtual desenvolvem redes de partilha das 
suas experiências e conhecimentos. Esta interacção pode ser de três tipos: 
 
? de “um para um” – a interacção verifica-se apenas entre dois indivíduos, podendo 
ser síncrona ou assíncrona; 
                
Fig. 7: Interacção do tipo “um para um” 
 
?  de “um para todos” – um dos utilizadores comunica com os restantes (por 
exemplo, situação professor/alunos), tendo, no entanto, estes a oportunidade de 
responderem. Esta interacção pode ser síncrona ou assíncrona; 
                                
 
                                       
Fig. 8: Interacção do tipo “um para todos” 
 
? de “todos para todos” – neste tipo de comunicação todos interagem entre si, de 
forma síncrona ou assíncrona. 
                               
 
                                     
Fig. 9: Interacção do tipo “todos para todos” 
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O uso da Internet pode, pois, tornar-se num instrumento significativo no processo de 
ensino/aprendizagem como um todo, uma vez que ela propicia a criação de ambientes ricos, 
motivadores, interactivos, colaborativos e cooperativos. No entanto, é necessário que o 
professor esteja preparado para trabalhar com as diferentes situações que possam surgir, onde, 
actuando como um facilitador, como um mediador, possa efectivamente trazer para a 
formação o trabalho de grupo, com vista à aprendizagem colaborativa. Na opinião de Moran 
(2005), os professores que possuem uma visão mais participativa do processo de 
ensino/aprendizagem estimulam a pesquisa em pequenos grupos, a produção individual e 
colectiva. Pensamos que se deva dar, necessariamente, uma mudança no papel do professor. À 
partida, altera logo a relação de espaço, tempo e comunicação com os alunos. O espaço de 
interacções amplia da sala de aula para o domínio do virtual. O tempo de enviar ou receber 
informações aumenta para qualquer hora, dia da semana. O processo de comunicação ocorre 
na Internet, através da plataforma de ensino, do e-mail, do chat, do blog. Portanto, o professor 
assume, aqui, uma função de animação e coordenação mais flexível e constante, que demanda 
da sua parte uma maior atenção, sensibilidade, intuição e domínio tecnológico, sendo também 
responsável pela criação e manutenção de um ambiente propício à interacção e à colaboração. 
No entender de Moran (2003): 
 
O professor online precisa aprender a trabalhar com tecnologias sofisticadas e tecnologias 
simples; com Internet de banda larga e com conexão lenta; com videoconferência multiponto e 
teleconferência; com softwares de gerenciamento de cursos comerciais e com softwares livres. 
Ele não pode acomodar-se, porque a todo o momento surgem soluções novas e que podem 
facilitar o trabalho pedagógico com os alunos. Soluções que não podem ser aplicadas da mesma 
forma para cursos diferentes. 
 
No seu papel de gerir as diversas situações e facilitar a aprendizagem, julgamos que o 
professor deve instigar à partilha entre alunos e à produção conjunta, desencadeando 
momentos de reflexão, críticas, questionamentos e (re)construções do conhecimento.  
 
Esta interacção que se estabelece em linha entre alunos proporciona o desenvolvimento 
construído dos mesmos através das mediações entre eles, o meio social e o próprio ambiente 
virtual, cuja influência na aprendizagem não diz respeito só à forma como foi estruturado, 
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mas enfatiza as articulações que se estabelecem na experiência social. No entanto, este 
ambiente não é neutro e altera-se à medida que as experiências sociais se desenvolvem e os 
significados são construídos a nível colectivo e individual (Almeida, 2003). Envolver os 
alunos neste processo de aprendizagem em linha e facilitar o seu processo de construção de 
sentidos é parte da abordagem construtivista através da qual ocorre essa mesma 
aprendizagem. Estimular os processos de socialização, favorecendo a interacção entre os 
alunos, desenvolvendo as habilidades de convivência e o trabalho em conjunto são objectivos 
a serem atingidos através da aprendizagem colaborativa. 
 
4. Comentários finais 
 
Neste despontar do século XXI, as mutações que se operam ao nível social e dos vários 
domínios do saber são constantes, o que obriga o professor a uma constante actualização do 
seu conhecimento. A enorme circulação de informações conduz a uma sociedade em que o 
conhecimento está permanentemente em transformação. O que é novidade hoje pode estar 
ultrapassado amanhã. Há uma grande necessidade de se acompanhar de perto essas alterações 
e, em função delas, perspectivar formações que correspondam às respectivas necessidades. 
Para responder a esta realidade, surgiram novos paradigmas educacionais que vieram, de certa 
forma, procurar ajudar os docentes na sua contínua renovação. Desses paradigmas, 
salientamos: o paradigma da Educação permanente e o paradigma da Educação a distância. 
Pretende-se, ainda, com eles que os professores não se deixem influenciar pela 
superficialidade dos factos, face à quantidade de informações veiculadas, e aprofundem o seu 
conhecimento em função das exigências que se impõem. 
 
Com a Educação permanente visa-se melhorar os conhecimentos e competências de 
cada professor, preparando-o para responder às sucessivas demandas do ensino e da própria 
sociedade. Há que fazer um constante investimento na formação contínua de cada um, com 
vista a acompanhar a rápida evolução do próprio conhecimento. Podemos identificar 
diferentes tipos de aprendizagem: a que se faz a um nível formal, nas devidas instituições 
certificadas para o efeito, com vista à obtenção de um diploma; a não formal que ocorre em 
paralelo à primeira, mas não visa necessariamente uma certificação; e a informal que se refere 
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ao acompanhamento das vivências do próprio quotidiano. É, então, no conjunto destas 
aprendizagens que cada docente se desenvolve profissionalmente e enquanto ser sociável. 
 
Na profissão docente, é, sem dúvida alguma, imperativo estar-se sempre a par das 
inovações metodológicas e científicas que ocorrem, pois só assim podem os professores 
desempenhar eficientemente a sua função e contribuir adequadamente para a formação de 
outros cidadãos. O desfasamento professor/aluno em nada favorecerá o próprio processo de 
ensino/aprendizagem. Um professor que não está em perfeita sintonia com as transformações 
científicas, pedagógicas e sociais e, consequentemente, com os alunos que as vivem, directa 
ou indirectamente, revela-se claramente desajustado face às necessidades que deve satisfazer 
enquanto formador e educador. Portanto, a aprendizagem ao longo da vida, no caso 
educacional, reveste-se de uma quase obrigatoriedade, a qual preferíamos designar de 
complementaridade necessária. 
 
Em relação à educação a distância, que, em certos casos, torna a educação permanente 
possível, podemos dizer que é uma forma de aprendizagem mais flexível, que permite a cada 
formando estudar de acordo com o seu ritmo, o seu espaço e o seu tempo disponível. Esta 
flexibilidade garante a cada um desenvolver métodos de estudo muito próprios e que são uma 
mais valia para as aprendizagens. No entanto, o termo «distância» apenas se aplica ao plano 
físico dos discentes e docentes, porque este paradigma educativo, graças às TIC, permite que 
aqueles se unam das mais diversas formas na execução de actividades, desenvolvendo práticas 
cooperativas, colaborando frequentemente na resolução de tarefas, trocando impressões, 
apresentando alternativas, ou seja, interagindo, apesar da referida distância. O sistema 
multimédia e as tecnologias interactivas nele incluídas, com um propósito educativo, 
fornecem ao aluno material de aprendizagem, recursos didácticos, guias de estudo e software 
educativo, em diferentes formatos como, por exemplo, texto, imagens, som, música, vídeo, 
entre outros, que têm como vantagens a eficiência, a informação dirigida, a interacção.  
 
Um dos novos métodos deste tipo de aprendizagem – o e-Learning – garante uma maior 
comunhão de conhecimentos entre os discentes e também os tutores, uma vez que as reflexões 
individuais e depois em grupo proporcionam conclusões interessantes e enriquecedoras para 
todos os intervenientes no processo. Estas tecnologias colaborativas permitem, portanto, a 
partilha de um espaço virtual de trabalho através do qual os utentes comunicam e interagem 
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uns com os outros; possibilitam, ainda, que os aprendentes, neste processo de 
ensino/aprendizagem, possam partilhar ideias, discuti-las, apontar soluções... A motivação 
neste tipo de trabalho é essencial e o contacto permanente entre todos pode exactamente 
funcionar nesse sentido, isto é, não deve apenas haver contactos para troca de informações, 
mas também para convívio (o que nos leva ao desenvolvimento das próprias relações 
interpessoais). Esta revolução no campo do ensino simboliza, de facto, uma hipótese para 
qualquer pessoa, independentemente do local onde se encontra, poder estudar, com a 
finalidade de obter uma formação, adquirir conhecimentos novos, independentemente do 
nível de ensino em que se encontra. 
 
Numa sociedade em que o conhecimento, como vimos, está em constante mutação, 
torna-se necessário recorrer a actualizações constantes que possibilitem aos professores 
acompanharem essa evolução. Como forma de resposta, surgiram então dois paradigmas 
educacionais – a Educação à distância e a Educação permanente – que, complementando-se, 
procuram desenvolver as competências de cada docente, de modo a permitir uma adequação 
às respectivas necessidades educativas. 
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CAPÍTULO II 
Apresentação e interpretação dos dados 
 
1. A LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO CABO-VERDIANO – BREVE 
ANÁLISE. 
 
Pretendemos, com este ponto, fazer uma breve análise da Lei n.º 103/III/90, Lei de 
Bases do Sistema Educativo (anexo 1) cabo-verdiano, ainda em vigor, que define os 
princípios fundamentais da organização e funcionamento do sistema educativo. Não é nosso 
intuito fazer uma análise exaustiva, mas apenas realizar uma avaliação séria, ainda que breve, 
das suas potencialidades, dos seus constrangimentos, da sua adaptação às necessidades no 
campo da formação contínua de professores e do ensino a distância. 
 
1.1. A formação contínua 
 
No que diz respeito à formação contínua, a Lei de Bases apresenta alguns artigos que 
preconizam este tipo de formação. Por exemplo, no artigo 10º a), podemos observar que um 
dos objectivos da política educativa é, precisamente, promover a formação integral e contínua 
de cada indivíduo. Já no artigo 11º c), é referido, como tarefa essencial da escola e do 
processo educativo, o incentivo ao espírito criativo e à adaptação às mudanças da sociedade, 
da ciência e da tecnologia, estando implícita a formação permanente que permitirá o 
desenvolvimento profissional e pessoal adaptado às ditas mutações. 
 
No ponto 1 do artigo 63º relativo aos princípios orientadores da formação de docentes, 
podemos observar o seguinte nas alíneas: 
 
c) A formação contínua de docentes deve permitir o aprofundamento e a actualização de 
conhecimentos e competências profissionais; 
d) A formação inicial e a formação contínua devem ser actualizadas de modo a adaptar os 
docentes a novas técnicas e à evolução da sociedade, das ciências, das tecnologias e da 
pedagogia; 
e) Os métodos e os conteúdos da formação deverão estar em constante renovação, 
permitindo a contínua actualização de conhecimento e de atitudes. 
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A partir destes três princípios orientadores, verificamos que a Lei de Bases atribui uma 
grande importância à formação contínua, uma vez que esta garante o desenvolvimento do 
professor, de acordo com as inovações que vão surgindo em termos científicos e pedagógicos, 
e também possibilita a adequação da sua actuação às mutações sociais que se vão observando. 
Julgamos ainda pertinente salientar a última alínea, na qual se faz referência à importância da 
renovação dos métodos e dos conteúdos das formações, no sentido de irem ao encontro das 
necessidades dos professores. Só se as formações forem inovadoras e, consequentemente, 
trouxerem algo de novo aos docentes, é que estes poderão desenvolver os seus conhecimentos 
e competências e aplicá-los na sua actividade profissional. 
 
O artigo 67º, dedicado à formação contínua, apresenta quatro pontos que focam a 
importância desta formação no desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes, sendo, 
por isso, um direito destes e um compromisso quer dos próprios professores quer do 
Ministério da Educação e das instituições de formação inicial: 
 
1. A formação contínua constitui um direito e um dever dos educadores de infância, dos 
professores e dos monitores dos ensinos básico e secundário. 
2. A formação contínua visa essencialmente melhorar a qualidade da acção docente 
permitindo uma actualização permanente e criando a possibilidade de aquisição de 
novas competências. 
3. A formação contínua é da iniciativa das instituições responsáveis pela formação inicial, 
dos próprios docentes e das suas estruturas representativas. 
4. A formação contínua será da responsabilidade do Ministério Educação, através dos 
organismos competentes. 
 
Parece-nos relevante defender, neste momento, a necessidade, em Cabo Verde, da 
consagração de formações que favoreçam e estimulem a inovação e a investigação, para todos 
os níveis de ensino, projectadas a partir da própria actividade educativa, visando práticas 
reflexivas e atitudes críticas e actuantes no domínio social. 
 
Também somos da opinião que nas formações contínuas devam participar as instituições 
que fazem formação inicial, uma vez que não faz qualquer sentido separar os dois tipos de 
formação. Pelo contrário, o que é fundamental é descobrir formas mais eficazes de as 
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articular, pelo que é necessário que haja uma interacção entre as instituições de formação e os 
diferentes contextos escolares. 
 
No ponto 2 do artigo 68º, verificamos que a Lei de Bases prevê uma progressão na 
carreira em função dos créditos conseguidos em cada formação contínua que influencie no 
desenvolvimento profissional docente: 
 
2. Serão creditadas, em condições a estabelecer em sede própria as acções de formação 
contínua com influência no desenvolvimento da carreira docente. 
 
Parece-nos importante que haja uma articulação entre a formação contínua e a avaliação de 
desempenho dos professores; no entanto, na análise que fazemos deste ponto, surgem-nos 
duas questões:  
 
? será que as acções de formação contínua que os docentes efectuam não são todas 
com vista ao desenvolvimento profissional?;  
 
? frequentarão os professores formações contínuas que não visem evoluir na carreira 
docente?  
 
Julgamos que, no âmbito da docência, qualquer formação realizada pelos professores 
será uma mais valia para o desempenho profissional destes, pois renovam e aumentam os seus 
conhecimentos e competências; logo, dever-se-ia creditar, para efeitos de progressão na 
carreira, as várias formações que os docentes fazem. 
 
Parece-nos ainda conveniente salientar que a formação contínua não deva ser só 
entendida como um processo para a construção de competências científicas e pedagógicas, 
mas que a Lei de Bases também deveria contemplar uma formação de âmbito pessoal, 
cultural, social e ético, adequada ao exercício da profissão docente de cariz eminentemente 
humano. 
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1.2.   O ensino a distância 
 
Em Cabo Verde, a Lei de Bases do Sistema Educativo assegura o EAD como 
modalidade regular integrante do sistema de ensino nacional. Existem, pois, as condições 
legais para que se avance neste processo, na perspectiva de que todas as instituições de ensino 
sejam munidas de recursos capazes de dar resposta às suas necessidades de formação a 
distância. Transcrevemos, então, o artigo 47º, relativo ao EAD, comentando-o de seguida: 
 
1. As autoridades educacionais poderão recorrer a meios de comunicação social e a 
tecnologias apropriadas para assegurarem formação complementar, supletiva ou 
alternativa do ensino regular. 
2. O ensino à distância deve complementar o ensino recorrente e a formação contínua de 
professores. 
3. As habilitações conferidas pelo ensino à distância deverão ser definidas e reconhecidas 
como equivalentes às alcançadas no ensino formal, em conformidade com 
regulamentação a estabelecer previamente. 
 
Podemos constatar que uma das funções previstas, pela Lei de Bases, para o ensino a 
distância, em Cabo Verde, é justamente a da formação contínua de professores. A combinação 
de tecnologias da informação convencionais (textuais e visuais) e mais modernas (informática 
e telemática) permite a difusão do conhecimento (formação), o desenvolvimento profissional 
dos professores. Dada a situação geográfica do país, a tecnologia do e-learning poderá, por 
exemplo, ser utilizada para adequar parte do quadro de professores às novas exigências 
educativas. Parece-nos ser forma mais promissora para concretizar rápida e amplamente 
certos objectivos delineados pela Lei de Bases para a formação contínua. 
 
Actualmente, e cada vez mais, pratica-se a formação contínua a distância, associada ao 
ensino presencial como, por exemplo, o Programa Prof2000 (www.prof2000.pt). Este 
sistema de ensino acaba por formar docentes mais bem preparados, centrados na produção de 
materiais didácticos, como livros, cassetes, vídeos, multimédia, que nada mais são do que 
componentes dos instrumentos utilizados na auto-aprendizagem. Acreditamos que em Cabo 
Verde e ao contrário do indicado no ponto dois, o EAD possa, em alguns casos, substituir na 
íntegra a formação contínua presencial, pois será a forma possível de combater o desafio das 
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distâncias e do isolamento territorial a que estão submetidos muitos professores distribuídos 
nas mais variadas povoações das várias ilhas e de vencer as carências educativas sentidas por 
aqueles. Este modo de aprendizagem fornecer-lhes-á outros meios e instrumentos 
pedagógicos que permitirão a abertura de novos horizontes e a satisfação das suas aspirações 
e expectativas. 
 
Julgamos que seria ainda enriquecedor se houvesse um ponto, neste último artigo, que 
referisse o sistema de avaliação, especificando de forma clara os instrumentos e os critérios, o 
que conferiria ao EAD uma maior fiabilidade. 
 
2. Acções de formação contínua 
 
No sentido de verificarmos o que de momento se faz, no país, em termos de formação 
contínua de professores de Língua portuguesa, realizámos uma entrevista semi-estruturada 
(anexo 2) a uma docente/coordenadora de um projecto de formação do Instituto Superior de 
Educação (ISE) da Praia, entidade responsável pela formação inicial e contínua de professores 
do ensino secundário, para a verificação de informações associadas a cinco categorias de 
conteúdos relacionados com: as acções de formação em curso, as ilhas/escolas abrangidas por 
essas formações; a forma como decorrem as formações; os resultados obtidos; reflexo das 
formações na carreira docente. Após a entrevista, procedemos a uma análise de conteúdo das 
respostas que foram transcritas e classificadas para as quatro categorias mencionadas, cujos 
conteúdos são apresentados na tabela seguinte.  
 
Tabela 1: Síntese da análise de conteúdo realizada para as quatro categorias 
CATEGORIAS UNIDADES DE REGISTO 
As acções de formação em 
curso 
Este projecto do ISE, financiado pelo Instituto Camões, não é 
exactamente um projecto de formação contínua como é concebido 
normalmente. Ou seja, não há um programa prévio de formação 
contínua através do qual as escolas escolhem as acções que lhes 
interessam. Trata-se, sobretudo, de um projecto de 
acompanhamento dos professores, que teve início no ano lectivo 
transacto, em cinco escolas piloto. O ISE, juntamente com as cinco 
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escolas envolvidas, encontra-se, neste momento, em fase de 
avaliação do referido projecto, a fim deste ser alargado a todas as 
escolas do país, no corrente ano lectivo. Portanto, a funcionar, 
ultimamente, não temos nenhum programa de formação contínua, 
propriamente dito. 
A forma como decorrem as 
formações 
O ISE começou por realizar, nas suas instalações, uma formação 
com os coordenadores da disciplina de Língua portuguesa das 
escolas envolvidas, onde se tentou incutir o espírito do professor 
reflexivo, que competências este professor deve ter, como deve 
agir… Por sua vez, os coordenadores promovem nos respectivos 
estabelecimentos de ensino reuniões de coordenação com os 
restantes docentes, onde debatem temas de interesse. Neste 
Projecto, pretende-se que os professores ajam, então, como práticos 
reflexivos; eles devem levar para as reuniões de coordenação as 
situações vividas nas salas de aula e reflectir sobre as suas acções, 
num espírito colaborativo. Os coordenadores, mediante as 
necessidades científicas e/ou pedagógicas evidenciadas pelos 
docentes, podem organizar, com o apoio do ISE, formações 
específicas/seminários para os docentes das suas escolas. Ainda 
pode decorrer de outra forma: o ISE, solicitado pela(s) escola(s), 
envia um docente/formador da sua equipa para desenvolver acções 
junto dos professores, com o intuito de satisfazer necessidades 
específicas dos docentes, às quais o(s) coordenador(es) não 
conseguem dar resposta. Como forma de acompanhar as 
actividades desenvolvidas quer pelas escolas individualmente quer 
em cooperação com o ISE, mantém-se um contacto contínuo com 
as mesmas para saber o que eles estão a fazer; quer saber o que 
acontece depois de cada formação/encontro com os professores; 
tem de haver um feedback. Esta interacção escola/ISE depende 
sobretudo da dinâmica do coordenador da disciplina; se este não 
realizar a sua função eficazmente, pode comprometer o sucesso do 
Projecto. 
As ilhas/escolas abrangidas 
por essas formações 
Este Projecto abrangeu cinco escolas: uma em S. Vicente, outra em 
Santo Antão, outra no Fogo, outra no Sal e, ainda, uma em 
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Santiago. 
Os resultados obtidos 
A avaliação da experiência piloto está a ser realizada; por isso, 
ainda não temos resultados concretos, mas pelas actividades 
desenvolvidas, creio que, de um modo geral, a experiência foi 
positiva; há escolas onde correu muito bem e há outras situações 
pontuais em que os coordenadores não cooperaram como seria 
desejado e os resultados não foram os esperados. No entanto, penso 
que poderemos alargar este projecto a outras escolas ainda este ano 
lectivo.  
Reflexo das formações na 
carreira docente 
Não há nenhum reflexo em termos de progressão na carreira 
docente. Existem negociações com o Ministério da Educação e 
Valorização dos Recursos Humanos, mas ainda não se tomou 
nenhuma medida nesse sentido. O ISE apenas faz uma 
contabilização das horas em que cada professor participa nas 
reuniões/seminários/formações, para mais tarde, se assim for 
decidido, lhes serem creditadas essas mesmas horas. 
 
A análise de conteúdo da entrevista permitiu verificar, para cada categoria, as unidades 
de registo que representam a realidade em termos de formação contínua de professores em 
Cabo Verde. 
 
2.1. Ocorrências de acções de formação contínua e metodologia utilizada 
 
Como podemos constatar, pelas unidades de registo referentes a esta categoria, o modelo 
tradicional de formação contínua de professores, de momento, não é praticado no país. 
Observamos, ainda, que há um projecto em curso que se aproxima dos programas de 
formação contínua, mas que não funciona da mesma forma. Este visa, sobretudo, implicar os 
professores nas sessões de coordenação e nas possíveis formações que venham a existir, 
através de uma reflexão constante sobre a sua actuação na sala de aula. Pretende-se, com este 
tipo de abordagem, que os professores não se limitem a receber formação, mas que sejam eles 
próprios a assinalar os problemas que enfrentam e a reflectir sobre a resolução dos mesmos. 
Verificamos que o coordenador da disciplina de Língua portuguesa assume um papel 
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preponderante na realização deste projecto de acompanhamento dos professores, pois se não 
for um elemento dinâmico, atento e responsável, poderá prejudicar o desenvolvimento das 
actividades e assim comprometer a formação dos próprios colegas que coordena. Segundo a 
docente entrevistada, este projecto baseia-se nos paradigmas emergentes: a aprendizagem 
colaborativa e o professor como profissional reflexivo. Considera, pois, importante que os 
docentes debatam entre eles e reflictam, em conjunto, sobre as suas acções, os seus problemas 
da sala de aula e as suas necessidades formativas, para depois, então, se encontrarem 
estratégias que suplantem essas carências. Um outro aspecto interessante apresentado é o 
facto de mesmo depois das sessões/formações promovidas, quer na escola entre professores e 
coordenador, quer com o apoio de um formador do ISE, haver um contacto contínuo, entre 
esta instituição e as escolas, no sentido de se ver em que medida os novos conhecimentos, as 
novas orientações veiculadas se repercutem no desempenho dos professores que as receberam 
e se estes mantém a postura de prática reflexiva desejada. 
 
2.2. Ilhas/escolas abrangidas pelas formações 
 
Podemos constatar, pelo resultado da entrevista, que apenas cinco escolas, uma em cada 
ilha diferente (Santo Antão, S. Vicente, Sal, Santiago e Fogo), foram seleccionadas para esta 
experiência piloto, o que significa que três ilhas ficaram de fora (São Nicolau, Maio e Brava) 
e que, mesmo nas ilhas abrangidas, muitas escolas não foram contempladas. 
 
2.3. Avaliação dos resultados 
 
Como verificamos pela unidade de registo referente a esta categoria, a avaliação do 
projecto realizado no ano lectivo transacto não está concluída, mas tudo indica que o balanço 
seja positivo. A entrevistada apenas coloca a tónica, mais uma vez, no papel fundamental do 
coordenador da disciplina para o êxito do projecto pois, como podemos apurar, houve casos 
em que a não colaboração deste elemento constituiu um factor negativo e um entrave ao 
sucesso das actividades que se pretenderam desenvolver localmente. 
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2.4. Repercussões em termos de progressão na carreira docente  
 
Relativamente a esta questão, tomamos conhecimento, através da entrevista, que os 
professores não usufruem de qualquer benefício em termos de progressão da carreira por 
participarem nas formações. Apenas se contabilizam as horas dedicadas a seminários/a 
reuniões de trabalho/a acções de formação contínua, no sentido de poderem vir a ser 
creditadas, quando o Ministério da Educação e Valorização dos Recursos Humanos tiver um 
plano que contemple e privilegie a formação ao longo da vida. 
 
3. Os professores do ensino secundário (inquéritos) 
 
Numa terceira fase do nosso estudo, realizámos um inquérito (anexo 3) a uma amostra 
de 50% dos professores do ensino secundário, a leccionar nas três escolas principais das ilhas 
da Boavista, de Santo Antão e de São Nicolau, respectivamente, no sentido de verificarmos a 
sua posição face à formação contínua de professores em Cabo Verde e nas respectivas ilhas, 
às suas necessidades de formação e às suas concepções sobre o ensino da Língua Portuguesa 
no país. 
 
3.1. Média de idades, situação profissional e tempo de serviço dos docentes 
 
Tabela 2: Média de idades dos inquiridos 
                     Ilhas 
Idades Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 0 0 0 - 20 anos 
% 0% 0% 0% 
N.º 0 1 0 20 – 24 anos 
% 0% 14% 0% 
N.º 1 1 2 25 – 29 anos 
% 33% 14% 50% 
N.º 2 2 1 30 – 34 anos 
% 67% 29% 25% 
N.º 0 2 1 35 – 39 anos 
% 0% 29% 25% 
40 – 44 anos N.º 0 1 0 
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% 0% 14% 0% 
N.º 0 0 0 45 – 49 anos 
% 0% 0% 0% 
N.º 0 0 0 50 – 54 anos 
% 0% 0% 0% 
N.º 0 0 0 
55 – 59 anos 
% 0% 0% 0% 
N.º 0 0 0 
60 – 65 anos 
% 0% 0% 0% 
N.º 3 7 4 
Totais 
% 100% 100% 100% 
 
 
 
Tendo em conta estes dados, podemos observar que a maior parte dos docentes se 
encontra com idades compreendidas entre os 25 e os 39 anos, estando o maior número de 
professores na faixa dos 30 aos 34. Apenas um docente tem menos de 25 anos e outro mais de 
40 anos. 
 
Tabela 3: Situação Profissional 
Ilhas 
Situação Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 1 4 2 Profissionalizado: 
Bacharel % 33% 57% 50% 
N.º 2 2 0 Profissionalizado: 
Licenciado % 67% 29% 0% 
N.º 0 0% 0 Profissionalizado: 
Mestre % 0% 0% 0% 
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Gráfico 1: Total de Professores por média de idades
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N.º 0 1 2 Não 
profissionalizado % 0% 14% 50% 
N.º 3 7 4 
Totais 
% 100% 100% 100% 
 
Procuramos exemplificar mais claramente estes dados no gráfico que se segue: 
 
 
 
Observando os resultados, verificamos que a maior parte dos docentes inquiridos são 
profissionalizados, mas apenas possuem o grau de bacharel. Constatamos ainda que o número 
de professores não profissionalizados, apesar de apenas três, no universo de docentes 
inquiridos, é um número elevado. 
 
Tabela 4: Tempo de serviço 
Ilhas 
Anos Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 0 1 0 
- 1 ano 
% 0% 14% 0% 
N.º 1 1 2 1 a 5 
anos % 33% 14% 50% 
N.º 1 1 0 6 a 10 
anos % 33% 14% 0% 
N.º 1 2 1 11 a 15 
anos % 33% 29% 25% 
N.º 0 2 1 16 a 20 
anos % 0% 29% 25% 
N.º 0 0 0 + 25 
anos % 0% 0% 0% 
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Gráfico 2: Situação profissional
Total de Professores 
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N.º 3 7 4 Totais 
% 100% 100% 100% 
 
De igual modo, pretendemos explicitar melhor os resultados com o seguinte gráfico: 
 
 
 
Face a estes dados, verificamos que o tempo de serviço dos docentes inquiridos é 
bastante diverso; no entanto, a maior parte tem entre um a cinco anos e entre onze a quinze 
anos de serviço. Também achamos pertinente destacar os três docentes que já se encontram 
com mais de dezasseis anos de serviço. 
 
Na recapitulação das três tabelas, constatamos que apesar dos docentes já terem algum 
tempo de serviço correspondente às médias de idade respectivamente, o nível de formação 
que possuem é inferior ao que seria desejado. A maior parte é bacharel e ainda encontramos 
docentes sem formação a leccionar. Estes dados levam-nos a crer que há uma falta de 
investimento na formação inicial. 
 
3.2. Participação (ou não) em acções de formação no ano lectivo 2004/2005 
 
Neste ponto, apresentamos os resultados referentes à participação (ou não) dos docentes 
inquiridos em acções de formação contínua no ano lectivo 2004/2005; ao período de tempo 
em que não participam nessas acções e às causas que estão na base da não participação. 
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Tabela 5: Total de professores que realizaram acção(ões) de formação em 2004/2005 
Ilhas 
 Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 1 0 0 
Sim 
% 33% 0% 0% 
N.º 2 7 4 
Não 
% 67% 100% 100% 
 
 
 
Pelos dados apresentados, verificamos que apenas um docente participou, no ano lectivo 
indicado, em acções de formação contínua. Nas outras ilhas, nenhum professor teve uma 
única participação. O docente que frequentou formações contínuas afirma tê-lo feito duas 
vezes, durante os períodos lectivos (primeiro e terceiro períodos), tendo recebido ajudas de 
custo para frequentar uma formação e custeado pessoalmente a outra. 
 
Tabela 6: Duração de tempo em que os docentes não participam em formações 
Ilhas 
Duração Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 0 0 1 
2 anos 
% 0% 0% 25% 
N.º 1 3 1 
3 a 5 anos 
% 50% 43% 25% 
N.º 0 2 0 
Mais de 5 anos 
% 0% 29% 0% 
N.º 1 2 2 
Nunca participou 
% 50% 29% 50% 
N.º 3 7 4 
Totais 
% 100% 100% 100% 
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Gráfico 4: Total de Professores que realizaram acção(ões) de formação em 2004/2005
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Procuramos demonstrar mais visivelmente estes dados no gráfico seguinte: 
 
 
 
Através destes resultados, podemos observar que uma maioria nunca participou em 
acções de formação contínua e que os restantes, praticamente, há mais de três anos, não 
frequentam este tipo de formações. 
 
Tabela 7: Causas para a não participação dos docentes nas formações contínuas 
                     Ilhas 
Causas Boavista 
Sto. 
Antão 
S. 
Nicolau 
N.º 2 7 4 
Inexistência de acções a nível 
local. 
% 67% 100% 100% 
N.º 1 1 1 
Falta de informação sobre a 
realização das acções. 
% 33% 14% 25% 
N.º 0 0 0 
Falta de tempo: não assistiu a 
acções realizadas durante o 
horário de trabalho por 
considerar mais importante dar 
aulas e cumprir o programa. 
% 0% 0% 0 
N.º 0 0 0 Falta de tempo: não assistiu a 
acções fora do horário de 
trabalho por falta de 
disponibilidade. % 0% 0% 0 
Falta de apoios financeiros que 
permitam a sua deslocação e N.º 2 5 3 
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estada nas ilhas onde decorrem 
as formações. % 67% 71% 75% 
N.º 1 4 3 Falta de enquadramento da 
formação contínua na 
progressão da carreira. % 33% 57% 75% 
N.º 0 1 0 
Desconfiança, baseada em 
experiências anteriores, 
relativamente à qualidade e 
utilidade das acções de 
formação contínua propostas. 
% 0% 14% 0% 
N.º 0 3 1 
Outra razão. 
% 0% 43% 25% 
 
Observando os resultados, constatamos que as causas principais conducentes à não 
participação dos docentes inquiridos nas formações contínuas estão relacionadas com a 
inexistência de acções nas quatro ilhas em estudo, com a falta de apoios financeiros que 
possibilitem a deslocação dos docentes e a sua estada nas ilhas onde decorrem essas 
formações (normalmente nas ilhas principais: Santiago e S. Vicente) e com a falta de 
enquadramento da formação contínua na progressão da carreira. Os docentes que assinalam a 
opção «Outra razão» apresentam como causas complementares o facto de serem licenciados 
noutra área do saber e apenas estarem a preencher uma lacuna do grupo de Língua portuguesa 
e, por isso, não se interessam por essas formações; e a falta de enquadramento dessas acções 
por parte do Ministério da Educação e Valorização dos Recursos Humanos.  
 
Inquiridos os docentes, que não participaram em nenhuma acção de formação contínua, 
no ano lectivo anterior, sobre a possibilidade da existência de formação contínua a distância, 
em linha, e desta poder colmatar os constrangimentos sentidos, estes responderam (ver tabela 
9), na sua maioria, afirmativamente e alguns mostraram-se ainda duvidosos sobre este modo 
de formação, mas nenhum deles negou a eficácia deste tipo de formação em ajudá-los a 
vencer a ultrapassar algumas das causas de não participação evidenciadas na tabela anterior. 
 
Tabela 8: As formações contínuas, a distância, em linha, ajudariam a ultrapassar os 
constrangimentos e a aumentar o seu número de participações nas formações 
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Ilhas 
 Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 1 4 3 
Sim 
% 50% 57% 75% 
N.º 0 0 0 
Não 
% 0% 0% 0% 
N.º 1 3 1 Talvez 
% 50% 43% 25% 
 
No sentido de facilitar a compreensão, apresentamos os dados de seguida em gráfico: 
 
 
 
Inquiridos sobre a eficácia das formações contínuas a distância, em linha, a maior parte 
dos docentes considera que é uma possibilidade para ultrapassar-se os constrangimentos até 
agora observados e garantir um aumento das participações dos docentes nestas acções de 
formação. Embora alguns docentes ainda se mostrem reticentes quanto ao êxito deste tipo de 
formação, para colmatar as causas identificadas na tabela anterior, nenhum respondeu 
negativamente o que a nosso ver é um índice bastante positivo. 
 
3.3. Necessidades de acções de formação contínua 
 
Com este ponto, visamos apresentar as diferentes necessidades de formação contínua 
indicadas pelos docentes nos inquéritos e o respectivo grau de interesse. 
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Gráfico 6: As formações contínuas, a distância, em linha, ajudariam a ultrapassar
os constrangimentos e a aumentar o número de participações dos professores 
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Tabela 9: Necessidades de formação em actualização científica 
 
Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 2 1 
Boavista 
% 0 0 67% 33% 
N.º 0 0 0 7 
Sto. Antão 
% 0 0 0% 100% 
N.º 1 0 2 1 
S. Nicolau 
% 25% 0 50% 25% 
 
De acordo com os dados, verificamos que a maioria dos professores considera «Muito 
útil» e «Indispensável» acções de formação contínua que garantam a sua actualização 
contínua; apenas um docente assinalou esta necessidade como «Inútil». 
 
Tabela 10: Necessidades de formação em Didáctica específica (Português L2) 
 
Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 1 2 
Boavista 
% 0 0 33% 67% 
N.º 0 0 4 3 
Sto. Antão 
% 0 0 57% 43% 
N.º 0 0 0 4 
S. Nicolau 
% 0 0 0 100% 
 
Neste caso, a maioria dos docentes é da opinião que a formação contínua em Didáctica 
específica é «Indispensável»; os restantes vêem-na como «Muito útil». 
 
Tabela 11: Necessidades de formação em teorias da aprendizagem 
 
Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 2 1 
Boavista 
% 0% 0% 67% 33% 
N.º 0 1 4 2 
Sto. Antão 
% 0% 14% 57% 29% 
N.º 0 0 3 1 
S. Nicolau 
% 0 0 75% 25% 
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Em relação às necessidades de formação em teorias de aprendizagem, a maior parte dos 
docentes consideram-nas como «Muito útil» e os restantes acham-nas «Indispensável», 
excepto um docente que as classifica como «Útil». 
 
Tabela 12: Necessidades de formação em critérios e práticas de avaliação 
 
Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 2 1 
Boavista 
% 0% 0% 67% 33% 
N.º 0 1 4 2 
Sto. Antão 
% 0% 14% 57% 29% 
N.º 0 0 2 2 
S. Nicolau 
% 0% 0% 50% 50% 
 
Novamente, os resultados assemelham-se aos anteriores, a maioria dos docentes 
inquiridos é da opinião que a formação contínua em critérios e práticas de avaliação é «Muito 
útil» e, ainda, «Indispensável» para cinco dos inquiridos. 
 
Tabela 13: Necessidades de formação em métodos e técnicas de ensino do PL2 
 
Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 2 1 
Boavista 
% 0 0 67% 33% 
N.º 0 0 4 3 
Sto. Antão 
% 0% 0% 57% 43% 
N.º 0 0 2 2 
S. Nicolau 
% 0% 0% 50% 50% 
 
Tal como pudemos observar nas tabelas anteriores, os docentes inquiridos demonstram, 
igualmente, bastante interesse em formações sobre métodos e técnicas de ensino do PL2, visto 
que a maioria assinalou como «Muito útil» e os restantes como «Indispensável» a realização 
de acções subordinadas a este tema. 
 
Tabela 14: Necessidades de formação em planificação 
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Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 1 2 
Boavista 
% 0% 0% 33% 67% 
N.º 0 0 2 5 
Sto. Antão 
% 0% 0% 29% 71% 
N.º 1 0 2 1 S. Nicolau 
% 25% 0% 50% 25% 
 
Nesta tabela, verificamos que apesar da maioria (oito docentes) considerar 
«Indispensável» acções de formação contínua na área da planificação, um dos docentes da 
ilha de S. Nicolau encara-as como «Inútil»; os cinco restantes docentes classificam-nas de 
«Muito útil». 
 
Tabela 15: Necessidades de formação em tecnologias educativas: os audiovisuais e a 
informática no ensino 
 
 
Ilhas Inútil Útil  Muito útil Indispensável 
N.º 0 0 2 1 
Boavista 
% 0% 0% 67% 33% 
N.º 0 1 3 3 
Sto. Antão 
% 0% 14% 43% 43% 
N.º 0 1 0 3 
S. Nicolau 
% 0% 25% 0% 75% 
 
No que diz respeito à formação contínua no âmbito das tecnologias educativas, as 
respostas são mais díspares: dois docentes vêem-na como sendo «Útil», cinco como «Muito 
útil» e sete como «Indispensável». 
 
3.4. Participação em acções de formação contínua em linha. 
 
Neste ponto, pretendemos demonstrar a opinião dos docentes face à capacidade da 
formação contínua a distância, em linha, poder satisfazer as necessidades por eles 
evidenciadas e se, tendo a possibilidade de participar, o fariam. 
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Tabela 16: Opinião dos docentes quanto à possibilidade da formação contínua, a distância, em 
linha, suplantar as suas necessidades 
 
Ilhas 
 Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 2 3 4 
Sim 
% 67% 43% 100% 
N.º 0 0 0 
Não 
% 0% 0% 0% 
N.º 1 4 0 
Talvez 
% 33% 57% 0% 
 
Através da análise da tabela, verificamos que a maioria dos docentes pensa que a 
existência da formação contínua, a distância, em linha, poderia ajudar a preencher as suas 
necessidades; no entanto, cinco docentes revelam alguma incerteza neste método de formação 
ao responderem «Talvez». 
 
Tabela 17: Intenção dos inquiridos quanto à sua participação em acções de formação 
contínua, a distância, em linha 
 
Ilhas 
 Boavista Sto. Antão S. Nicolau 
N.º 3 6 4 
Sim 
% 100% 86% 100% 
N.º 0 0 0 Não 
% 0% 0% 0% 
N.º 0 1 0 Talvez 
% 0% 14% 0% 
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Gráfico 7: Intenção dos inquiridos quanto à sua participação em acções
de formação continua, a distância, em linha
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Quanto questionados sobre a sua intenção em participarem em acções de formação 
contínua, a distância, em linha a maioria responde que sim, à excepção de um docente que 
continua a revelar alguma reticência na adesão a este modelo de formação. 
 
3.5. Actividades privilegiadas nas práticas lectivas dos docentes 
 
Neste ponto, visamos apresentar o tipo de actividades que os professores inquiridos 
privilegiam nas suas aulas. A selecção de actividades varia entre as que estão subjacentes ao 
ensino tradicional e as que colocam o aluno no centro da aprendizagem, que os conduzem a 
uma aprendizagem construtiva e num ambiente colaborativo. 
 
Tabela 18: Actividades privilegiadas pelos docentes nas suas aulas 
                     Ilhas 
Actividades que: Boavista 
Sto. 
Antão 
S. 
Nicolau 
N.º 1 3 3 se baseiem na exposição dos 
conteúdos/matérias, por vezes, 
com sequente ditado para 
registo no caderno diário; % 33% 43% 75% 
N.º 0 5 4 
conduzam a uma aprendizagem 
pela descoberta, pela pesquisa; 
% 0% 71% 100% 
N.º 1 3 1 
tenham em conta a vida e 
experiências pessoais do aluno 
que é levado a entender e 
trabalhar as matérias de uma 
forma crítica; 
% 33% 43% 25% 
N.º 2 3 0 garantam ao professor o 
controle do trabalho individual 
de cada aluno; % 67% 43% 0% 
N.º 1 4 0 
proporcionem autonomia ao 
aluno na sua aprendizagem; 
% 33% 57% 0% 
N.º 1 0 0 
sejam essencialmente centradas 
no manual escolar; 
% 33% 0% 0% 
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N.º 0 0 0 se desenrolem através de 
recursos áudio/ audiovisuais/ 
multimédia; % 0% 0% 0% 
N.º 1 0 0 levem à memorização e 
repetição de conceitos/regras 
gramaticais…; % 33% 0% 0% 
N.º 2 3 4 
envolvam trabalho de grupo. 
% 67% 43% 100% 
 
Na análise que fazemos destes resultados, podemos constatar que, apesar de notarmos 
que existem docentes que promovem actividades que visam um envolvimento maior do aluno 
na aprendizagem do que do professor, há um número elevado de docentes que ainda utiliza 
actividades eminentemente tradicionais. Das respostas dadas, verificamos que metade dos 
docentes inquiridos ainda pratica o método expositivo; cinco dos docentes promovem 
actividades que colocam o professor como o controlador da aprendizagem dos alunos, não 
lhes conferindo a autonomia necessária à sua aprendizagem; apenas um docente refere 
desenvolver actividades que sejam essencialmente centradas no manual escolar e outro 
privilegia actividades mnemónicas. Ao contrário destes, nove docentes dizem promover 
actividades que conduzem a uma aprendizagem pela descoberta e que envolvem trabalho em 
grupo; cinco referem ter em atenção a vida e experiências pessoais do aluno; de igual modo, 
cinco docentes indicam que também utilizam actividades que facilitem ao aluno uma 
autonomia na sua aprendizagem. Podemos ainda constatar, ao contrário do que seria esperado, 
que nenhum docente promove actividades que utilizem recursos áudio, ou audiovisuais, ou 
multimédia. 
 
3.6. Caracterização do ensino da Língua portuguesa em Cabo Verde 
 
Pela análise que fizemos das respostas dos docentes às duas últimas questões do 
inquérito, verificamos que o ensino da língua continua a ser tradicional e com várias 
deficiências bastante enraizadas. A maior parte dos docentes explica que há uma 
desadequação entre o estatuto conferido à Língua portuguesa e o que realmente se passa na 
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realidade; que há bastantes interferências do Crioulo na aprendizagem do Português, uma vez 
que aquela língua é a falada no dia-a-dia, enquanto esta se limita aos estabelecimentos de 
ensino e aos momentos oficiais. Alguns docentes referem ainda que os conteúdos 
programáticos também precisavam de ser adequados ao público-alvo, pois, por vezes, não só 
não motivam os alunos, como também não proporcionam aprendizagens significativas.  
 
De igual modo, a própria metodologia utilizada – a da LM – é considerada, pelos 
docentes inquiridos, como desajustada da realidade linguística dos alunos, pelo que se 
observam diversos constrangimentos no ensino/aprendizagem da língua; dever-se-ia optar por 
uma metodologia da L2, pois, como alguns professores defendem, alguns alunos só contactam 
directamente com a Língua portuguesa, pela primeira vez, quando iniciam o seu percurso 
escolar. 
 
4. Conclusão 
 
De acordo com os dados obtidos e descritos neste capítulo, quer a partir da análise de 
conteúdo da Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano, quer a partir da entrevista a 
uma formadora do Instituto Superior de Educação da Praia e ainda dos inquéritos aos 
professores de Língua portuguesa do ensino secundário, podemos concluir que as informações 
e opiniões destes e os dados resultantes da análise de conteúdo se complementam no seu 
cruzamento.  
 
Verificamos que as orientações emanadas pela Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-
verdiano, relativamente à formação contínua de professores, vão no sentido de serem 
promovidas acções deste tipo que garantam o desenvolvimento profissional e pessoal dos 
docentes, garantindo um acompanhamento, por parte destes, das inovações sociais, científicas, 
pedagógicas e tecnológicas que se vão operando. A Lei de Bases coloca a tónica na 
importância destas formações serem, necessariamente, renovadas e, consequentemente, 
inovadoras, pois só assim poderão satisfazer as necessidades evidenciadas pelos professores. 
Observamos, ainda, que os organismos responsáveis por fomentar estas formações são o 
Ministério da Educação e Valorização dos Recursos Humanos e, também, as instituições de 
formação inicial; no entanto, a Lei de Bases responsabiliza ainda os professores, como forma 
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de comprometimento, pelo seu próprio desenvolvimento profissional. Podemos constatar, pela 
a análise, que esta lei prevê ainda uma progressão na carreira docente em função dos créditos 
obtidos nas diversas acções de formação contínua que influa no desenvolvimento profissional. 
 
No que diz respeito ao EAD, a Lei de Bases estabelece as suas condições legais de 
funcionamento e as suas finalidades. Qualquer instituição de ensino poderá recorrer a este tipo 
de ensino desde que reúna as condições físicas e possua os recursos capazes de sustentarem a 
formação a distância. Apurámos que um dos fins do EAD, previsto em Cabo Verde, é, 
precisamente, a formação contínua de professores. 
 
Tivemos oportunidade de demonstrar, através da entrevista e dos inquéritos, que o 
preconizado na Lei de Bases não é aplicado na prática. Constatámos, pela entrevista, que, 
neste momento, em Cabo Verde, não existem actividades de formação contínua de 
professores em curso, mas apenas um projecto do Instituto Superior de Educação da Praia que 
se aproxima deste modelo de formação. Este tem por fim, principalmente, envolver os 
docentes nas sessões de coordenação, levando-os a reflectir sobre as suas práticas na sala de 
aula, expondo dificuldades, partilhando actividades, propondo soluções para problemas 
existentes. Em simultâneo, podem realizar-se sessões de formação para suprir as necessidades 
específicas dos docentes, mas só em casos pontuais, não por sistema. No entanto, este 
projecto, uma vez que no ano lectivo anterior funcionou apenas como experiência piloto, 
apenas abrangeu cinco escolas, o que significa que muitos professores, pelo menos há um ano, 
não têm qualquer tipo de apoio ou de formação que lhes permita desenvolver as suas 
competências científico-pedagógicas. Ao contrário do que preconiza a Lei de Bases, 
verificamos, ainda, que há um factor, que pode ser desmotivador: a não creditação das 
sessões, realizadas no âmbito deste projecto, para efeitos de progressão na carreira docente. 
 
Observamos, igualmente, pelas respostas dos docentes, nos inquéritos, que a maior parte deles 
não participa em acções de formação contínua há mais de três anos ou então nunca participou 
em formações do género e que alguns deles não são sequer profissionalizados, o que é 
negativo. As causas apresentadas para a não participação nas formações contínuas passam, 
sobretudo, pela inexistência de acções a nível local, pela falta de apoios financeiros que 
possibilitem a deslocação e estada nas ilhas onde habitualmente decorrem as formações e, 
ainda, pela falta de enquadramento da formação contínua na progressão da carreira. As duas 
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primeiras causas são imputáveis ao Ministério da Educação e às instituições de ensino 
superior que o representam pois, consoante o disposto na Lei de Bases, são estes organismos 
que têm a responsabilidade de promoverem a formação contínua de professores. A terceira 
causa, como mencionámos anteriormente, também não está de acordo com o preconizado na 
Lei de Bases. Todavia, apesar destes constrangimentos, os professores inquiridos demonstram 
interesse em satisfazer as várias necessidades sentidas, através da formação contínua, 
apontando mesmo como solução para a participação neste tipo de formação o recurso ao 
EAD, em linha. 
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CAPÍTULO III 
Conclusões do estudo 
 
1. A formação contínua preconizada na Lei de Bases do Sistema Educativo e o que se 
implementa em Cabo Verde. 
 
Tal como podemos verificar no CAPÍTULO I, a formação contínua de professores 
constitui um eficaz meio para ultrapassar os constrangimentos que perturbam um ensino de 
qualidade: a desactualização dos professores, a tentação para repetir sempre as mesmas 
«receitas» já ultrapassadas. Logo, a formação contínua deve ter como finalidade melhorar a 
qualidade do processo de ensino/aprendizagem, proporcionando aos professores uma 
permanente renovação dos seus conhecimentos científico-pedagógicos; ela deverá ser um 
instrumento prioritário na resposta às constantes exigências e transformações do ensino. Os 
programas de formação contínua devem, principalmente, fomentar uma reflexão conjunta 
sobre as práticas pedagógicas dos professores e prepará-los para as inovações na sociedade e 
no próprio sistema educativo (Arroteia, op. cit.). A formação contínua de professores é, ou 
pressupõe-se que seja, muito mais um encontro de reflexão entre pares do que a reprodução 
das relações professor/aluno, que marcam a sua formação inicial. Pelo contrário, este tipo de 
formação deverá ser complementar, contribuindo para a investigação, práticas escolares, 
curriculares e de ensino adaptadas ao modelo do perfil de professor pretendido. 
 
A Lei de Bases do Sistema Educativo cabo-verdiano reflecte o exposto, na medida em 
que preconiza a formação contínua como um espaço de actualização do professor, tendo em 
conta a evolução científico-pedagógica, tecnológica e as mutações da própria sociedade. Estas 
formações devem alimentar-se de perspectivas inovadoras que procurem melhorar a actuação 
dos professores nos vários processos educativos. Encontramos também na Lei de Bases um 
artigo (descrito no CAPÍTULO II) que considera como dever dos professores a sua 
participação em actividades de (auto)formação, responsabilizando-os e estimulando, desta 
forma, a emergência de uma nova cultura profissional. Registamos, portanto, uma 
preocupação em garantir aos professores uma formação contínua que complemente a 
formação habilitadora que não é mais do que uma fase inicial da outra. De acordo, ainda, com 
a Lei de Bases, as acções de formação contínua são da responsabilidade do Ministério da 
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Educação e dos organismos competentes como, por exemplo, as instituições de formação 
inicial.  
 
No entanto, pelos dados obtidos no CAPÍTULO II, podemos concluir que a realidade 
não corresponde ao que é preconizado pela Lei de Bases do Sistema Educativo. Através da 
entrevista com a formadora do Instituto Superior de Educação da Praia, constatamos que tanto 
no ano lectivo transacto como neste em curso não existiu ou existe qualquer programa de 
formação contínua de professores de Língua portuguesa. Apuramos que esteve em curso um 
projecto-piloto de apoio aos docentes das cinco escolas seleccionadas, mas que ainda não 
iniciou neste ano lectivo em novas escolas. Tal como a formação contínua se deve alicerçar 
numa reflexão na prática e sobre a prática (Imbernón, 2001), também este projecto se baseia 
no mesmo princípio; no entanto, julgamos que a não presença e/ou o contacto limitado com 
um formador com competências próprias para acompanhar localmente ou a distância as 
sessões de coordenação que decorrem em cada escola entre pares, não permitem uma 
dinamização tão profícua da investigação-acção e da investigação-formação, valorizando as 
experiências e os saberes de que os professores são detentores. Constatamos ainda que, para 
este projecto ter êxito, é necessário que o elemento intermediário entre o ISE e os professores 
de cada escola, ou seja, o coordenador da disciplina, promova encontros, discussões e 
estimule os outros docentes a participarem nesses encontros, viabilizando uma efectiva 
cooperação, no seio do grupo, na resolução dos problemas. Todavia, os coordenadores nem 
sempre cumprem os seus papéis e comprometem o sucesso das actividades. Podemos 
verificar, pelas unidades de registo da entrevista, que a escola abrangida pelo referido 
projecto, em Santo Antão, foi a mesma onde, nessa ilha, aplicámos o nosso inquérito aos 
professores. Pelo cruzamento dos dados, aferimos que dos cinquenta por cento dos docentes 
inquiridos nenhum participa, há mais de três anos, em qualquer tipo de formação. Logo, 
concluímos que, nesta escola, o projecto implementado pelo ISE não obteve resultados 
positivos, uma vez que, pelo menos, metade dos docentes não participou em nenhuma das 
sessões previstas no referido projecto. 
   
Nas restantes escolas, onde foram aplicados os restantes inquéritos, verificamos que a 
maior parte dos docentes também não participa em acções de formação contínua há mais de 
três anos e que cinco dos inquiridos nunca participaram em nenhuma. Levanta-se aqui uma 
outra questão ligada à formação inicial; ao existir uma percentagem elevada de docentes 
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apenas com o grau de bacharel e outros sem qualquer formação habilitadora para o ensino da 
Língua portuguesa, parece-nos que a inexistência de acções de formação contínua em nada 
contribui para a qualidade do ensino, pelo contrário, fomenta a estagnação dos saberes e não 
promove a construção de competências dos professores, bem como a desadequação às 
mutações da sociedade. Tendo em conta que dois dos docentes já possuem mais de dezasseis 
anos de serviço, quatro catorze e há mais de três anos não frequentam qualquer tipo de 
formação, cremos que se está a favorecer a desprofissionalização dos professores, pois estes, 
tendencialmente, vivem arreigados às suas práticas rotineiras, que os acompanham há muito 
tempo. Como exemplo, podemos constatar, através do CAPÍTULO II, que alguns dos 
inquiridos ainda privilegiam actividades ligadas ao ensino tradicional, onde o professor é o 
centro e assume o controle das actividades; consequentemente, os alunos limitam-se a 
executar. Neste sentido, julgamos que, tal como refere Day (op. cit.), os professores devem 
realizar acções de formação contínua de modo a reverem e actualizarem os seus 
conhecimentos e as suas competências, ou então dificilmente corresponderão às exigências do 
processo de ensino/aprendizagem, vendo reduzidas as suas capacidades de profissionais da 
educação. 
 
Tal como verificamos no CAPÍTULO II, os professores indicam, maioritariamente, 
como razões para a sua não participação em acções de formação contínua a inexistência de 
acções a nível local, a falta de apoios financeiros que permitam a sua deslocação e estada nas 
ilhas onde decorrem as formações e a falta de enquadramento da formação contínua na 
progressão da carreira. Estas causas enunciadas vão ao encontro do que expõe Imbernón 
(1998) ao considerar que muitas vezes o que afasta os professores destas formações é a falta 
de incentivos, que acaba por desmotivá-los. Uma das desmotivações maiores é claramente o 
facto dessas formações não terem qualquer reflexo na progressão da carreira docente. Uma 
vez que em Cabo Verde não existe, na prática, nenhum enquadramento destas acções; elas 
surgem de forma esporádica, avulsas e sem qualquer tipo de creditação.  
 
Um outro obstáculo à formação contínua, que apresentamos no CAPÍTULO I, é a falta 
de formadores, que os docentes inquiridos também apontam ao referirem a inexistência de 
acções a nível local. Neste momento, apenas uma instituição de ensino superior (o Instituto 
Superior de Educação) tem a incumbência de realizar a formação contínua de professores, 
pelo que se coloca a questão de não existirem formadores suficientes para dar resposta à 
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demanda existente. Por outro lado, o projecto-piloto de apoio aos docentes que o ISE 
implementou no ano lectivo transacto, pode não resultar não só pela inércia dos 
coordenadores da disciplina, como verificamos pelas unidades de registo da entrevista no 
CAPÍTULO II, mas também pela desconfiança relativamente à qualidade das sessões 
propostas, pois nem sempre os outros docentes depositam no coordenador a credibilidade 
necessária para o encararem como um potencial formador local. Mesmo com a realização de 
coordenações com todos os professores de Língua portuguesa, é frequente observarmos a 
atitude do "cada um por si" e do "cada cabeça, sua sentença". Como refere Perrenoud (2002: 
95): 
 
Pode-se ensinar vinte anos ao lado de um colega sem nunca ter falado com ele sobre 
pedagogia e sem saber mais sobre as suas práticas do que simples rumores. A maioria dos 
professores resiste tanto à objectivação dos seus actos profissionais através da pesquisa, quanto à 
análise cooperativa das suas práticas entre colegas. Por isso, são precisas condições improváveis 
para que a inovação se produza. Quer ela se apresente sob a forma de um saber científico saído 
da pesquisa ou de um saber específico e experiencial saído da prática de outrem, não muda 
grandemente as coisas. 
 
No que diz respeito à falta de apoios financeiros, que permitam aos docentes 
frequentarem as acções de formações contínua, pensamos que urge, por parte dos 
responsáveis, fazer um esforço financeiro e tecnológico para desenvolver a formação contínua 
de professores que o país verdadeiramente necessita a curto e médio prazo. O panorama de 
necessidades profissionais no campo da Língua portuguesa não é, actualmente, o mesmo das 
décadas anteriores. Há mutações muito rápidas que apenas poderão ser acompanhadas pela 
formação contínua.  
 
2. As necessidades de formação contínua observadas e o recurso ao e-learning. 
 
Tal como verificamos no CAPÍTULO II, os docentes, quando inquiridos sobre o grau de 
interesse de um certo número de possíveis necessidades de formação contínua elencadas no 
inquérito, classificaram-nas, na sua maioria, como sendo de grande utilidade ou mesmo 
indispensáveis. Estes resultados demonstram que os professores de Língua portuguesa têm 
consciência de que a formação inicial é insuficiente, que é apenas uma primeira etapa, e que 
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necessitam de uma actualização contínua que lhes permita enriquecer a sua actuação e a 
própria aprendizagem dos alunos, rompendo, deste modo, com as práticas comuns, que 
distanciam cada vez mais os alunos do prazer de aprenderem Português; uma 
actualização/formação que seja uma reflexão permanente sobre quais são os saberes 
fundamentais à prática educativa, crítica e transformadora. Este ensejo vai ao encontro do 
disposto no relatório para a UNESCO, elaborado pela Comissão Internacional para a 
Educação no século XXI (1996: 89), segundo o qual,  
 
Hoje em dia, ninguém pode pensar adquirir, na juventude, uma bagagem inicial de 
conhecimentos que lhe baste para toda a vida, porque a evolução rápida do mundo exige uma 
actualização contínua dos saberes, apesar da educação inicial dos jovens tender a prolongar-se. 
 
Logo, ao analisarmos as respostas dos inquiridos, apercebemo-nos da importância da 
satisfação dessas necessidades, de forma a contribuírem, de acordo com os paradigmas de 
Eraut, enunciados no CAPÍTULO I, para a colmatagem de lacunas da formação inicial, para o 
crescimento do professor ao longo da sua carreira, para a ocorrência de mudanças de acordo 
com o desenvolvimento da sociedade, ou ainda para a solução de problemas da escola, da 
turma ou até de um professor.  
 
No entanto, apesar dos docentes demonstrarem interesse nas temáticas de formação 
propostas, não existe, localmente, nenhum organismo que lhes dê formação, regularmente, 
nas áreas que lhes suscitam mais questões. No sentido de ultrapassar este constrangimento, 
inquirimos os docentes sobre a sua possível frequência em acções de formação contínua a 
distância, em linha, ao que a maioria respondeu afirmativamente e os restantes demonstraram-
se reticentes, mas nenhum excluiu à partida essa hipótese. De igual modo, os professores 
consideraram que essas acções a distância, em linha, contribuiriam para colmatar as suas 
necessidades de formação. 
 
Dado a constituição geográfica do país, ilhas, julgamos, pois, que o recurso ao e-
learning é uma solução que poderá solucionar as carências de formação contínua 
evidenciadas pelos docentes inquiridos. Sendo o e-learning um novo paradigma de 
ensino/aprendizagem que assenta no desenvolvimento das novas tecnologias da informação e 
comunicação aplicadas à educação e à formação, estar-se-á não só a apostar na formação ao 
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longo da vida, como no próprio desenvolvimento da educação em Cabo Verde, na medida em 
que se revitaliza o interesse pelo desenvolvimento do conhecimento, pela aquisição de novas 
competências, conduzindo a uma vontade de querer aprender a aprender ou de querer saber 
mais, fundamentais à sobrevivência no mundo competitivo e global em que nos inserimos. 
 
O recurso ao e-learning, neste contexto de ilhas, irá permitir não só ultrapassar as 
barreiras geográficas e temporais como também ao estimular a comunicação e interacção 
entre todos os professores intervenientes. Este ambiente de trabalho permite que se 
estabeleçam relações entre todos os participantes evidenciando um processo educacional 
colaborativo no qual todos se comunicam com todos e podem produzir conhecimento, como 
ocorre nas comunidades virtuais colaborativas (Dias e Gomes, 2004).  
 
A comunicação, através da Internet, pode não só melhorar o desenvolvimento dos 
professores como também a aprendizagem colaborativa. Os docentes ao participarem em 
acções de formação contínua, on-line, ao praticarem e reflectirem sobre essa prática, não só 
como professores, sobre os conteúdos e os recursos didácticos disponibilizados, sobre as 
actividades propostas e as suas descobertas durante toda a formação, mas, sobretudo, como 
aprendentes que se consciencializam de alguns sentimentos, resistências e dificuldades que 
não pressentiam no exercício da sua profissão, provavelmente, reaprenderão também a 
respeitar os pontos fracos dos seus alunos, os seus estilos de aprendizagem, a sua diversidade. 
 
O e-learning permite, pois, melhorar as relações humanas entre os professores bem 
como a gestão do conhecimento, não apenas do conhecimento construído e adquirido, 
academicamente, mas também o conhecimento tácito. Mais do que isso, este ensino através da 
rede de comunicações permite explicitar o conhecimento tácito. Os professores, trabalhando 
em cooperação como uma equipa, aperfeiçoarão a sua competência e serão capazes de 
reproduzir, em situação de aula, esses conhecimentos, podendo mesmo virem a ajudar os seus 
alunos a desenvolverem, também, a aprendizagem colaborativa e consciencializarem-se de 
que possuem um conhecimento que podem e devem partilhar com os colegas  (Machado, 
2000). O recurso ao e-learning será, portanto, uma forma de se estimular os docentes a 
abandonarem as formas mais tradicionais de ensino, indicadas por estes no inquérito como 
prática habitual, e privilegiarem actividades que promovam uma aprendizagem mais 
construtiva por parte dos alunos. 
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3. Proposta de formação contínua a distância, em linha, e reflexo no ensino do Português 
L2. 
 
Em Cabo Verde, confrontamo-nos com uma situação peculiar; não é a partir da Língua 
materna (o Crioulo) que se estudam as outras línguas, como a L2, mas da própria L2, uma vez 
que a primeira não consta dos currículos. Então, levanta-se uma questão: como vão os alunos 
aprender uma segunda língua que adquirem como se fosse primeira? A acrescentar o facto de 
não dominarem, de forma consciente, a própria LM, ou seja, fazerem uso desta, sem nunca 
terem tido a oportunidade de reflectir sobre esse mesmo uso.  
 
A aprendizagem de uma L2 segue um percurso metodológico específico, que difere da 
metodologia usada no ensino da Língua materna. Aliás, a aprendizagem de uma L2 pressupõe 
a aquisição prévia da L1, na qual o aprendente adquire, primeiro, as habilidades básicas 
respeitantes ao conhecimento e ao controlo cognitivo e só depois aplicá-los, provavelmente, 
na aquisição da L2 (Bialystok, 1984.). Portanto, concluímos não podermos pensar num ensino 
semelhante para as duas Línguas. O aprendente inicia a sua aprendizagem em L2 com um 
conjunto de sentidos e intenções que já usa na Língua materna, para ir procurando, 
posteriormente, as formas que executam a mesma função comunicativa na L2. Esta 
aprendizagem tem outras implicações: existem factores pessoais e sociais que afectam a sua 
aquisição e que são diferentes da Língua materna; portanto, concluímos que é incorrecto 
pensar-se que se pode reproduzir no ensino da L2 as mesmas condições em que se aprende a 
LM. 
 
Tendo como motivação, neste trabalho de pesquisa, as dificuldades de carência de 
recursos humanos e materiais em determinadas localidades para a formação contínua de 
professores de Língua portuguesa, propomos um ambiente de ensino/aprendizagem neste 
âmbito que utilize recursos de comunicação da Internet, de maneira que 
professores/aprendentes e professores/formadores possam comunicar de forma mais rápida e 
económica, reduzindo dificuldades como o tempo e distância geográfica. É, pois, nossa 
intenção propor um programa de formação de PL2, em linha, de modo a orientar os 
professores nas suas actividades lectivas, levá-los a reflectir sobre esta problemática do PL2, 
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mesmo àqueles que se encontram isolados nas diversas ilhas, apresentando propostas de 
estratégias e de actividades concretas e práticas que os possam ajudar a solucionar os 
constrangimentos (indicados no CAPÍTULO II) por que têm passado no ensino do Português 
e a satisfazer as suas necessidades de formação contínua. 
 
De facto, a utilização do computador e da Internet permite um novo ambiente de 
ensino/aprendizagem, novas formas de produção e gestão do conhecimento: métodos mais 
dinâmicos, interactivos e atractivos, despertando nos professores/aprendentes a busca pela 
informação e a sua participação efectiva e activa no seu próprio processo de aprendizagem ao 
longo da vida. Neste ambiente, os professores/aprendentes têm o potencial de discutir, 
resolver problemas cooperativamente, explorar ou aprofundar um assunto, questionar os seus 
pares ou consultar o(s) formador(es), etc.; estes têm ainda a escolha de uma variedade de 
meios para expressar as suas dúvidas, as compreensões e podem adicionar ou enriquecer o 
material didáctico oferecido através dos recursos disponibilizados para interacção. Neste 
sentido, determinamos as funcionalidades do ambiente como: 
 
? uma aplicação que permita desenvolver a formação em linha, de maneira que o 
formador possa desenvolver o seu próprio curso e material, ou completar um já 
existente; 
? uma formação em linha de apoio didáctico, pedagógico e científico a professores 
de Língua portuguesa; 
? mecanismos de comunicação em linha como apoio à troca de experiências e 
conhecimentos entre os professores/aprendentes. 
 
Cada formação dividir-se-ia por módulos, para os quais o formador definiria um 
conjunto de actividades a desempenhar, em parte ou na sua totalidade, pelos formandos. A 
cada módulo seria atribuída uma data de início e de término do mesmo, durante o qual os 
professores/aprendentes deveriam realizar um certo número de actividades. A tabela seguinte 
apresenta de forma muito sucinta a nossa proposta de modelo de uma das acções de formação 
contínua. 
 
 
 
Formação Contínua de Professores em linha  
– Português L2 em Cabo Verde 
 
 
 
 100 
Tabela 19: Breve apresentação do formato de uma formação contínua a distância, em linha 
Identificação do módulo Descrição dos objectivos/actividades associadas a cada módulo 
Módulo 0 – Verificação das 
condições de acesso 
O módulo 0 teria por objectivo, sobretudo, a detecção de eventuais 
dificuldades no acesso à plataforma de ensino e aos serviços de 
comunicação. Tratar-se-ia de um módulo preparatório dos moldes de 
funcionamento da formação contínua a distância. 
Módulo 1 – Conceitos 
básicos preliminares. 
 
Módulo 2 – Teorias de 
aquisição de uma L2. 
 
Módulo 3 – Interlíngua. 
 
Módulo 4 – Comunicação, 
enunciação e discurso. 
 
Módulo 5 – A 
subjectividade em L2. 
 
Módulo 6 – Propostas de 
actuação em L2. 
Nos módulos 1, 2, 3, 4, 5 e 6 as actividades propostas passariam pela 
consulta de páginas Web de interesse afim, leitura e consequente 
reflexão, individual e/ou em grupo, de textos disponibilizados na 
plataforma em formato digital e/ou sugeridos, discussão de questões 
relacionadas com o tema em estudo, através do recurso a fóruns de 
discussão ou sessões de chat. Na fase final de cada módulo, os 
formandos, incumbidos dessa tarefa, elaborariam um documento-
síntese das temáticas abordadas que seria depois disponibilizado na 
plataforma para consulta e possíveis comentários por parte de todos 
os colegas. 
Módulo 7 – Avaliação final 
Apresentação de um dossier final, em grupo, com actividades 
didácticas, comentadas, para uma possível aplicação nas aulas de 
Português L2.  
 
Fundamentando-nos em estudos referenciais de diferentes autores (revistos no CAPÍTULO I), 
elaboramos o levantamento de componentes predominantes de um sistema em EAD, via Internet, 
que incluiriam a nossa proposta de modelo de acção de formação contínua: 
 
? Correio electrónico: 
? comunicação assíncrona; 
? orientação e assistência ao estudante; 
? facilitação de perguntas e respostas sobre tópicos específicos; 
? esclarecimentos individuais e outras actividades relacionadas; 
? submissão de trabalhos e actividades da formação. 
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? Listas de discussão e Newsgroups: 
? discussões de grupo assíncronas; 
? instruções referentes a várias actividades da formação; 
? ambiente de suporte para a apresentação de trabalhos em grupo, realização de 
actividades dirigidas, etc.;  
? submissão de perguntas, trabalhos e propostas para feedback; 
? orientação e apoio geral fornecidos pelos pares e formador(es); 
? colaboração entre os professores/aprendentes com adição de comentários, 
informações complementares, endereços de interesse geral, etc.. 
 
? Links – ligações para outros sítios na Web: 
? leituras e informação suplementar para enriquecimento dos conteúdos em 
estudo; 
? acesso a bancos de dados, bibliotecas virtuais, artigos, software para 
actividades da formação.  
 
? Chat: 
? facilitação de interacções em tempo real;  
? actividades, em geral, moderadas ou dirigidas pelo formador; 
? promoção de discussão em grupo sobre tópicos específicos;  
? orientação e esclarecimento de dúvidas, realização de actividades e 
propostas;  
? colaboração interna no grupo entre professores/aprendentes, 
professores/aprendentes e formador(es) e interacção social;  
? participação externa  ou convidados de interesse da formação;  
? disponibilização dos registos de interacções para leitura posterior. 
 
? Páginas Web/Plataforma de ensino: 
? distribuição do programa da formação, guias de estudo e outros documentos; 
?  criação, organização e reorganização de conteúdos específicos e actividades 
referentes a formação;  
? publicação de  textos de referência em formato digital, documentos 
multimédia, links, etc; 
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?  disponibilização de trabalhos publicados para download e leitura 
suplementar;  
? publicação de fichas de exercícios, testes, questionários, de teor avaliativo ou 
não;  
? fornecimento de directrizes, esclarecimentos, recursos para aprendizagem, 
etc. 
 
Como exemplo de plataforma de ensino/aprendizagem, no nosso caso, propomos a 
utilização da plataforma Formare utilizada na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde: 
 
 
Fig. 10: Imagem da plataforma Formare 
 
O sistema e-learning Formare, em relação ao ensino/aprendizagem tradicional, traz 
algumas inovações tecnológicas que podem ser motivadoras para o aprendente. As 
componentes «Turma», «Apresentação», permitem que aprendentes e professores se 
conheçam, visando, assim, a integração daqueles nas respectivas turmas de formação. Os 
«Recursos Didácticos» constituem a grande novidade. Os objectos de estudo apresentados 
nesta secção são muito variados, acabando por serem mais aliciantes. Neste sistema de e-
learning, o recurso a documentos multimédia torna-se mais interessante, porque desperta a 
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atenção pela diversidade, e favorece a pesquisa. As componentes «Dúvidas», «Sala de Estar», 
«Discussão» e «Conversa em linha» também possibilitam a interacção entre os intervenientes 
da formação, pois através da primeira os aprendentes podem satisfazer as suas dúvidas em 
relação a determinado conteúdo ou mesmo face a um trabalho proposto; na segunda, na 
terceira e na quarta, podem conviver, discutir ideias, reflectir conjuntamente, propor soluções, 
ou seja, para além de se conhecerem melhor, podem entreajudar-se. Na componente 
«Trabalhos», são propostos trabalhos e dadas coordenadas para a realização dos mesmos; 
estas devem ser muito claras e precisas de modo a orientar devidamente o aprendente, pois 
este pode deparar-se com alguma dificuldade no momento da execução e face ao obstáculo 
desanimar, caso não obtenha um esclarecimento tempestivo do docente.  
 
O sistema e-learning Formare, enquanto sistema multimédia, integra-se dentro dos 
sistemas multimédia em rede ou distribuídos. No interior deste sistema observamos diferentes 
tipos de aplicações multimédia que possibilitam a interacção dos seus utilizadores. Estes 
podem manipular, personalizando, a informação apresentada, de acordo com o seu ritmo e 
pela ordem desejada. Podemos, então, visualizar, na componente «Recursos Didácticos», 
livros electrónicos; revistas electrónicas; aplicações de formação profissional e de educação. 
Observamos, ainda, a aplicação de comunicação (através das componentes de apresentação, 
das mensagens de dúvidas, dos avisos, das conversas em linha e, ainda, da componente 
destinada ao envio de trabalhos); ferramentas e aplicações de autoria multimédia 
(apresentação de informação em PowerPoint; extractos de filmes).  
 
O sistema de e-learning Formare permite também o armazenamento de dados 
interligados, que estão sempre disponíveis durante o decurso das formações e a própria 
apresentação do sistema favorece a interactividade e dá liberdade a cada um de aceder à 
informação de acordo com as suas necessidades e vontade.  
 
O sistema e-learning Formare pela inovação, pelo recurso aos multimédia e por todas as 
vantagens que o sistema de ensino a distância pode oferecer, acaba por ser eficaz e motivar 
muito o aprendente ao longo de todo o processo de ensino/aprendizagem.  Podemos, ainda, 
notar que o paradigma estabelecido pela tríade comunicação, coordenação e cooperação, 
coloca o Formare como um ambiente que suporta aprendizagem construtivista e colaborativa; 
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portanto, correspondente aos nossos propósitos de modelo de formação contínua a distância, 
em linha. 
 
Desde o início da formação proposta e durante o seu decurso, seria importante que 
houvesse da parte de cada um dos professores/aprendentes um sentimento de identificação 
com o grupo de trabalho, o estabelecimento de certa afectividade com os outros intervenientes 
na formação, uma noção de co-responsabilização na partilha de conhecimentos, na realização 
de tarefas conjuntas, o desenvolvimento de um espírito de inter-ajuda, de cooperação entre os 
elementos.  
 
A cultura de colaboração, partilha, co-responsabilização e co-autoria na construção do 
conhecimento que caracteriza a constituição de uma «comunidade de aprendizagem» é extensiva 
a todos os intervenientes, sejam eles «formandos» ou «formadores», gerando uma relação de 
natureza mais paritária e «democrática». (Gomes, op. cit: n.p.) 
 
De modo a proporcionar uma interactividade mais efectiva, ter-se-ia em conta os 
seguintes factores: 
 
? publicação preliminar de material que fomente a frequência do envolvimento dos 
aprendentes para promover interactividade; 
? inclusão no mesmo ambiente das ferramentas para promover as interacções 
síncronas e assíncronas; 
? equilíbrio adequado de contacto síncrono e assíncrono e feedback permanente; 
? publicação de mensagens síncronas e assíncronas especificamente elaboradas para 
promover a conversação; 
? uso de pequenos grupos para realizar tarefas; evitando a dependência do formato de 
grupo grande apenas para encontros de chat e discussões; 
? flexibilidade nas intervenções dos formadores, que para isso devem colocar 
perguntas e respostas frequentes e directas, acompanhar os comentários e dúvidas 
dos estudantes, além de fornecerem revisões e actualizações periódicas dos 
conteúdos e discussões; 
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? sessões são ao vivo, com recurso a tecnologias de comunicação simultânea, como 
a teleconferência e a videoconferência por computador (streaming video), os 
netmeetings, a comunicação de grupo por chat. 
 
Julgamos, portanto, que através desta proposta de formação, será possível ajudar os docentes, 
isolados nas mais diversas ilhas de Cabo Verde, a reflectirem conjuntamente sobre a 
metodologia adoptada em Cabo Verde no ensino/aprendizagem do Português e a procurarem 
alternativas que tornem este processo mais adequado ao ensino de uma L2 e que, 
consequentemente, vá ao encontro das necessidades comunicativas dos alunos cabo-
verdianos. Ensinar a Língua portuguesa como se de uma Língua materna se tratasse, é 
bastante complexo e infrutífero, visto que os falantes não possuem competências linguísticas 
que lhes permitam progredir de acordo com esta orientação didáctica.  
 
A vantagem desta formação contínua, via e-learning, é a da maior interactividade, a de 
maior discussão e de aprendizagem pelos erros e ideias dos outros participantes e a mais fácil 
interacção com o formador. Nas sessões de e-learning, os aprendentes tendem a formar os 
seus grupos de discussão, que se prolongam para além da sessão e que constituem um meio 
adicional de aprendizagem muito eficaz. Trocam informações, discutem as suas dificuldades 
na aprendizagem, partilham as suas descobertas de informação na Internet, estimulam-se 
mutuamente na motivação para a aprendizagem. É por esta razão que acreditamos no sucesso 
do e-learning na promoção da formação contínua, quase inexistente, em Cabo Verde. 
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CONCLUSÃO 
 
Neste trabalho de investigação, partimos da realidade actual em Cabo Verde: a 
inexistência de programas de formação contínua para professores de Língua portuguesa do 
ensino secundário. Sendo que as formações avulsas que podem ocorrer têm lugar nas cidades 
principais do país – Praia (Santiago) e Mindelo (S. Vicente). Logo, a maioria dos professores 
do país ficam à margem dessas formações, devido aos constrangimentos descritos e 
analisados nos segundo e terceiro capítulos. 
 
Durante a experiência como professor de Português no ensino secundário, pudemos 
constatar que a metodologia adoptada para o ensino desta Língua não corresponde à realidade 
linguística dos alunos e em pouco favorece uma aprendizagem significativa. O ensino do PL2, 
como o de qualquer outra Língua segunda, exige uma metodologia diferente da seguida em 
LM, visto que recorre a processos de ensino/aprendizagem distintos. A aquisição desta última, 
por exemplo, faz-se ao longo do desenvolvimento bio-psicológico do indivíduo.  
 
Neste sentido, concluímos ser necessário que o docente esteja preparado para enfrentar 
novos desafios e orientar os alunos no sentido de uma aprendizagem significativa. No entanto, 
como pudemos verificar, a frágil formação dos docentes e as visões tradicionais ultrapassadas, 
que ainda têm acerca do ensino, associadas aos vários constrangimentos, que defrontam no 
exercício da sua actividade, induzem-nos a reproduzir uma prática, na maior parte das vezes, 
irreflectida, desprovida de fundamentos que a suportem.  
 
Todavia, e na sequência da análise das teorias convocadas, formámos a opinião que a 
docência exige aos professores um olhar crítico sobre a sua actuação, o que pode ser possível a 
partir do exercício da reflexão crítica, que não é espontânea, mas pressupõe um processo de 
colaboração entre os professores, no sentido de a promoverem. Este exercício de reflexão crítica 
conjunta permite aos professores de PL2 uma consciencialização do contexto linguístico cabo-
verdiano e pode apontar caminhos possíveis que levem às necessárias transformações 
metodológicas. 
 
Com o presente trabalho, foi nossa intenção reflectir sobre esta problemática, 
principalmente sobre a implementação de acções de formação contínua a distância, em linha, 
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como forma de suplantar as necessidades evidenciadas pelos docentes e ultrapassar diversos 
constrangimentos como, por exemplo, o isolamento geográfico e a falta de formadores locais. 
Partimos da hipótese geral de que a inexistência de formação contínua dos professores 
condiciona o ensino/aprendizagem do PL2, em Cabo Verde, procurámos demonstrá-lo e, 
posteriormente, propor uma solução possível de formação contínua a distância, em linha. 
 
Da reflexão que elaborámos no CAPÍTULO I, concluímos que a formação contínua tem 
por objectivo combater a estagnação dos professores, permitindo-lhes, pelo contrário, inovar e 
acompanhar a evolução do ensino e da sociedade. Esta inovação, para ser significativa, deve 
assentar no princípio de que o profissionalismo deve ser atingido em cooperação com os seus 
pares e de que a formação deve ser vista numa perspectiva de investigação – acção. Julgamos 
que o professor deve ter uma formação contínua efectiva, que lhe permita evoluir na sua 
forma de actuar, em situação de aula, e não de um modo repetitivo e reprodutor de conceitos e 
opiniões; ou seja, preconizamos uma actuação docente centrada mais na aprendizagem do que 
no ensino. 
 
No entanto, como tivemos a oportunidade de demonstrar, a amostra de docentes de 
Língua portuguesa inquirida revela que os professores não estão preparados para a 
concretização de novos métodos, novas formas de agir, uma vez que ainda seguem 
paradigmas conservadores que em pouco favorecem a aprendizagem dos alunos. Isto implica 
que pensemos em processos de formação contínua, articulados com as realidades locais, onde 
os docentes tenham condições para reflectir, em colaboração com outros colegas, sobre as 
novas teorias e as suas aplicações práticas.  
 
Através do resultado da nossa entrevista à formadora do Instituto Superior de Educação 
(ISE) da Praia, verificámos que existe um projecto de apoio a docentes de Língua portuguesa, 
mas que não funciona nos moldes habituais de um programa de formação contínua. Neste 
projecto, o coordenador da disciplina assume um papel preponderante na dinamização dos 
encontros com os colegas; compete-lhe, entre outras funções, fazer a ponte entre o ISE e os 
professores. No entanto, este sistema nem sempre atinge os objectivos pretendidos, pois como 
pudemos também constatar, em Santo Antão, na escola onde aplicámos o nosso inquérito, 
também ela abrangida pelo projecto, os professores, na sua totalidade, assinalam não ter 
Formação Contínua de Professores em linha  
– Português L2 em Cabo Verde 
 
 
 
 109 
participado em qualquer encontro de formação. Deduzimos, pois, que, neste caso, o papel do 
coordenador terá falhado, uma vez que, pelo menos, cinquenta por cento dos docentes não 
intervieram no projecto. Situação que se poderá verificar noutras escolas, sobretudo, quando 
os docentes não vêem no coordenador o elemento ideal para coordenar e liderar os encontros; 
o factor confiança é essencial, mas nem sempre é conseguido entre pares. Neste sentido, 
julgamos que será mais eficiente haver docentes no ensino superior a trabalhar directamente 
com os docentes na escola, devido ao grau mais elevado de credibilidade que depositam neste. 
 
Nas restantes escolas, onde aplicámos os inquéritos, observámos que a maior parte dos 
docentes ou não participam em acções de formação há mais de três ou, em igual número, 
nunca participou. Tendo em conta que metade dos inquiridos já possui mais de onze anos de 
serviço docente, parece-nos preocupante que não sejam acompanhados regularmente e 
participem em acções de formação contínua que os coloquem a par das inovações 
pedagógicas, científicas e didácticas que se vão implementando. 
 
Neste contexto, acreditamos que a elaboração de um programa de formação contínua, a 
distância, em linha, faria todo o sentido, dado que permitiria aos docentes estarem em 
permanente actualização, em contacto com os centros de formação, desenvolvendo um 
espírito mais crítico e reflexivo sobre a sua acção, sobre as novas formas de ensinar e de 
aprender. Simultaneamente, desenvolver-se-ia uma rede de contactos entre os professores de 
Português de várias ilhas, que trabalhariam colaborativamente, construindo o conhecimento 
de uma forma mais significativa, na medida em que pela interacção se chega a conclusões 
partilhadas, mais eficazes. A aprendizagem colaborativa permitir-lhes-ia ainda ultrapassar as 
barreiras do isolamento em que se encontram e desenvolver atitudes de compreensão, 
tolerância e cooperação com colegas de outras ilhas. 
 
Mediante o número de necessidades que os docentes inquiridos dizem ter e cujas 
formações nesses domínios classificam de muito útil e indispensável, reiteramos a 
necessidade de se promover programas de formação contínua, a distância, em linha, de modo 
a irmos ao encontro das ânsias e expectativas dos docentes e, gradualmente, satisfazer todas 
as necessidades de formação indicadas por eles. Um sinal positivo, neste sentido, é o facto da 
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maior parte dos docentes terem afirmado que este tipo de formação seria capaz de lhes 
preencher as lacunas sentidas e que, igualmente, participariam em acções através do e-
learning, no caso destas virem a existir. 
 
Tendo em conta que os docentes assinalam como principal causa da não participação em 
acções de formação contínua a inexistência das mesmas nas suas ilhas, acreditamos que o 
desenvolvimento de programas de formação contínua, através do e-learning, traria benefícios 
para o progresso do ensino do PL2, em Cabo Verde. Por este motivo, foi nosso objectivo 
propor um programa de formação de PL2, em linha, de modo a orientar os professores nas 
suas actividades lectivas, levá-los a reflectir sobre esta problemática, mesmo àqueles que se 
encontram isolados nas diversas ilhas, apresentando propostas de estratégias e de actividades 
que os possam ajudar a solucionar os constrangimentos por que têm passado no ensino do 
Português. 
 
Nesse sentido, depara-se-nos, neste momento, o repto de continuarmos a investigar com 
vista ao desenvolvimento do ensino do PL2, em Cabo Verde. Portanto, parece-nos relevante 
prosseguir esta investigação centrada na formação contínua, à distância (em linha), de 
professores de Língua portuguesa, enquanto L2. É nosso objectivo principal acompanhar 
docentes que participem no nosso programa de formação contínua de PL2, em linha, de modo 
a verificarmos se uma mudança de metodologia, de estratégias, de actividades poderão 
aumentar o sucesso de aprendizagem dos alunos no que diz respeito à Língua portuguesa. 
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de 29 de Dezembro 
 
 
 Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popular, decreta nos termos da alínea b) do artigo 
58º da Constituição, o seguinte: 
 
 
CAPÍTULO I 
 
Disposições fundamentais 
 
Artigo 1º 
(Objecto da Lei) 
 
 A presente Lei de Bases define os princípios fundamentais da organização e funcionamento do 
sistema educativo, nele se incluindo o ensino público e o particular. 
 
Artigo 2º 
(Âmbito do sistema educativo) 
 
 O sistema educativo abrange o conjunto das instituições de educação que funcionem sob a 
dependência do Estado ou sob sua supervisão, assim como as iniciativas educacionais levadas a efeito por 
outras entidades. 
 
Artigo 3º 
(Competência) 
 
1. A coordenação e supervisão da política educativa e do funcionamento do respectivo sistema são da 
competência do Ministério da Educação. 
 
 
2. Cabe ao Ministério da Educação assegurar que todas as instituições educativas oficiais e particulares 
observem as disposições relativas aos princípios, estrutura, objectivos e programas em vigor no ensino 
público e aos demais programas de índole especializada, competindo-lhe ainda definir as condições de 
validação dos respectivos diplomas para efeito de obtenção de equivalência. 
 
Artigo 4° 
(Direitos e deveres no âmbito da educação) 
 
1. Todo o cidadão tem o direito e o dever da educação. 
 
2. 2. A família, as comunidades e as autarquias locais têm o direito e o dever de participar nas diversas ac-
ções de promoção e realização da educação. 
 
3. O Estado, através do Ministério da Educação e seus órgãos competentes, dinamizará por diversas for-
mas a participação dos cidadãos e suas organizações na concretização dos objectivos da Educação. 
 
4. O Estado promoverá progressivamente a igual possibilidade de acesso de todos os cidadãos aos diver-
sos graus de ensino e a igualdade de oportunidades no sucesso escolar. 
 
5. O Estado criará dispositivos de acesso e de frequência dos diversos graus de ensino em função dos 
meios disponíveis. 
 
6. Em ordem a assegurar as condições necessárias à fruição dos direitos e ao desempenho dos deveres 
dos cidadãos em matéria educativa, o Estado deverá velar pelo desenvolvimento e aperfeiçoamento do 
sistema público de educação, com prioridade para a escolaridade obrigatória. 
 
7. O ensino particular observará o disposto na presente lei quanto aos princípios, estrutura e objectivos da 
educação, sem prejuízo da prossecução de finalidades específicas e de modalidades de organização 
que lhe sejam legalmente autorizadas. 
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8. Um subsistema de educação extra-escolar promoverá a elevação do nível escolar e cultural de jovens e 
adultos numa perspectiva de educação permanente e formação profissional. 
 
 
 
CAPÍTULO II 
 
Objectivos e princípios gerais do sistema educativo 
 
Artigo 5° 
(Objectivos e princípios gerais) 
 
1. A educação visa a formação integral do indivíduo. 
 
2. A formação obtida por meio da educação deverá ligar-se estreitamente ao trabalho, de molde a 
proporcionar a aquisição de conhecimentos, qualificações, valores e comportamentos que possibilitem 
ao cidadão integrar-se na comunidade e contribuir para o seu constante progresso. 
 
3. No quadro da acção educativa, a eliminação do analfabetismo é tarefa fundamental. 
 
4. A educação deve contribuir para salvaguardar a identidade cultural, como suporte da consciência e di-
gnidade nacionais e factor estimulante do desenvolvimento harmonioso da sociedade. 
 
Artigo 6° 
(Livre acesso ao sistema educativo) 
 
 O sistema educativo dirige-se a todos os indivíduos independentemente da idade, sexo, nível sócio- 
económico, intelectual ou cultural, crença religiosa ou convicção filosófica de cada um. 
 
Artigo 7° 
(Educação e desenvolvimento nacional) 
 
 O sistema educativo e as suas estruturas devem estar estreitamente ligados aos diversos sectores 
da vida nacional, assim como às colectividades e autarquias locais, de forma que a educação assuma 
eficazmente o papel que lhe cabe no desenvolvimento cultural, económico e social do país. 
 
Artigo 8° 
(Funcionalidade da educação) 
 
 O processo educativo integra a formação teórica e a formação prática, contribuindo em geral para o 
desenvolvimento global e harmónico do país e, em particular, para o desenvolvimento da economia, do 
bem-estar das populações e para a realização pessoal do cidadão. 
 
Artigo 9° 
(Educação e identidade cultural) 
 
1. A educação deve basear-se nos valores, necessidades e aspirações colectivas e individuais e ligar-se à 
comunidade, associando ao processo educativo os aspectos mais relevantes da vida e da cultura cabo-
verdianas. 
 
2. Com o objectivo de reforçar a identidade cultural e de integrar os indivíduos na colectividade em 
desenvolvimento, o sistema educativo deve valorizar a língua materna, com manifestação privilegiada 
da cultura. 
 
Artigo 10° 
(Objectivos da política educativa) 
 
1. São objectivos da política educativa: 
 
a) Promover a formação integral e permanente do indivíduo, numa perspectiva universalista; 
 
b) Formar a consciência ética e cívica do indivíduo; 
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c) Desenvolver atitudes positivas em relação ao trabalho e, designadamente, à produção ma-
terial; 
 
d) Imprimir a formação uma valência científica e técnica que permite a participação do indiví-
duo, através do trabalho, no desenvolvimento sócio-económico; 
 
e) Promover a criatividade, a inovação e a investigação como factores de desenvolvimento na-
cional; 
 
f) Preparar o educando para uma constante reflexão sobre os valores espirituais, estéticos, 
morais e cívicos e proporcionar-lhe um equilibrado desenvolvimento físico; 
 
g) Reforçar a consciência e unidade nacionais; 
 
h) Estimular a preservação e reafirmação dos valores culturais e do património nacional; 
 
i) Contribuir para o conhecimento e o respeito dos Direitos do Homem e desenvolver o sentido 
e o espírito de tolerância e solidariedade; 
 
j) Fomentar a participação das populações na actividade educativa. 
 
2. Os objectivos da política educativa entendem-se, adequam-se e executam-se de harmonia com as 
linhas orientadoras da estratégia de desenvolvimento nacional. 
 
 
Artigo 11º 
(Processo educativo) 
 
1. A escola cabo-verdiana deve ser um centro educativo capaz de proporcionar o desenvolvimento global 
do educando, em ordem a fazer dele um cidadão apto a intervir criativamente na elevação do nível de 
vida da sociedade. 
 
2. São tarefas fundamentais da escola e do processo educativo que nela se desenvolve: 
 
a) Proporcionar à geração mais jovem a consciência crítica das realidades nacionais; 
 
b) Desenvolver e reforçar em cada indivíduo o sentido patriótico e a dedicação a todas as 
causas de interesse nacional; 
 
c) Desenvolver o apreço pelos valores culturais e nacionais e o sentido da sua actualização 
permanente; 
 
d) Estreitar as ligações do ensino e da aprendizagem com o trabalho, favorecendo a 
assimilação consciente dos conhecimentos científicos e técnicos necessários ao processo 
global do desenvolvimento do país; 
 
e) Incentivar o espírito criativo e a adaptação às mutações da sociedade, da ciência e da tec-
nologia no mundo moderno; 
 
f) Promover o espírito de compreensão, solidariedade e paz internacionais. 
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CAPÍTULO III 
 
Sistema educativo 
 
 
Artigo 12º 
(Estrutura e Organização) 
 
1. O sistema educativo compreende os subsistemas da educação pré-escolar, da educação escolar, da 
educação extra-escolar complementados com actividades de animação cultural e desporto escolar 
numa perspectiva de integração. 
 
2. A educação pré-escolar visa uma formação complementar ou supletiva das responsabilidades 
educativas dá família. 
 
3. A educação escolar abrange os ensinos básico, secundário, médio, superior e modalidades especiais 
de ensino. 
 
4. A educação extra-escolar engloba as actividades de alfabetização, de pós-alfabetização, de formação, 
de formação profissional e ainda do sistema geral de aprendizagem, articulando-se com a educação 
escolar. 
 
 
 
SECÇÃO I 
Educação pré - escolar 
 
Artigo 13º 
(Caracterização e âmbito) 
 
1. A educação pré-escolar enquadra-se nos objectivos de protecção da infância e consubstancia-se num 
conjunto de acções articuladas com a família visando, por um lado o desenvolvimento da criança e, por 
outro, a sua preparação para o ingresso no sistema escolar. 
 
2. A educação pré-escolar é de frequência facultativa’ e destina-se às crianças com idades compreendidas 
entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico. 
  
Artigo 14º 
(Objectivos) 
 
 São objectivos essenciais da educação pré-escolar: 
 
a) Apoiar o desenvolvimento equilibrado das potencialidades da criança; 
 
b) Possibilidade à criança a observação e a compreensão do meio que a cerca; 
 
c) Contribuir para a estabilidade e segurança afectiva da criança; 
 
d) Facilitar o processo de socialização da criança; 
 
e) Favorecer a revelação de características específicas da criança e garantir uma eficiente 
orientação das suas capacidades. 
 
Artigo 15º 
(Organização) 
 
1. A rede de educação pré-escolar será essencialmente da iniciativa das autarquias locais e de instituições 
oficiais, bem como de entidades de direito privado constituídas sob forma comercial ou cooperativa, ca-
bendo ao Estado fomentar e apoiar tais iniciativas, de acordo com as possibilidades existentes. 
 
2. A educação pré-escolar faz-se em jardins-de-infância ou em instituições análogas oficialmente 
reconhecidas. 
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3. O Estado definirá normas pedagógicas e técnicas a aplicar na educação pré-escolar. 
 
 
SECÇÃO II 
Educação escolar 
 
 
SUB-SECÇÃO I 
 
Ensino Básico 
 
Artigo 16º 
(Caracterização) 
 
1. Ensino básico deve proporcionar a todos os cabo-verdianos os instrumentos fundamentais para integra-
ção social e contribuir para uma completa percepção de si mesmos como pessoas e cidadãos. 
 
2. O ensino básico constitui um ciclo único e autónomo. 
 
3. O ensino básico postula a integração da escola na comunidade. 
 
Artigo 17º 
(Obrigatoriedade) 
 
1. O ensino básico é universal e obrigatório. 
 
2. Ingressam no ensino básico as crianças que completem 6 anos de idade até 31 de Dezembro. 
 
3. A obrigatoriedade de frequência do ensino básico termina em idade a fixar por decreto do Governo. 
 
Artigo 18º 
(Encargos de frequência) 
 
 Os encargos de frequência do ensino básico serão suportados pelo Estado e pelas famílias, sem 
prejuízo do disposto nos artigos 62º nº 3 e 7 1º deste diploma. 
 
Artigo 19º 
(Objectivos) 
 
 São objectivos do ensino básico: 
 
a) Favorecer a aquisição de conhecimentos, hábitos, atitudes e habilidades que contribuam 
para o desenvolvimento pessoal e para a inserção do indivíduo na comunidade; 
 
b) Desenvolver capacidades de imaginação, observação, reflexão, como meios de afirmação 
pessoal; 
 
c) Fomentar a aquisição de conhecimentos que contribuam para a compreensão e explicação 
do meio circundante; 
 
d) Desenvolver a criatividade e a sensibilidade artísticas; 
 
e) Desenvolver atitudes positivas em relação ao trabalho manual; 
 
f) /) Desenvolver as qualidades físicas em ordem a possibilitar o bem-estar mediante o 
aperfeiçoamento psicomotor e a realização dos valores desportivos; 
 
g) Despertar na criança o interesse pelos ofícios e profissões; 
 
h) Desenvolver atitudes, hábitos e valores de natureza ética;  
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i) Promover a utilização adequada da língua portuguesa como instrumento de comunicação e 
de estudo; 
 
j) Promover o conhecimento, apresso e respeito pelos valores que consubstanciam a identi-
dade cultural cabo-verdiana. 
 
Artigo 20º 
(Organização) 
 
1. O ensino básico abrange um total de seis anos de escolaridade, sendo organizado em três fases, cada 
uma das quais com dois anos de duração. 
 
2. A primeira fase do ensino básico abrangerá actividades com finalidade propedêutica e de iniciação, a 
segunda de formação geral, enquanto que a terceira visará o alargamento e o aprofundamento dos 
conteúdos cognitivos transmitidos, em ordem a elevar o nível de instrução adquirido. 
 
3. A estrutura curricular do ensino básico obedece aos seguintes princípios: 
 
a) Unidade curricular; 
 
b) Integração disciplinar. 
 
 
4. As três fases do ensino básico são asseguradas em regime de professor único. 
 
5. O ensino básico é ministrado em escola designadas por escolas básicas. 
 
6. Em determinadas escolas básicas serão reforçadas componentes de ensino artístico de acordo com os 
princípios a estabelecer em diploma próprio. 
 
7. As escolas básicas deverão ainda desenvolver actividades que sejam predominantes no meio em que 
se inserem. 
 
8. Aos alunos que terminarem, com aproveitamento, a escolaridade básica será atribuído o respectivo di-
ploma. 
 
 
SUBSECÇÃOII 
Ensino secundário 
 
Artigo 21º 
(Caracterização) 
 
1. O ensino secundário dá continuidade ao ensino básico e permite o desenvolvimento dos conhecimentos 
e aptidões obtidos no ciclo de estudos precedente e a aquisição de novas capacidades intelectuais e 
aptidões físicas necessárias à intervenção criativa na sociedade. 
 
2. O ensino secundário visa possibilitar a aquisição das bases científico-tecnológicas e culturais necessá-
rias ao procedimento de estudos e ingresso na vida activa e, em particular permite, pelas vias técnicas e 
artísticas, a aquisição de qualificações profissionais para inserção no mercado de trabalho. 
 
3. De acordo com as capacidades de acolhimento existente, as exigências da qualidade do ensino a mi-
nistrar e as necessidades de desenvolvimento do país, serão definidas as condições de acesso e 
permanência nos diversos níveis do ensino secundário. 
 
Artigo 22º 
(Objectivos) 
 
 São objectivos do ensino secundário: 
 
a) Desenvolver a capacidade de análise e despertar o espírito de pesquisa e de investigação; 
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b) Propiciar a aquisição de conhecimento com base na cultura humanística, cientifica e técnica 
visando nomeadamente, a sua ligação com a vida activa; 
 
c) Promover o domínio da língua portuguesa reforçando a capacidade de expressão oral e es-
crita; 
 
d) Facilitar ao aluno o entendimento dos valores fundamentais da sociedade em geral e sensi-
bilizá-lo para os problemas da sociedade cabo-verdiana e da comunidade internacional; 
 
e) Garantir a orientação e formação profissional permitindo maior abertura para o mercado de 
trabalho sobretudo pela via técnica; 
 
f) /) Permitir os contactos com o mundo do trabalho visando a inserção dos diplomados na 
vida activa; 
 
g) Promover o ensino de línguas estrangeiras. 
 
Artigo 23º 
(Organização) 
 
1. O ensino secundário com a duração de seis anos organiza-se em 3 ciclos de 2 anos cada; 
 
a) Um 1º Ciclo ou Tranco Comum; 
 
b) Um 2° Ciclo com uma via geral e uma via técnica. 
 
c) Um 3º Ciclo com uma via geral e uma via técnica. 
 
2. O ensino secundário é ministrado em escolas secundárias. 
 
3. Aos alunos que terminarem com aproveitamento o ensino secundário será atribuído o respectivo 
diploma; um certificado sancionará o fim do 1° e dos 2º ciclos. 
 
4. As vias de ensino geral e técnico interpenetram-se através de um regime de equivalências a estabelecer 
em legislação própria. 
 
Artigo 24 
(1° Ciclo) 
 
1. O 1º Ciclo ou Tronco Comum compreende os 7º e 8° anos de escolaridade. 
 
2. Este ciclo visa, pela sua organização curricular, aumentar o nível de conhecimento e possibilitar uma 
orientação escolar e vocacional tendo em vista o prosseguimento de estudos. 
 
3. No termo do 1° ciclo os alunos poderão optar pela via do ensino geral ou pela via do ensino técnico. 
 
4. Os alunos que tenham obtido aprovação no 1° ciclo poderão ingressar em sistemas de formação extra-
escolar que lhes permite a obtenção de uma qualificação profissional, em condições a definir em 
legislação própria. 
 
Artigo 25º 
(Via de ensino secundário geral) 
 
1. A via de ensino geral visa fundamentalmente a preparação para o prosseguimento de estudos, facili-
tando também a adaptação do aluno à vida activa. 
 
2. A via de ensino geral é organizada em dois ciclos que correspondem respectivamente, aos e 10° anos e 
aos 11° e 12° anos de escolaridade. 
 
3. O 2° ciclo aprofundará e alargará os conhecimentos e aptidões obtidos no anterior percurso escolar, de 
acordo com os planos curriculares a definir nos termos do artigo 71°. 
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4. O 3° ciclo é organizado por áreas visando a inserção na vida activa ou o prosseguimento de estudos e 
envolve, em termos curriculares, disciplinas comuns, obrigatórias e optativas. 
 
Artigo 26º 
(Via de ensino secundário técnico) 
 
1. A via de ensino técnico visa fundamentalmente a preparação para o ingresso na vida activa. 
 
2. 2. A via de ensino técnico organiza-se em dois ciclos que correspondem, respectivamente, aos e 
10° anos e aos 11° e 12° anos de escolaridade.      
 
3. O 2° ciclo abrangerá as áreas de formação geral, tecnológica e oficial, de acordo com o plano curricular 
a definir nos termos do artigo 70°. 
 
 
4. O 3º ciclo organiza-se em moldes idênticos aos do 2º ciclo dando continuidade e reforçando os conheci-
mentos nas especialidades e ramos anteriormente escolhidos. 
 
5. Cada um dos ciclos de ensino técnico conferirá certificados ou diploma que permitem, mediante condi-
ções a estabelecer em diploma próprio, o acesso ao prosseguimento de estudos ou ao ingresso na 
formação complementar profissionalizante. 
 
6. Poderão os alunos frequentar, no final de cada cicio de ensino técnico, uma formação complementar 
profissionalizante que permita a obtenção de qualificação profissional e respectivo certificado. 
 
7. A formação complementar profissionalizante a que se refere o número anterior poderá ser organizada 
tanto em instituições escolares como no âmbito do sistema de formação extra-escolar. 
 
Artigo 27° 
 
(Formação Artística) 
 
1. Os estabelecimentos de ensino secundário poderão ministrar cursos de índole artística. 
 
2. Estes cursos terão urna organização curricular e regras de funcionamento próprias de acordo com a sua 
especificidade, a definir em diploma próprio. 
 
3. Os cursos de formação artística abarcarão as actividades artísticas mais significativas para o desenvol-
vimento cultural do país e a sua rede e colar será definida em função da evolução dessas actividades. 
 
4. Aos alunos que terminarem com aproveitamento, os cursos de formação artísticas será atribuído o com-
petente diploma. 
 
 
SUBSECÇÃO III 
Ensino médio 
 
Artigo 28° 
(Caracterização) 
 
1. O ensino médio tem a natureza profissionalizante e visa a formação de quadros médios em domínios 
específicos do conhecimento. 
 
2. Às instituições de ensino médio caberá a realização de tarefas de formação e de ligação às actividades 
económicas do país. 
 
3. As estruturas de ensino médio deverão Ter uma organização flexível que possibilite o ingresso de candi-
datos oriundos de diversas proveniências. 
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Artigo 29° 
(Objectivos) 
 
 São objectivos do ensino médio: 
 
a) Desenvolver a criatividade e a capacidade de análise, de inovação, de investigação e de 
decisão; 
 
b) Assegurar uma preparação específica que permite ao aluno uma inserção harmoniosa nos 
sectores profissionais; 
 
c) Estimular o conhecimento dos problemas do mundo moderno e em especial, o entendi-
mento da realidade nacional; 
 
d) Prestar serviços especializados à comunidade em que se insere e estabelecer com ela 
acordos de cooperação recíproca; 
 
e) Incentivar o trabalho de pesquisa e de projecto visando o desenvolvimento da sociedade e a 
inserção dos diplomados na vida activa. 
 
 
Artigo 30° 
(Organização) 
 
1. 0 ensino médio tem uma duração de pelo menos três anos. 
 
2. Podem ingressar no ensino médio os estudantes que possuam o 1Oº ano de escolaridade, via geral ou 
técnica. 
 
3. Os estudantes que possuam o 12º ano, via geral ou técnica poderão ingressar no ensino médio, onde 
cumprirão, de acordo com a natureza de cada curso, pelo menos mais um ano de escolaridade. 
 
4. A fase terminal dos cursos médios é composta por um estágio obrigatório, sem o qual o estudante não 
adquirirá o respectivo título académico e profissional. 
 
5. Diploma próprio regulamentará a organização curricular e programática do ensino médio, bem como 
todas as condições de acesso ao mesmo. 
 
 
SUBSECÇÃO IV 
Ensino superior 
 
Artigo 31° 
(Âmbito do ensino superior) 
 
1. O ensino superior compreende o ensino universitário e o ensino politécnico. 
 
2. O ensino universitário visa assegurar uma sólida preparação científica e cultural e proporcionar uma 
formação técnica que habilite para o exercício de actividades profissionais e culturais e fomente o 
desenvolvimento das capacidades de concepção, de inovação e de análise critica. 
 
3. O ensino politécnico visa proporcionar uma sólida formação cultural e técnica de nível superior, 
desenvolver a capacidade de inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de 
índole teórica e prática e as suas aplicações com vista ao exercício de actividades profissionais. 
 
Artigo 32° 
(Objectivos do ensino superior) 
 
São objectivos do ensino superior: 
 
a) Desenvolver capacidade de concepção, de inovação, de investigação, de análise crítica e 
de decisão; 
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b) Formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em sec-
tores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade cabo-verdiana, e 
colaborar na sua formação contínua; 
 
c) Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; 
 
d) Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia e a criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o en-
tendimento do homem e do meio em que vive; 
 
e) Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
património da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de 
outras formas de comunicação; 
 
f) Estimular o conhecimento dos problemas do mundo de hoje, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma re-
lação de reciprocidade; 
 
g) Estimular e dar continuidade à formação cultural e profissional dos cidadãos pela promoção 
de formas adequadas de extensão cultural. 
 
Artigo 33º 
(Graus académicos e diploma) 
 
1. No ensino superior são conferidos os seguintes graus de: 
 
a) Bacharel; 
 
b) Licenciado; 
 
c) Mestre; 
 
d) Doutor. 
 
2. No ensino superior podem ainda ser atribuídos diplomas de estudos superiores especializados, bem 
como outros certificados e diplomas para cursos de pequena duração não conferentes de graus. 
 
3. A mobilidade entre o ensino universitário e o ensino politécnico é assegurada com base no princípio do 
reconhecimento mútuo do valor da formação e das competências adquiridas. 
 
Artigo 34º 
(Bacharelato) 
 
1. O grau de bacharel é concedido mediante aprovação em todas as disciplinas, monografias, seminários 
e estágios previstos nos planos de estudos dos cursos para tal fim realizados nas diversas escolas 
universitárias/ensino universitário e politécnico. 
 
2. O grau de bacharel comprova formação cultural, científica e técnica de nível universitário, que sirva 
como base geral de conhecimento numa determinada área do saber e permita adequada inserção 
profissional. 
 
3. Os cursos conducentes ao grau de bacharel têm a duração normal de três anos, podendo, em casos 
especiais, ter uma duração mais curta que não pode, em caso nenhum, ser inferior a dois anos. 
 
4. O grau de bacharel é certificado por um diploma de bacharelato. 
 
Artigo 35º 
(Licenciatura) 
 
1. O grau de licenciado é concedido mediante aprovação em todas as disciplinas, monografias, seminários 
e estágios previstos nos planos de estudos dos cursos para tal fim realizados nas diversas escolas 
universitárias/ensino universitário e politécnico. 
127
 
2. O grau de licenciado comprova sólida formação cultural, científica e técnica de nível universitário, que 
permite aprofundar com vista à especialização numa determinada área do saber e também, desde logo, 
uma adequada inserção profissional. 
 
3. Os cursos conducentes ao grau de licenciado têm a duração normal de quatro anos, podendo, em 
casos especiais, ter uma duração de mais um a quatro semestres. 
 
4. O grau de licenciado é certificado por uma carta de licenciatura. 
 
Artigo 36° 
(Mestrado) 
 
1. O grau de mestre é conferido: 
 
a) Pelas universidades; 
 
b) Pelas instituições universitárias; 
 
c) Pelas universidades em associação com os institutos superiores politécnicos, competindo 
àquelas a respectiva certificação. 
 
2. O grau de mestre comprova nível aprofundado de conhecimentos numa área científica específica e 
capacidade para a prática da investigação. 
 
3. A concessão do grau de mestre pressupõe: 
 
a) Frequência e aprovação nas unidades curriculares que integram o curso de especialização; 
 
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para a feito, sua discussão e 
aprovação; 
 
4. O grau de mestre é conferido numa especialidade, podendo, quando necessário, as especialidades 
serem desdobradas em áreas de especialização. 
 
5. O curso de mestrado tem uma duração máxima de quatro semestres, compreendendo a frequência do 
curso de especialização e a apresentação de uma dissertação original. 
6. O grau de mestre é certificado por uma carta magistral. 
 
Artigo 37º 
(Doutoramento) 
 
1. O grau de doutor é conferido pelas universidades. 
 
2. O grau de doutor comprova a realização de uma contribuição inovadora e original para o progresso do 
conhecimento, um alto nível cultural numa determinada área do conhecimento e a aptidão para realizar 
trabalho científico independente. 
 
3. O grau de doutor é conferido pelas universidades e é concedido com referência ao ramo de 
conhecimento em que se insere a respectiva prova. 
 
4. Os ramos de conhecimento em que a instituição de ensino superior concede grau de doutor serão 
aprovados pelo órgão estatutariamente competente. 
 
5. O grau de doutor é certificado por uma carta doutoral. 
 
Artigo 38° 
(Estudos superiores especializados) 
 
1. Têm acesso aos cursos de estudos superiores especializados os indivíduos habilitados com o grau de 
bacharel ou licenciados. 
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2. O diploma de estudos superiores especializados é conferido mediante aprovação em cursos para tal fim 
realizados com a duração de 1 a 2 anos. 
 
3. Os cursos de estudos superiores especializados do ensino politécnico que formem um conjunto 
coerente com um curso de bacharel precedente podem conduzir à obtenção do grau de licenciatura. 
 
4. O diploma de estudos superiores especializados comprova capacidade científica, técnica e prática em 
determinado domínio especializado da actividade profissional. 
 
5. O diploma de estudos superiores especializados constitui, em termos profissionais e académicos, habili-
tação equivalente à licenciatura. 
 
Artigo39° 
(Doutoramento “honoris causa”) 
 
1. As universidades poderão conferir o grau de doutor “honoris causa” a individualidades eminentes na-
cionais ou estrangeiras, nos termos, e condições que vierem a constar de regulamento a elaborar por 
cada instituição. 
 
2. A atribuição de doutoramento honoris causa a individualidades estrangeiras deve ser precedida de au-
dição do membro do Governo responsável pelos Negócios Estrangeiros. 
 
Artigo 40° 
(Doutoramento ‘insignis”) 
 
 As universidades poderão conferir o grau de doutor “insignis” individualidades nacionais cuja obra se 
revista de excepcional mérito científico, nos termos e condições que vierem a constar de regulamento a ela-
borar por cada instituição. 
 
Artigo 41° 
(Regulamentação) 
 
 O Governo, por Decreto-Lei, regulará as demais condições de atribuição dos graus académicos e 
dos diplomas referidos nos n°s 1 e 2 do artigo 33°, em ordem a garantir o nível científico da formação 
adquirida. 
 
Artigo 42º 
(Acesso) 
 
1. Têm acesso ao ensino superior: 
 
a) Os indivíduos habilitados com o 12° ano do ensino secundário, ou equivalente, que façam 
prova da sua capacidade para a frequência; 
 
b) Os indivíduos maiores de 25 anos que, não estando habilitados com um curso de ensino 
secundário ou equivalente, e não sendo titulares de um curso do ensino superior, façam 
prova especialmente adequada de capacidade para a sua frequência; 
 
c) Indivíduos habilitados com cursos médios; nas condições que vierem a ser definidas no di-
ploma referido no número seguinte. 
 
2. Governo define, por Decreto-Lei, os regimes de acesso e ingresso no ensino superior, em obediência 
aos seguintes requisitos: 
 
a) Democraticidade, equidade e igualdade de oportunidades; 
 
b) Objectividade dos critérios utilizados para a selecção e seriação dos candidatos; 
 
c) Universalidade de regras para cada um dos subsistemas de ensino superior; 
 
d) Valorização do percurso educativo do candidato no ensino secundário, nas suas compo-
nentes de avaliação contínua e provas nacionais, traduzindo relevância para o acesso ao 
ensino superior do sistema de certificação nacional do ensino secundário; 
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e) Utilização obrigatória da classificação final do ensino secundário no processo de seriação; 
 
f) /) Coordenação dos estabelecimentos do ensino superior para a realização da avaliação, 
selecção e seriação por forma a evitar a proliferação de provas a que os candidatos venham 
a submeter-se; 
 
g) Carácter nacional do processo de candidatura à matrícula e inscrição nos estabelecimentos 
de ensino superior público, sem prejuízo da realização, em casos devidamente fundamen-
tados, de concurso de natureza local; 
 
h) Realização das operações de candidaturas pelos serviços, da administração central da edu-
cação. 
 
3. Nos limites definidos pelo número um, o processo de avaliação da capacidade para a frequência, bem 
como o de selecção e seriação dos candidatos ao ingresso, em cada curso e estabelecimento de ensino 
superior é da competência dos estabelecimentos de ensino superior. 
 
4. O Estado deve criar as condições para que os cursos existentes e a criar correspondam globalmente às 
necessidades em quadros qualificados, às aspirações individuais e à elevação do nível educativo, 
cultural e científico do País e para que seja garantida a qualidade do ensino ministrado. 
 
5. O Estado deve criar as condições que garantam aos cidadãos a possibilidade de frequentar o ensino su-
perior, de forma a impedir os efeitos discriminatórios decorrentes das desigualdades económicas ou 
regionais ou de desvantagens sociais. 
 
Artigo 43º 
(Estabelecimentos) 
 
1. O ensino superior realiza-se em universidades e em instituições universitárias. 
 
2. O ensino politécnico realiza-se em escolas superiores especializadas nos domínios da tecnologia, das 
artes e da educação, entre outros. 
 
3. As universidades podem ser constituídas por escolas, institutos ou faculdades diferenciados e ou por 
outras unidades, podendo ainda integrar escolas superiores do ensino politécnico. 
 
4. As escolas superiores do ensino politécnico podem ser associadas em unidades mais amplas, com 
designações, segundo critérios de interesse nacional e ou de natureza das escolas. 
 
 
SUBSECÇÃO V 
Modalidades especiais de ensino 
 
Artigo 44º 
(Educação especial) 
 
1. As crianças e jovens portadores de deficiências físicas ou mentais beneficiarão de cuidados educativos 
adequados cabendo ao Estado a responsabilidade de assegurar gradualmente os meios, educativos 
necessários e a de apoiar iniciativas autárquicas e particulares conducentes ao mesmo fim, visando 
permitir a sua recuperação e integração sócio-educativa. 
 
2. No âmbito do disposto no número anterior, à educação especial cabe essencialmente: 
 
a) Proporcionar uma educação adequada às crianças e jovens deficientes com dificuldades de 
enquadramento social; 
 
b) Possibilitar o máximo desenvolvimento das capacidades físicas e intelectuais dos deficien-
tes; 
 
c) Apoiar e esclarecer as famílias nas tarefas que lhes cabem relativamente aos deficientes, 
permitindo a estes uma mais fácil inserção no meio sócio – familiar; 
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d) Apoiar o deficiente com a vista à salvaguarda do equilíbrio emocional; 
 
e) Reduzir as limitações que são determinadas pela deficiência; 
 
f) Preparar o deficiente para a sua integração na vida activa. 
 
Artigo 45º 
(Educação para crianças deficientes) 
 
1. A educação especial organiza-se segundo métodos específicos de atendimento adaptados às 
características de cada grupo. 
 
2. A educação especial destinada a deficientes poderá ser desenvolvida em instituições específicas desde 
que o grau de deficiência o justifique. 
 
3. A educação especial poderá desenvolver-se, para efeitos do cumprimento da escolaridade básica, de 
acordo com currículos, programas e regime de avaliação adaptados às características do educando. 
 
4. 4. A integração em classes regulares de crianças e de jovens portadores de deficiências será promovida 
sempre que daí resultem vantagens para a sua educação e formação, tendo em conta as necessidades 
de atendimento específico e apoio dos professores, pais ou encarregados de educação. - 
 
5. 0 Ministério da Educação providenciará em coordenação com outros sectores estatais a criação de ofici-
nas adequadas, onde os jovens deficientes possam prosseguir a sua integração social e profissional 
após a escolaridade ou em sistema de aprendizagem, em regime de estudos alternados. 
 
 
Artigo 46º 
(Educação para crianças sobrelotadas) 
 
 O Estado providenciará ainda no sentido de serem criadas condições especializadas de acolhimento 
de crianças com superior ritmo de aprendizagem, com o objectivo de permitir o natural desenvolvimento das 
suas capacidades mentais.  
 
Artigo 47º 
(Ensino à distância) 
 
1. As autoridades educacionais poderão recorrer a meios de comunicação social e a tecnologias 
apropriadas para assegurarem formação complementar, supletiva ou alternativa do ensino regular. - 
 
2. O ensino à distância deve complementar o ensino recorrente e a formação contínua de professores. 
 
3. As habilitações conferidas pelo ensino à distância deverão ser definidas e reconhecidas como 
equivalentes às alcançadas no ensino formal, em conformidade com regulamentação a estabelecer 
previamente. 
 
Artigo 48° 
(Ensino recorrente de adultos) 
 
1. O ensino recorrente é destinado a adultos que exerçam uma actividade profissional em ordem a mel-
horar a sua formação cultural, científica e profissional. 
 
 
2. Entre as modalidades de ensino recorrente de adultos a instituir, figurará o ensino nocturno de qualquer 
ciclo ou nível. 
 
3. As acções de ensino recorrente deverão ser organizadas de maneira flexível em função das característi-
cas dos seus alunos e das necessidades de desenvolvimento cultural e Sócio económico do Pais. 
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Artigo 49º 
(Educação e as Comunidades cabo-verdianas no estrangeiro) 
 
1. Serão incentivadas e apoiadas as iniciativas educacionais de associações de cabo-verdianos, assim 
como as actividades desenvolvidas por entidades estrangeiras, Públicas ou Privadas, que contribuam 
para a prossecução das seguintes finalidades: 
 
a) Divulgar a cultura Cabo-Verdiana e preservar o sentido da nacionalidade; 
 
b) Facilitar a integração dos Cabo-Verdianos emigrados na realidade Nacional em que estejam 
inseridos; 
 
c) Contribuir para a preservação do Património e da identidade Culturais Cabo-verdianos nas 
Comunidades emigradas. 
 
2. A organização das acções a que se refere o presente artigo dependerá de acordos e protocolos de coo-
peração entre a República de Cabo Verde e os países de acolhimento das comunidades emigradas. 
 
 
SECÇÃO III 
Educação extra-escolar 
 
Artigo 50º 
(Caracterização) 
 
 A educação extra-escolar desenvolve-se em dois níveis distintos: 
 
a) A educação básica de adultos que abrange a alfabetização, a pós-alfabetização e outras ac-
ções de educação permanente numa perspectiva de elevação do nível cultural; 
 
b) A aprendizagem e as acções de formação profissional, numa perspectiva de capacitação 
para o exercício de uma profissão. 
 
Artigo 51º 
(Objectivos) 
 
 São objectivos da educação extra-escolar: 
 
a) Eliminar o analfabetismo literal e funcional; 
 
b) Contribuir para a efectiva igualdade de oportunidades educativas e profissionais dos que 
não frequentarem ou abandonarem o sistema formal do ensino; 
 
c) Preparar cidadãos nos planos cívico, cultural e profissional capazes de intervir no processo 
de desenvolvimento do país, promovendo a formação numa perspectiva de educação re-
corrente e permanente; 
 
d) Favorecer a continuidade de estudos ao nível da pós - alfabetização, quer na educação for-
mal, quer na formação profissional; 
 
e) Desenvolver atitudes, conhecimentos e capacidades necessários à realização de tarefas la-
borais e específicas; 
 
f) Desenvolver a formação tecnológica com vista à aquisição de habilitações profissionais 
adequadas; 
 
g) Promover a elevação do nível técnico dos trabalhadores através de acções de formação 
periódicas numa perspectiva de actualização e valorização constantes dos recursos huma-
nos. 
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Artigo 52º 
(Educação básica de adultos) 
 
1. Este nível de educação organiza-se em três fases: 
 
a) A 1ª fase destina-se aos indivíduos com 15 anos ou mais com ou sem passado escolar, 
com vista a dotá-los da capacidade de ler, escrever, calcular e interpretar; 
 
b) A 2ª visa o reforço das capacidades adquiridas e organiza-se em torno de actividades 
educativas e de extensão cultural, através de bibliotecas populares, núcleos associativos, 
meios de comunicação e outras acções agregadas a projectos de desenvolvimento. 
 
c) A 3ª fase é de consolidação e aprofundamento, e desenvolve-se em dois vectores, sendo 
um articulado com o sistema formal de ensino e o outro a desenvolver diversos 
departamentos estatais e não estatais interessados do processo formativo. 
 
2. Ao adulto será atribuído o respectivo certificado de aproveitamento, na 1ª e 2ª fases e um diploma de 
educação básica de adultos, na 3ª fase. 
 
 
3. Para todos os efeitos legal o diploma de educação básica de adultos é equivalente ao da escolaridade 
básica obrigatória. 
 
Artigo 53° 
(Formação profissional e sistema geral de aprendizagem) 
 
1. A formação profissional e o sistema geral de aprendizagem desenvolvem-se em centros específicos, 
empresas ou serviços, com base em acordos e protocolos celebrados entre os diversos departamentos 
estatais e não estatais interessados no processo formativo cabendo ao Governo estabelecer a 
coordenação e o desenvolvimento das acções formativas através do competente organismo. 
 
2. Os diplomas e certificados a conferir respectivamente, pelo sistema geral de aprendizagem e pelo sis-
tema de formação profissional serão objecto de regulamentação por diploma especial. 
 
Artigo 54º 
 
(Acção da administração) 
 
 Mecanismos de articulação interministerial e interdepartamental coordenarão as acções e o 
planeamento das actividades de educação básica de adultos e de formação profissional. 
 
 
 
 
CAPÍTULO IV 
 
Apoios e complementos educativos 
 
Artigo 55º 
(Caracterização) 
 
1. Os apoios e complementos educativos constituem um conjunto de serviços e de benefícios, de suporte 
ao sistema de ensino, visando uma política de incentivo à escolaridade obrigatória, de garantia do 
sucesso escolar em geral e do estímulo aos que revelarem maior interesse e capacidade de êxito nos 
níveis de ensino subsequentes. 
 
2. A natureza e a extensão dos apoios e complementos educativos dependerão dos recursos disponíveis e 
da capacidade de intervenção das instituições e das organizações sociais, podendo revestir formas 
várias. 
 
3. No âmbito dos estabelecimentos de ensino poderão ser criadas associação de carácter mutualista, 
tendo em vista reforçar e concretizar a solidariedade social. 
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Artigo 56° 
(Apoio pedagógico especifico) 
 
Os estabelecimentos de ensino organizarão actividades de reforço e acompanhamento pedagógico para os 
alunos com dificuldades de aprendizagem e com necessidades escolares específicas. 
 
Artigo 57º 
(Acção social escolar) 
 
1. 0 Estado desenvolverá um conjunto de acções no âmbito social e escolar, de acordo com os princípios 
estabelecido sobre a matéria no artigo 48º da presente Lei, a fim de compensar os alunos pertencentes 
a famílias com carência sócio-económicas. 
 
2. A coordenação dos programas de acção social e a administração das suas fontes de financiamento, 
cabem ao organismo competente do Ministério da Educação. 
 
3. A acção social escolar concretiza-se ao nível do ensino público, mediante princípios normativos contido 
em diploma próprio 
 
Artigo 58º 
(Saúde escolar) 
 
1. Será desenvolvido um programa de saúde escolar que visa o saudável desenvolvimento físico e mental 
das crianças em idade escolar, assim como as condições higiénicas das escolas, a formação dos 
educadores e dos educandos, dentro das normas de sanidade individual, doméstica e comunitária. 
 
2. Os Ministérios responsáveis pela saúde e pela educação celebrarão acordos para execução conjunta 
das acções a que se refere o número anterior. 
 
 
Artigo 59° 
(Orientação escolar é profissional) 
 
 O Ministério da Educação, em cooperação com outras estruturas Estatais, deverá desenvolver um 
sistema de orientação escolar e profissional que, mercê de acção de formação e de informação, permita aos 
jovens e às famílias uma opção esclarecida sobre o futuro escolar ou profissional do educando. 
 
 
Artigo 60° 
 
(Estágios profissionais) 
 
1. As actividades educativas a desenvolver nas instituições de formação deverão incluir estágios de natu-
reza profissional. 
 
2. A concretização dos estágios referidos no número anterior bem como os princípios de colaboração entre 
as instituições de formação, os centros de empregos e as empresas, deverão constar de protocolo a 
celebrar entre os departamentos do estado Competentes nas áreas de educação, da formação 
profissional e do trabalho. 
 
Artigo 61° 
(Estatuto do trabalhador estudante) 
 
 
 Legislação especial fixará os direitos, regalias e deveres dos trabalhadores-estudantes, bem como 
as respectivas caracterizações em termos da idade, de natureza do regime laboral em que se encontram, 
relevância social dos cursos que frequentem e outros condicionamentos apropriados à respectiva situação. 
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CAPITULO V 
 
Pessoal docente 
 
Artigo 62º 
(Pessoal da Educação) 
 
1. O sistema educativo disporá do pessoal necessário à realização das tarefas atribuídas às instituições 
que o compõem. 
 
2. O pessoal da educação tem a qualidade de funcionário público, regendo-se pelo respectivo Estatuto. 
 
3. O estatuto do pessoal docente será objecto de diploma próprio. 
 
 
SECÇÃO I 
 
Formação de docentes 
 
Artigo 63º 
(Princípios orientadores) 
 
1. A formação de educação de educadores de infância, professores e monitores obedecerá, no plano 
institucional, aos seguintes princípios orientadores: 
 
a) A Formação inicial é institucionalizada como passo fundamental da formação de docentes; 
 
 
b) A formação inicial deve ser integrada, quer nos planos científicos, técnico e pedagógico, 
quer no de articulação teórico-prática; 
 
c) A formação contínua de docentes deve permitir o aprofundamento e a actualização de 
conhecimentos e competências profissionais; 
 
d) A formação inicial e a formação contínua devem ser actualizadas de modo a adaptar os 
docentes a novas técnicas e à evolução da sociedade, das ciências, das tecnologias e da 
pedagogia; 
 
e) Os métodos e os conteúdos da formação deverão estar em constante renovação, permi-
tindo a contínua actualização de conhecimento e de atitudes. 
 
2. O processo de formação de docentes será sujeito a um sistema de avaliação referenciado aos 
objectivos, aos métodos e seus resultados ou concretizações, com vista à sua actualização permanente. 
 
Artigo 64” 
(Objectivos, organização e funcionamento das Instituições de formação de docentes) 
 
1. As instituições de formação de docentes prosseguem os seguintes objectivos: 
 
a) Habilitar os docentes a ensinar e educar; 
 
b) Prestar informações aos docentes sobre todos os aspecto relacionados com a política 
educativa e o desenvolvimento científico e pedagógico; 
 
c) Promover e facilitara investigação, a inovação e a utilização de novas tecnologias de 
informação, orientadas para o exercício da função docente; 
 
d) Participar na preparação, realização e avaliação de reformas no sistema educativo, de ca-
rácter global ou parcelar; 
 
e) Promover e participar na produção de meios didácticos e proceder à sua introdução na prá-
tica escolar; 
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f) Contribuir, com a sua acção, para a dinamização do meio profissional e sócio-cultural em 
que se insere o docente. 
 
2. A formação inicial de educadores de infância e de professores do ensino básico será feita em 
instituições próprias do ensino médio, devendo os respectivos cursos incluir componentes curriculares 
científicas das ciências da educação, das metodologias, da prática pedagógica e investigação. 
 
3. A formação inicial de professores do ensino secundário realiza-se em instituições próprias do ensino su-
perior, devendo os respectivos cursos incluir componentes curriculares, científicas ou técnicas da 
especialidade, das ciências da educação, das metodologias, de prática pedagógica e da investigação. 
 
4. A formação de professores do ensino secundário técnico e artístico para as disciplinas de formação 
específica é feita em instituições próprias do ensino superior, através da frequência de cursos 
profissionais adequados complementados com formação em ciências da educação, metodologias, 
prática pedagógica e investigação. 
 
Artigo 65º 
(Formação de docentes de educação especial) 
 
 São qualificados para exercício de funções como docentes de educação especial os educadores de 
infância e os professores que obtenham aproveitamento em cursos especializados ou provindos de 
instituições de formação especializadas. 
 
Artigo 66º 
(Formação de monitores) 
 
1. As matérias de índole prática ou oficinal do ensino secundário técnico e artístico bem como de formação 
profissional no domínio da educação extra-escolar, serão asseguradas por monitores. 
 
2. Para além de formação técnica de base, os monitores terão uma formação pedagógica a ministrar por 
instituições de formação de docentes. 
 
 
Artigo 67° 
(Formação contínua) 
 
1. A formação contínua constitui um direito e um dever dos educadores de infância, dos professores e dos 
monitores dos ensinos básico e secundário. 
 
2. A formação contínua visa essencialmente melhorar a qualidade da acção docente permitindo uma ac-
tualização permanente e criando a possibilidade de aquisição de novas competências. 
 
3. A formação contínua é da iniciativa das instituições responsáveis pela formação inicial, dos próprios 
docentes e das suas estruturas representativas. 
 
4. A formação contínua será da responsabilidade do Ministério Educação, através dos organismos compe-
tentes. 
 
Artigo 68° 
(Efeitos da formação) 
 
1. A formação inicial e a formação contínua permitirão aos docentes na realização justa em termos de 
carreira docente. 
 
2. Serão creditadas, em condições a estabelecer em sede própria as acções de formação contínua com in-
fluência no desenvolvimento da carreira docente. 
 
 
 
 
SECÇÃOII 
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Formação de quadros no estrangeiro 
 
Artigo 69° 
(Princípios Gerais) 
 
 A formação de quadros no estrangeiro será objecto de adequado planeamento, a realizar pelo 
Ministério da Educação em colaboração com outros Ministérios interessados, a fim de a ajustar às 
necessidades de desenvolvimento do País. 
 
 
 
CAPÍTULO VI 
 
Recursos Financeiros e materiais 
 
Artigo 70° 
(Recursos Financeiros) 
 
1. Na elaboração e aprovação do Plano Nacional de Desenvolvimento e de Orçamento Geral do Estado 
deverá o sistema público de ensino ser considerado como uma prioridade da política nacional. 
 
2. Os órgãos do poder local deverão cooperar com o Governo na mobilização e disponibilização de 
recursos Financeiros necessários ao sistema público de ensino. 
 
3. As famílias e comunidades deverão contribuir para o esforço nacional em relação à educação da 
infância e da juventude segundo princípios, formas e critérios a estabelecer em lei. 
 
Artigo 71° 
(Recursos materiais) 
 
1. Os critérios de planeamento e de implementação da rede escolar obedecerão aos princípios da 
educação básica obrigatória, da igualdade no acesso ao ensino, da diminuição das desigualdades 
geográficas e sociais no acesso ao ensino secundário e das variáveis demográficas. 
 
2. Na reorganização da rede escolar, assim como na construção e na manutenção do equipamento 
educativo os órgãos de poder local desempenham papel preponderante em colaboração com os órgãos 
competentes do poder central. 
 
3. Para realização da actividade educativa é ainda conferida especial relevância aos seguintes recursos: 
 
a) Os manuais escolares; 
 
b) As bibliotecas escolares; 
 
c) Os equipamentos laboratoriais e oficinais; 
 
d) Os equipamentos para educação física e desportos; 
 
e) Os equipamentos, instrumentos e materiais de educação artística. 
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CAPITULO VII 
 
Desporto escolar e actividades circum - escolares 
 
Artigo 72° 
(Caracterização) 
 
1. A prática desportiva é uma componente essencial da formação e do desenvolvimento da infância e da 
juventude, integrada no âmbito da utilização criativa e formativa dos seus tempos livres. 
 
2. Cabe ao Estado apoiar o desporto escolar e as actividades circum - escolares e estimular a actividade 
de entidades públicas ou privadas que, de algum modo, possam contribuir para as finalidades 
pedagógicas visadas pelos objectivos consagrados neste artigo. 
 
3. As instituições educativas deverão cooperar com as comunidades locais e os competentes 
departamentos do Estado para promoção de actividades desportivas, recreativas, produtivas e de 
animação cultural. 
 
 
 
 
 
CAPITULO VIII 
 
Administração e gestão da educação 
 
Artigo 73° 
(Princípios gerais) 
 
1. Incumbe ao Governo elaborar, coordenar, executar e avaliar a política educativa nacional, em conformi-
dade com os imperativos do desenvolvimento do país, definidos no seu programa. 
 
2. Na definição e condução da política educativa dever-se-á procurar ter em consideração os interesses 
dos sectores e camadas sociais, culturais e profissionais mas directamente relacionados com os 
problemas educativos cabendo ao Ministério da Educação proceder à concertação dos respectivos 
interesses. 
 
3. Lei própria definirá os princípios que orientarão a intervenção do poder local no âmbito da administração 
e gestão da educação tendo em vista a obtenção de uma maior operacionalidade educativa, numa 
rentabilidade mas evidentes do sistema e uma satisfação mais directa dos interesses regionais e locais 
em termos de educação. 
 
4. A actividade do Ministério da Educação processa-se a nível da administração central e local. 
 
5. São considerados parceiros no processo educativo, as associações de docentes, discentes, pais e 
encarregados de educação, de caracter mutualista, cooperativo, pedagógico, cientifico, cultural ou 
profissional legalmente instituídas 
 
Artigo 74° 
(Administração e gestão dos estabelecimentos de ensino) 
 
 Os estabelecimentos de ensino integrados na rede escolar oficial terão órgãos, formas e regras de 
administração e funcionamento a estabelecer em lei própria, a qual obedecerá aos princípios de 
participação, cooperação, responsabilização, rentabilização de recursos e inovação. 
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Artigo 75° 
(Gestão privada de estabelecimentos público de ensino) 
 
1. A gestão de estabelecimentos públicos de ensino secundário e superior pode ser submetida, por 
Resolução do Governo, a regras de gestão empresarial e a lei pode permitir a realização de 
experiências inovadoras de gestão submetidas a regras por ele fixadas. 
 
2. A gestão de estabelecimentos referidos no número anterior pode ser entregue à pessoas colectivas de 
direito privado idóneas mediante contrato de gestão. 
 
3. Os estabelecimentos geridos nos termos do número anterior, sem prejuízo de contratos de prestações 
de serviço com terceiros, integram-se no sistema educativo, estando as entidades gestoras obrigadas a 
assegurar o acesso ao ensino secundário e superior nos termos dos demais estabelecimentos da 
mesma natureza. 
 
4. O regime jurídico da gestão privada de estabelecimentos públicos de ensino secundário e superior será 
objecto de Decreto -Lei. 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO IX 
 
Ensino particular 
 
Artigo 76° 
(Caracterização) 
 
1. O ensino particular é garantido por instituições criadas por pessoas singulares ou colectivas privadas ou 
cooperativas. 
 
2. O ensino particular, em alternativa ou em complementaridade ao ensino público, visa reforçar a garantia 
do direito de aprender é de ensinar. 
 
3. O ensino particular exercerá também, sempre que tal for estabelecido pelo Estado, face às 
necessidades do sistema, uma função supletiva do ensino público podendo, neste caso, receber do 
Estado os necessários apoios. 
 
4. O ensino particular reger-se-á por estatuto próprio que deve subordinar-se ao disposto na presente lei. 
 
5. Cabe ao Estado fiscalizar a qualidade do ensino ministrado nos estabelecimentos de ensino particular e 
as condições de funcionamento. 
 
6. O exercício do ensino particular carece de autorização estatal, a obter nas condições e segundo os 
critérios que vierem a ser estabelecidos no Estatuto do Ensino Particular. 
 
Artigo 77° 
(Pessoal docente) 
 
1. Ao pessoal docente em exercício de funções no ensino cooperativo e particular são exigidas as mesmas 
qualificações profissionais estabelecidas na presente lei, para os docentes do ensino oficial. 
 
2. 0 Estado poderá apoiar acções de formação contínua para os docentes do ensino cooperativo e 
particular. 
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CAPÍTULO X 
 
Disposições finais e transitórias 
 
Artigo 78° 
(Qualificações profissionais) 
 
 O sistema educativo, no âmbito da formação profissional, nos ensinos secundários, técnicos, 
artísticos médios e no ensino superior, conferirá, nos termos estabelecidos na presente lei certificados e 
diplomas para o exercício específico de uma profissão. 
 
Artigo 79° 
(Desenvolvimento da lei) 
 
1. No contexto do presente diploma, o Governo promoverá a aprovação e publicação prioritária da se-
guinte legislação complementar: 
 
a) Os novos planos curriculares dos ensinos básicos secundários; 
 
b) O estatuto do pessoal docente; 
 
c) O estatuto do ensino cooperativo e particular; 
 
d) Os princípios orientadores da formação de decentes para os ensinos básico e secundário; 
 
e) A gestão dos estabelecimentos de ensino básico. 
 
2. No prazo de 180 dias a contar da data de entrada em vigor deste diploma, o Governo aprovará e publi-
cara o calendário de transição do sistema ora em vigor para o sistema consagrado nesta lei, que deverá, 
prioritariamente, garantir uma sucessão gradual de sistemas, com vista a evitar rupturas na evolução 
das actividades dos agentes do ensino e funcionamento das suas estruturas. - 
 
Artigo 80º 
(Garantia de direitos) 
 
 Da aplicação do sistema educativo previsto na presente lei não poderão resultar ofensas de direitos 
anteriormente adquiridos por docentes, alunos e demais pessoal a ele afectado. 
 
Artigo 81º 
 
(Ingresso no ensino básico) 
 
1. O regime de ingresso no ensino básico previsto no nº 2 do artigo 17º da presente lei apenas será 
aplicado a partir do ano lectivo que vier a ser estabelecido em diploma próprio. 
 
2. Até à aplicação do disposto no número anterior ingressam obrigatoriamente no ensino básico as 
crianças que completem 7 anos de idade até 31 de Dezembro ou, em alternativa, completem 6 anos de 
idade até 31 de Dezembro desde que neste último caso, hajam frequentado a educação pré-escolar, 
durante dois anos. 
 
Artigo 82º 
(Formação inicial de professores dos ensinos básico e secundário) 
 
 Até que as estruturas de formação inicial previstas na presente lei possam assegurar a formação de 
professores, compete às Escolas do Magistério Primário e a Escola de Formação de Professores do Ensino 
secundário fazer a formação inicial dos docentes dos ensinos básico e secundário. 
 
 
Artigo 83º 
(Formação em exercício de professores do ensino básico e secundário) 
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1. Até que as instituições de formação previstas na presente lei possam assegurar a formação inicial de 
professores, será organizado um sistema de formação de docentes em exercício, o qual garantirá uma 
formação profissional equivalente à que vier a ser ministrada. 
 
2. A formação de docentes em exercício visará a actualização, o aperfeiçoamento, a reconversão e o com-
pletamente dos conhecimentos e formação pedagógica dos professores em serviço à data da entrada 
em vigor da presente lei ou dos que, por necessidade pública, venham a ingressar no sistema de ensino 
sem possuírem as habilitações adequadas para a docência. 
 
Artigo 84º 
(Acesso ao ensino superior) 
 
 Enquanto a presente lei não produzir os seus efeitos fica o Governo autorizado a exigir outros 
requisitos académicos, além da conclusão do 1 1º ano de escolaridade, aos estudantes que pretendam 
ingressar no ensino superior. 
 
Artigo 85º 
(Remissão) 
 
 Enquanto não for editado o diploma legal referido no artigo 66º - A, aplicar-se-á à gestão privada 
dos estabelecimentos públicos de ensino secundário, com as adaptações que vierem a constar de portaria 
conjunta -dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da educação, das finanças e da 
administração pública, o disposto na Lei n.º 97/V/99, de 22 de Março. 
 
Artigo 86º 
(Norma revogatória) 
 
 Em resultado da execução da presente lei fica revogada toda a legislação em contrário. 
  
Artigo 87º 
(Entrada em vigor) 
 
1. A presente lei entra em vigor imediatamente.  
 
2. A produção de efeitos das várias fases de execução do presente diploma, subordinar-se- á ao disposto 
no nº 2 do artigo 79º 
 
Aprovada em 1 de Dezembro de 1990. 
O Presidente da Assembleia Nacional Popular, Abílio Augusto Monteiro Duarte. 
 
Promulgada em 26 de Dezembro de 1990. Publique-se.  
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PEREIRA.  
Mesa da Assembleia Nacional 
 
Deliberação 
 
A Mesa da Assembleia Nacional adopta, o nº2 do artigo 281º do regimento, a seguinte deliberação: 
 
Aceitar sob proposta do Grupo Parlamentar do MPD, a profissionalização do deputado José Luís Barros 
Monteiro Lopes, eleito pelo Círculo Eleitoral do Tarrafal, com efeito a partir de 1 de Outubro de 1999. 
 
Aprovada na reunião ordinária de 4 de Julho de 1999.  
Publique-se.   
 
Mesa da assembleia nacional, na Praia, 4 de Julho de 1999. O Presidente, António do Espírito Santo 
Fonseca. 
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ANEXO B 
 
GUIÃO DA ENTREVISTA  
A UM(A) FORMADOR(A)  
DO INSTITUTO SUPERIOR DE EDUCAÇÃO 
 
 
I. História e motivações pessoais 
1. Qual é a sua formação académica?  
 
2. Em que ano começou a trabalhar como docente? E na formação de professores? 
 
3. Que motivações o(a) levaram primeiro a estar ligado(a) à formação inicial e, depois, 
também à formação contínua? 
 
 
 
II. A formação contínua de professores 
 
4. Que acções de formação contínua de professores de Língua portuguesa têm sido e/ou 
estão a ser promovidas? 
 
5. Que metodologia tem sido utilizada nessas acções de formação? 
 
6. Quantas escolas têm sido abrangidas por acções de formação contínua e em que ilhas? 
 
7. Os resultados obtidos coincidem com os resultados desejados? 
 
8. As acções de formação desenvolvidas são creditadas para efeito de progressão na 
carreira docente? 
 
 143
ANEXO C 
 
INQUÉRITO A PROFESSORES DE PORTUGUÊS  
DO ENSINO SECUNDÁRIO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O inquérito que se segue tem como objectivo obter algumas opiniões dos docentes 
de Língua portuguesa do Ensino Secundário sobre a formação contínua, para 
integrarem o Trabalho de Investigação Tutelado, inserido no curso de Doutoramento 
em Educação e Desenvolvimento Humano, promovido pela Universidade de 
Santiago de Compostela em parceria com a Universidade Jean Piaget de Cabo 
Verde. 
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I – Identificação 
 
1. Nome da Escola onde exerce a docência _____________________________________________ 
Concelho _________________________________ 
Ilha _______________________ 
 
 
2. Níveis que lecciona: 
7.º ano  
8.º ano  
9.º ano  
10.º ano  
11.º ano  
12.º ano  
 
 
3. Idade:  
menos de 20 anos  
20 – 24 anos  
25 – 29 anos  
30 – 34 anos  
35 – 39 anos  
40 – 44 anos  
45 – 49 anos  
50 – 54 anos  
55 – 59 anos  
60 – 65 anos  
 
 
4. Sexo:  
Feminino  
Masculino  
 
 
5. Situação Profissional:  
Profissionalizado:  
Bacharel  
Licenciado  
Mestre  
Não profissionalizado  
 
6. Anos de serviço: 
menos de 1 ano  
de 1 a 5 anos  
de 6 a 10 anos  
de 11 a 15 anos  
de 16 a 20 anos  
de 21 a 25 anos  
mais de 25 anos  
 
 
7. Número de escolas onde já prestou 
serviço até ao Agosto de 2005: 
até 2  
de 3 a 5  
de 6 a 10  
  
 
8. Há quanto tempo lecciona na actual 
escola? 
 
______________________________________ 
 
 
9. No último ano lectivo participou em 
acções de formação contínua no âmbito 
da disciplina de Português? 
Sim  
Não  
 
 
 
Se respondeu afirmativamente à questão 9. 
passe directamente ao Grupo III; se respondeu 
negativamente passe ao Grupo II. 
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II – Professores que não participaram em acções de formação contínua 
 
1. Há quanto tempo não participa em acções de formação contínua? 
2 anos  
3 a 5 anos  
Mais de 5 anos  
Nunca participou  
  
2. Dos itens que se seguem assinale três (e só três) que considere os mais importantes para 
explicar a sua não participação em acções de formação contínua no(s) último(s) ano(s) ou nunca 
ter participado. 
? A inexistência de acções a nível local.  
? A falta de informação sobre a realização das acções.  
? Falta de tempo:  
- não assistiu a acções realizadas durante o horário de trabalho por considerar 
mais importante dar aulas e cumprir o programa. 
 
- não assistiu a acções fora do horário de trabalho por falta de disponibilidade.  
? Falta de apoios financeiros que permitam a sua deslocação e estada nas ilhas onde 
decorrem as formações. 
 
? Falta de enquadramento da formação contínua na progressão da carreira.  
? Desconfiança, baseada em experiências anteriores, relativamente à qualidade e 
utilidade das acções de formação contínua propostas. 
 
? Outra razão (especificar)  
_______________________________________________________________________ 
 
3. Considera que a existência de formações contínuas, a distância, em linha (via Internet), 
ajudaria a ultrapassar os constrangimentos verificados e a aumentar o seu número de 
participações em acções desta natureza? 
Sim  
Não  
Talvez  
 
III – Professores que participaram em acções de formação contínua no ano lectivo anterior. 
 
1. Número de acções de formação contínua em que participou: 
 1.º período  
1.1. Durante o horário lectivo: 2.º período  
 3.º período  
1.2. Fora do horário lectivo 
Em regime pós-laboral.   
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Em fins-de-semana.   
Em dias livres.   
Em períodos de férias: Natal  
 Carnaval  
 Páscoa  
 Verão  
1.3. Número total de acções de formação em que participou.   
 
2. Número de acções de formação contínua em que participou: 
2.1. Com ajudas de custo.   
2.2. Sem ajudas de custo.   
 
IV – Este grupo de questões deve ser respondido por todos os inquiridos. 
 
1. Em relação aos diferentes aspectos da formação, e relativamente à sua experiência, classifique 
no quadro seguinte as necessidades que sente efectivamente no desempenho das suas funções 
docentes (assinale com uma cruz as categorias que correspondem às suas respostas e que vão 
de 1 “inútil” até 4 “indispensável”): 
 
Necessidades de formação em: 1 2 3 4 
a) Actualização científica     
b) Didáctica específica (Português Língua segunda – PL2)     
c) Teorias da aprendizagem     
d) Critérios e práticas de avaliação     
e) Métodos e técnicas de ensino do PL2     
f) Planificação     
g) Tecnologias educativas: os audiovisuais e a informática no ensino     
 
2. Acredita que acções de formação contínua, a distância, em linha (via Internet), poderiam ajudá-lo 
a suplantar as suas necessidades? 
Sim  
Não  
Talvez  
 
3. Na possibilidade de existirem acções de formação contínua, a distância, em linha (via Internet), 
participaria? 
Sim  
Não  
Talvez  
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IV – Este grupo de questões deve ser respondido por todos os inquiridos. 
 
1. Nas suas práticas lectivas costuma privilegiar actividades que (marque com uma cruz três 
desses tipos de actividades): 
 
a) se baseiem na exposição dos conteúdos/matérias, por vezes, com sequente ditado 
para registo no caderno diário;  
b) conduzam a uma aprendizagem pela descoberta, pela pesquisa;   
c) tenham em conta a vida e experiências pessoais do aluno que é levado a entender e 
trabalhar as matérias de uma forma crítica;  
d) garantam ao professor o controle do trabalho individual de cada aluno.   
e) proporcionem autonomia ao aluno na sua aprendizagem;   
f) sejam essencialmente centradas no manual escolar;   
g) se desenrolem através de recursos áudio/audiovisuais/multimédia;   
h) levem à memorização e repetição de conceitos/regras gramaticais…;   
i) envolvam trabalho de grupo.   
 
 
2. Como caracteriza o ensino da Língua portuguesa em Cabo Verde? 
______________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
 
 
3. Considera que os alunos seguindo esta metodologia de ensino da língua (Língua materna e não 
L2) fazem uma aprendizagem significativa da mesma? Porquê? 
 
______________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
Obrigado pela sua colaboração! 
